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Conhecimentos, habilidades
e atitudes: o conceito de

competências no trabalho e
seu uso no setor público

Aleksandra Pereira dos Santos

Introdução

O tema das competências no trabalho e nas organizações constitui impor-

tante categoria de estudos em comportamento organizacional, sobre a qual pa-

rece haver crescente interesse por parte das organizações e dos pesquisadores

(BRANDÃO, 2009). De fato, o conceito de competência transformou-se em dis-

curso para a necessidade de mudanças nas áreas de recursos humanos, sendo

tomado como solução para diversos problemas: remuneração, capacitação e de-

sempenho, entre outros.

De maneira geral, quando se fala do uso da abordagem de competências

aplicada aos processos de gestão de recursos humanos – gestão por competênci-

as –, vive-se uma fase preliminar do modelo caracterizada, principalmente, pelo

uso da abordagem em processos de seleção e desenvolvimento (BRANDÃO; GUI-

MARÃES; BORGES-ANDRADE, 2001. BRUNO-FARIA; BRANDÃO, 2003).
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Ao realizarem análise sobre uso da
noção de competência no setor público
europeu, Hondeghem, Horton e Scheepers
(2006) afirmam que o modelo permitiria
gerir carreiras fundamentadas nos diferen-
ciais dos seus servidores, abandonando-se
a ideia de diplomas, exames ou antiguidade.
Para as autoras, é a ausência de concorrência
no setor público, ou sua existência menos
explícita, que permite o emprego do
conceito de competência de forma menos
individualizada. Entretanto, não deixam de
mencionar os problemas teóricos encon-
trados: a falta de clareza dos conceitos, a
natureza prescritiva das teorias e a ausência
de provas empíricas de sua eficácia.

Para além dessas críticas, a abordagem
por competências – e sua prioridade no
desenvolvimento e na flexibilidade – pode
ser compatível com a dinâmica atual do
mundo do trabalho, e substituir o modelo
de qualificação tradicional, que parece não
mais responder às demandas.

Com a publicação da obra Objetivo Compe-
tência, de Philippe Zarifian, o conceito de com-
petências converge para a articulação com
base em três dimensões: conhecimentos,
habilidades e atitudes. O conhecimento
corresponde a uma série de informações assi-
miladas e estruturadas pelo indivíduo, que
lhe permite entender o mundo, ou seja,
trata-se da dimensão do saber. A habilidade,
por sua vez, está associada ao saber-fazer, ou
seja, corresponde à capacidade de aplicar e
fazer uso produtivo do conhecimento adqui-
rido e utilizá-lo em uma ação com vista ao
alcance de um propósito específico. Final-
mente, a atitude é a dimensão do querer-saber-
fazer, que diz respeito aos aspectos sociais e
afetivos relacionados ao trabalho. As três
dimensões da competência estão interligadas
e são interdependentes.

A noção de competência surge,
portanto, com o desenvolvimento de

capacidades que podem ser mobilizadas em
situações, na maioria das vezes, pouco
previsíveis, compatibilizando-se, portanto,
com o conceito de evento, proposto por
Zarifian (2001). O evento é caracterizado
como o imprevisto e está relacionado a
novos usos e processos que fazem parte
da vida normal de uma organização. Logo,
a base da abordagem de competência deixa
de ser o desenho dos cargos e passa a ser o
conceito dinâmico de habilidades e compe-
tências necessárias ao sucesso da organi-
zação e dos seus parceiros.

Na literatura é possível identificar
autores que abordam a competência também
como resultado ou efeito de tais qualifi-
cações aplicadas ao ambiente de trabalho.
Le Boterf (1999) afirma que cada ação
competente é produto de uma combinação
de recursos, e que a competência reside no
saber mobilizar e aplicar esses recursos.

Brandão (2009) aponta que, nos
últimos anos, uma vertente integradora tem
procurado definir a competência a partir
de concepções provenientes de outras
correntes. A competência passa a ser com-
preendida como conjunto de conheci-
mentos, habilidades e atitudes necessários
à realização de uma atividade, mas também
como comportamentos adotados no
trabalho e realizações deste decorrentes. Tal
definição aproxima a noção de competência
à de desempenho.

Brandão e Guimarães (2001) tratam a
competência como preditor do desempenho.
Compreendem-no, de forma mais ampla,
como resultado da articulação entre compe-
tência individual (conhecimentos, habili-
dades e atitudes mobilizados nas tarefas
desempenhadas), características pessoais
(idade, grau de instrução, motivação,
estratégias de aprendizagem, etc.) e suporte
recebido da organização (material e
psicossocial).
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Observando-se a noção de desempe-
nho voltado à tarefa, tal qual sugerido por
Sonnentag e Frese (2002), podemos nova-
mente aproximar os construtos “desem-
penho” e “competências”. Para os autores,
esse desempenho refere-se à capacidade de
o indivíduo desenvolver atividades que
contribuam com a organização, seja de
forma direta – como ocorre em áreas
finalísticas – ou indireta – como se observa
em áreas de coordenação ou suporte.

É diante da diversidade de conceitos
sobre o tema que este artigo se propõe –
por meio de duas revisões teóricas – avaliar
as principais características da produção
nacional e a discutir os conceitos de compe-
tências em publicações, cujo foco é o setor
público. Para tanto, o documento encontra-
se dividido em três seções: a primeira enfoca

a metodologia empregada nas revisões; a
segunda trata dos resultados e da discus-
são; e, ao final, serão apresentadas conver-
gências e lacunas das produções analisadas.

Método

Para a revisão da produção nacional,
foi realizada pesquisa em periódicos das
áreas de Administração e Psicologia. A
escolha dos periódicos observou o traba-
lho realizado por Borges-Andrade e Meira
(2003), no qual foram considerados crité-
rios como a necessidade de indexação do
periódico e a avaliação satisfatória no Sis-
tema Qualis da Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal (Capes) do Ministé-
rio da Educação. Os periódicos analisados
estão dispostos na Tabela 1.

Tabela 1 – Periódicos nacionais revisados

Área do Conhecimento Periódico

Revista Brasileira de Administração Pública (RAP)
Revista de Administração de Empresas (RAE)
RAE – Eletrônica
Revista de Administração Contemporânea (RAC)

Administração Revista de Administração Mackenzie
Revista de Administração da Universidade de São Paulo (USP)
Revista de Gestão da USP
Revista Eletrônica de Administração (Read)
Organização e Sociedade (UFBA)

Comportamento Organizacional e Gestão
Estudos de Psicologia (Natal)
Psicologia: Reflexão e Crítica
Psicologia em Estudo
Estudos de Psicologia (Campinas)

Psicologia Psicologia: Teoria e Pesquisa
Psicologia Ciência & Profissão
Psicologia e Sociedade
Revista Psicologia: Organizações e Trabalho –  rPOT
Psico USF
Psico PUC
Psicologia em Estudo

Fonte: Elaborado pelo autor
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Ressalta-se que o período de análise
se estendeu de 2007 a 2010, por duas
razões: o marco conceitual do tema das
competências na administração pública
brasileira é o ano de 2006, com a edição
do Decreto no 5.707; e extensa revisão
nacional e estrangeira sobre o tema foi rea-
lizada por Brandão (2009), de 1996 a 2006.
Dessa forma, as conclusões gerais apresen-
tadas pelo autor servirão de referencial
comparativo para as publicações, conforme
período em análise.

Para a revisão do construto das compe-
tências em publicações, cujo foco é o setor
público, foram analisados ensaios teóricos
e relatos de pesquisa publicados entre 2000
e 2010, em periódicos editados no Brasil e
no exterior. Os periódicos utilizados foram
os dispostos na Tabela 1, com a inclusão da
Revista do Serviço Público da Escola Naci-
onal de Administração Pública (ENAP).

Para a coleta de ensaios ou relatos de
pesquisa em periódicos estrangeiros, foram
usadas as bases de dados: SAGE, Journals
on Line, Emerald e Scientific Eletronic Library
on Line (Scielo). A busca se deu por palavra-
chave que correspondesse à(s) compe-
tência(s), competência(s) no trabalho,

gestão por competências. Em razão do
objetivo do estudo e do seu foco no setor
público, também foram incluídos os perió-
dicos estrangeiros dispostos na Tabela 2.

 Quanto ao critério de análise, o ter-
mo “setor público” foi utilizado em senti-
do subjetivo, conforme definido por Di
Pietro (2002). De acordo com o autor, é
possível definir administração pública
como sendo o conjunto de órgãos e de
pessoas jurídicas aos quais a lei atribui o
exercício da função administrativa do Es-
tado, independentemente da sua natureza
jurídica ou regime de funcionamento.

Resultados e discussão

Os resultados serão apresentados e
discutidos da seguinte forma: inicialmen-
te aqueles oriundos da análise da produção
científica nacional; em seguida, a apre-
sentação do conceito e sua utilização no
setor público.

Produção Nacional
As 14 pesquisas foram analisadas e

classificadas, considerando aspectos apon-
tados por Borges-Andrade e Meira (2003)

Tabela 2: Periódicos estrangeiros revisados

Área do Conhecimento Periódico

Revue Française de Gestion
Revue Française de Administration Publique
Revista Iberoamericana de Administração Pública

Administração Pública Public Personnel Management
Public Performance Management Review
Public Administration Review
International Journal of  Public Sector Management
International Journal of  Public Administration.

Fonte: Elaborado pelo autor
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no que se refere aos fundamentos da
pesquisa, seus objetivos e resultados. Entre
os aspectos, encontram-se: área de
publicação, enfoques teóricos utilizados,
instrumentos de coleta de dados, entre
outros que permitissem caracterizar a
produção sobre o tema.

No que se refere à área de publicação
do periódico e à vinculação dos autores,
um artigo foi publicado em revista da área
da Psicologia; os demais se concentraram
na área da Administração, com destaque
para os periódicos: Revista de Administra-
ção Pública (RAP), Revista de Administração
Mackenzie (RAM) e Revista de Adminis-
tração da Universidade de São Paulo
(RAUSP). Quanto à titulação indicada
pelos autores e coautores, dezoito eram
da área da Administração, dez de Psico-
logia e seis de outras áreas do conheci-
mento, aqui identificadas: Educação, En-
genharia, Ciência da Informação, Ciência
da Saúde e Contabilidade. Quanto aos
vínculos dos autores e coautores, é possí-
vel perceber maior dispersão em relação
às instituições, com predominância dis-
creta para a Universidade de Brasília
(UnB), a Universidade de São Paulo (USP)
e a Fundação Getúlio Vargas (FGV).

Também é frequente a produção de
trabalhos com autores de diferentes áreas
do conhecimento: Psicologia e Adminis-
tração; Administração e Educação ou
Engenharia; e Psicologia e Educação.
Porém, não é possível falar em quantidade
predominante de parcerias entre os autores
de Psicologia e Administração, tal como
verificado por Brandão (2009); nem do
equilíbrio, no período em análise, em perió-
dicos dessas duas áreas do conhecimento.
Essa constatação pode ser atribuída pelo
surgimento e expansão de outras áreas a
tratarem do tema das competências no
trabalho e nas organizações, bem como

pelo crescimento de publicações em
periódicos de Administração, conforme
apresentado inicialmente.

No que se refere aos objetivos dos
estudos, são maioria os que tratam da
identificação de competências necessárias
a determinadas funções, conforme descrito
na revisão nacional de Brandão (2009).
Esses estudos tomam por base a análise
de papéis ocupacionais ou funções, como:

gerentes, contadores, profissionais da
informação, etc.

Cardoso e outros (2009) buscaram
desenvolver e validar estatisticamente uma
escala de competências para o “contador”.
A identificação e descrição das compe-
tências requeridas foram realizadas nas
seguintes etapas: a) análise da fundamen-
tação teórica sobre competências no âmbito
da área comportamental; b) preparação de

“(...) a pluralidade
metodológica nos
estudos sobre o tema
das competências
reflete-se, inclusive,
no uso das mais
diversas análises,
com destaque para
métodos de
interdependências
nas pesquisas, com
inclusão de variáveis
associadas ao
contexto(...)”
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variáveis ou itens a serem mensurados a partir
da análise das competências citadas por
outros estudos, cujo foco era os profissionais
de contabilidade; c) agregação das compe-
tências identificadas de acordo com o cargo
em questão; d) construção do significado
de cada competência no instrumento,
objetivando a redução dos erros de inter-
pretação por parte dos respondentes;
e) realização de duas etapas de validação
teórica; e f) validação semântica ou pré-teste
aplicado em 14 profissionais constituintes
da população. Dessa forma, foram descritas
18 competências e o questionário foi
submetido a 159 profissionais.

Outro relato sobre identificação de
competências é o de Campos e outros
(2008), que apresenta uma lista de 21 habi-
lidades e atitudes extraídas da literatura,
associando-as à ideia de empregabilidade,
entre elas estão: administração de conflitos,
autodesenvolvimento, comprometimento,
interesse, comunicação escrita, comuni-
cação verbal, ética, seriedade, custos,
organização, planejamento, proatividade e
relacionamento interpessoal. O questio-
nário foi aplicado a 156 gestores de
recursos humanos em diversos ramos de
atividade. Para tanto, foi utilizada uma
escala Likert de 1 a 5, relativa ao grau de
importância das habilidades e atitudes para
a organização.

No que se refere aos objetivos, cinco
dos 14 relatos podem ser classificados
enquanto pesquisas que buscam avaliar os
modelos relativos à gestão por compe-
tências implantados em organizações ou
os instrumentos desenvolvidos para
identificação de necessidades de compe-
tências. Nesse caso, os relatos procuraram:
a) identificar efeitos nas relações entre
trabalhadores, após a introdução da gestão
por competência (AMARO, 2008); b) apontar
elementos que dificultam o modelo relativo

à gestão por competências (APPEL;
BITTENCOURT, 2008); c) identificar a
percepção de sujeitos quanto a instru-
mentos de avaliação por competências
(BRANDÃO et al., 2008. DE SORDI; AZEVEDO,
2008); e d) analisar o entendimento dos
dirigentes quanto ao conceito de compe-
tências e ao modelo relativo à gestão por
competências (CASSANDRE; ENDRICHI;
VERCESI, 2008).

Amaro (2008) propõe-se a discutir os
efeitos da introdução da noção de compe-
tências nas relações entre trabalhadores e
empresa, com base nas modificações e nas
dimensões conceitual, social e experimental
da qualificação. Para isso, realizou um
estudo de caso na área de manutenção de
locomotivas de uma grande empresa de
mineração e logística. Os temas e as cate-
gorias foram os seguintes: a) dimensão
conceitual que se subdivide em: conheci-
mentos gerais e específicos; treinamento e
formação profissional; diplomas e certifi-
cados; b) dimensão social que se subdivide
em: plano de cargos e salários; sistema de
remuneração; carreira; empregabilidade;
sindicato; e c) dimensão experimental que
se subdivide em: saber-fazer (procedi-
mentos empíricos, esquemas, habilidades,
modelos mentais, algoritmos e represen-
tações) e saber-ser (aptidão, inteligência,
capacidades, vontade, responsabilidade,
atitudes, visão de mundo e valores). O
estudo revela que os usos da noção de com-
petência na gerência tendem a individualizar
as relações entre trabalhadores e empresa, a
partir do enfraquecimento das dimensões
conceituais e sociais da qualificação.

Por fim, três relatos de pesquisa têm
como objetivo examinar a relação entre a
expressão de competências e variáveis
contextuais (BRANDÃO; BAHRY; FREITAS,
2008. SANT’ANNA, 2008) ou a mobilização
de competências em contextos
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organizacionais (BAHRY; TOLFO, 2007).
Brandão e outros (2008) verificaram a
relação preditiva acerca do suporte à trans-
ferência de aprendizagem (variável de nível
organizacional) e a aplicação de compe-
tências desenvolvidas em cursos de
pós-graduação stricto sensu.

De forma análoga, Sant’anna (2008)
analisou a relação entre uma variável
organizacional – modernidade organiza-
cional – e o grau de demanda de compe-
tências individuais. Seus resultados
apontam para uma relação inversa entre a
demanda de competências e os graus de
modernidade, caracterizados pela evolução
de políticas e práticas organizacionais. Já
Bahry e Tolfo (2007), ao investigarem a
percepção de empregados quanto à
mobilização de competências no trabalho,
demonstraram não apenas a favorável
mobilização dessas competências, mas
também a existência de fatores que influen-
ciam a intensidade dessa mobilização, tais
como: suporte e organização, tipo de
atividade exercida e relação entre as ativi-
dades com a formação dos sujeitos.

A lacuna de investigações acerca da
relação entre competências e variáveis de
contexto em estudos nacionais foi previa-
mente apontada por Brandão (2009). De
fato, a representação desses estudos ainda
é modesta, em especial quando compa-
rados aos estudos que tratam da identifi-
cação de competências.

Quanto à natureza da pesquisa, os
relatos utilizaram, em sua maioria, abor-
dagem qualitativa e combinação qualitativa-
quantitativa. Há discreta predominância das
abordagens qualitativas nos estudos sobre
a avaliação do modelo relacionado à gestão
por competências. Em duas pesquisas,
métodos qualitativos foram utilizados para
identificação de competências profissionais
(MELLO et al., 2007; MIRANDA, 2008). Cabe

destacar a descrição de competências rele-
vantes para um empreendedor de sucesso,
que, a partir de narrativas e entrevistas de
um empresário disponíveis na internet,
constituiu-se corpus da pesquisa. Os estudos
de natureza qualitativa-quantitativa, confor-
me já previsto por Brandão (2009), utilizam
métodos qualitativos, tais como entrevistas
e análises de conteúdo, para a elaboração
de instrumentos posteriormente analisados
quantitativamente. Nos estudos quanti-
tativos, a ênfase se dá na aplicação de
instrumentos já existentes ou daqueles cuja
construção se deu com base na literatura.

De forma semelhante à revisão reali-
zada por Brandão (2009), no caso de
pesquisa qualitativa, a área predominante
dos autores é Administração e, no caso de
pesquisas de natureza qualitativa-quanti-
tativa, há uma autoria conjunta de profis-
sionais das áreas de administração e
psicologia, o que propicia a pluralidade
metodológica ressaltada pelo autor. Por
outro lado, nos estudos de natureza quanti-
tativa, não foi possível diagnosticar a
dominância de autoria, uma vez que apenas
três relatos tiveram pesquisa dessa natureza,
e seus autores foram de áreas distintas.

Quanto à natureza do estudo, dez
estudos relatavam pesquisa com desenho e
utilizavam o survey como desenho de inves-
tigação. Os demais artigos eram relatos de
experiência, e nenhum deles utilizou
desenho experimental ou pesquisa-ação.

Quanto aos instrumentos e procedi-
mentos de análise utilizados, oito pesquisas
utilizaram questionários semiestruturados
e estruturados ou escalas. Tais instru-
mentos tinham como principal finalidade
identificar a mobilização de competências
adquiridas ou o grau de necessidade de
competências profissionais. Além de
instrumentos específicos de mensuração de
competências, também foram utilizados os
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seguintes questionários ou escalas: suporte
à transferência de aprendizagem (BRANDÃO

et al., 2008); percepção de avaliação de
desempenho (BRANDÃO et al., 2008);
avaliação do modelo de gestão por compe-
tências (CASSANDRE et al., 2008); moderni-
dade organizacional (SANT’ANNA, 2008).

Quatro estudos combinaram a análise
de documentos e a realização de entrevistas
estruturadas ou semiestruturadas. Dois
estudos utilizaram testes com objetivo de
avaliar competências (DE SORDI; AZEVEDO,
2008. DE SORDI et al., 2009). A observação
também foi utilizada em dois estudos com
suporte de outros instrumentos – análise
de documentos e entrevistas –, para identi-
ficação de competências relevantes aos
profissionais da área da informação
(AMARAL, 2009; MIRANDA, 2008). A análise
de documentos foi utilizada isoladamente
em apenas uma pesquisa (MELLO et al.,
2007). É confirmada, assim, a pluralidade
metodológica nos estudos sobre o tema, já
apontada por Brandão (2009).

Os procedimentos de análise dos dados
estão relacionados aos instrumentos de
pesquisa utilizados. Assim, nas pesquisas
com utilização de documentos, entrevistas,
questionários semiestruturados e obser-
vação, foram utilizados métodos de análise
de conteúdo. Todas as pesquisas que
utilizam questionários fechados ou escalas
relatam o uso de análises descritivas.
Quatro estudos também utilizaram análise
fatorial exploratória com objetivo de identi-
ficar dimensões subjacentes às escalas
aplicadas (BRANDÃO et al., 2008. BRANDÃO;
BAHRY; FREITAS, 2008. CARDOSO et al., 2009.
SANT’ANNA, 2008). Foram utilizadas ainda:
análise de variância e regressão múltipla
com objetivos, respectivamente, de traçar
comparação entre grupos e identificar
relações de predição entre variáveis de
estudos; modelagem por equações estru-

turais, combinando-se técnicas de interde-
pendência para dar suporte a sugestões de
relações causais; e estatísticas não
paramétricas, para análise de variáveis
categóricas.

Dessa forma, a pluralidade metodo-
lógica nos estudos sobre o tema das
competências reflete-se, inclusive, no uso
das mais diversas análises, com destaque
para métodos de interdependências nas
pesquisas, com inclusão de variáveis asso-
ciadas ao contexto, tais como suporte à
aprendizagem e modernidade organiza-
cional e suas relações com a variável
competência.

Em todas as pesquisas, os dados tiveram
origem primária. Quanto ao segmento da
economia estudado, doze estudos concen-
traram-se no setor terciário (serviços), e
apenas dois tiveram como foco o setor
secundário (AMARO, 2008; CASSANDRE et al.,
2008). Nove estudos trataram de pesquisa
no setor privado, e quatro trataram de
organizações públicas. Destes, três investi-
garam empresas públicas (BAHRY; TOLFO,
2007. BRANDÃO; BAHRY; FREITAS, 2008.
BRANDÃO et al., 2008;) e uma organização
do Poder Judiciário (APPEL; BITTENCOURT,
2008). Houve, portanto, uma diminuição de
estudos empíricos cujo setor de análise é o
público, contrariamente ao diagnosticado
por Brandão (2009). Não foram encontrados
artigos cuja análise se dava em organizações
públicas constituintes da administração
direta (ministérios) ou em autarquias e
fundações. Nenhum artigo relatou estudo
em organizações do terceiro setor.

No que se refere à noção de compe-
tência ou às correntes teóricas adotadas,
cinco estudos assumiram a competência
enquanto comportamentos observáveis no
trabalho (BRANDÃO et al., 2008), descre-
vendo-as, quando necessário, sob a forma
de referenciais de desempenho (AMARAL,
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2009; CARDOSO et al.; 2009; MELLO et al.,
2007; MIRANDA, 2008). Além das descrições
de comportamento, Mello e outros (2007)
listaram características ou traços individuais
de um empreendedor de sucesso. Para os
autores, a competência pode ser percebida
como uma característica que engloba dife-
rentes traços de personalidade, habilidades
e conhecimento, influenciados por expe-
riência, capacitação, educação, história
familiar e aspectos demográficos peculiares
à pessoa.

Quatro pesquisas utilizaram a abor-
dagem francesa da concepção de compe-
tência e, portanto, associam-na ao contexto
de trabalho (CAMPOS et al., 2008. CASSANDRE

et al., 2008. DE SORDI; AZEVEDO, 2008. DE

SORDI et al., 2009). Outros cinco artigos
adotaram concepção integradora da noção
de competência apontada por Brandão
(2009). Neles, a noção de competência
refere-se não só ao repertório de conheci-
mentos, habilidades e atitudes que um
indivíduo possui, ou à sua formação espe-
cífica, mas também ao desempenho ou
ação manifestos no trabalho. Appel e
Bittencourt (2008) destacam a diversidade
de ênfases sobre o tema das competências,
porém percebem e adotam a convergência
no sentido de a competência buscar
desenvolvimento pessoal e profissional que
leve a melhor desempenho ou resultado no
trabalho.

Produção nacional e estrangeira
Nessa seção analisam-se as noções de

competências no trabalho adotadas em
24 documentos selecionados, entre ensaios
e relatos de pesquisa empírica. Destes, nove
são produções nacionais e 15 produções
estrangeiras. Os ensaios teóricos versam
sobre a noção de competências no trabalho,
o uso e a aplicabilidade do conceito no setor
público. Os relatos de pesquisa empírica

tratam da identificação de competências
profissionais, bem como do diagnóstico de
necessidades de treinamento, ou ainda, das
relações entre as competências profis-
sionais, a aprendizagem e o desempenho.

No que se refere à produção nacional,
o conceito de competência, enquanto tríade
formada por conhecimentos, habilidades
e atitudes, englobando não só questões
técnicas, mas também aspectos sociais e
afetivos relacionados ao trabalho, é apre-

sentado por Ribeiro, Guimarães e Souza
(2002), Bruno-Faria e Brandão (2003) e
Bahry e Tolfo (2007). Tal conceito associa a
competência a um conjunto de insumos –
conhecimentos, habilidades e atitudes –
necessários ao desempenho eficiente de
indivíduos. Os autores defendem que não
é possível um conjunto de tarefas prede-
finidas e estáticas, mas, sim, novas respon-

“Ao apresentar os
diversos conceitos
sobre competências
no trabalho, este
estudo conclui que
os documentos
analisados remetem
à convergência do
conceito de
competência, diante
da complexidade e
fragmentação
teórica previamente
constatadas na
literatura.”
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sabilidades frente a situações de trabalho
complexas, acompanhadas da permanente
reflexividade no trabalho.

É a indicação de que competências são
reveladas quando as pessoas agem em
situações profissionais com as quais se
deparam, apresentada por Zarifian (2001),
que complementa as noções de compe-
tências utilizadas por Brandão e outros
(2008), Brandão, Bahry e Freitas (2008).
A essa noção de competência, é agregada
a noção de desempenho e a expressão das
competências em equipes ou na organi-
zação como um todo, conforme destacam
os estudos de Bruno-Faria e Brandão
(2003) e Brandão e outros (2008).

Quando se trata de segmentos profis-
sionais da área da saúde, o conceito de
competência adotado também se refere a
uma concepção dialogada que aborda o
desenvolvimento de capacidades ou atri-
butos, sejam estes intelectuais, psicomotores
e/ou afetivos que, quando articulados,
resultam em distintas maneiras de realizar,
com sucesso, as ações essenciais de uma
determinada prática profissional. O conceito
também converge para o de Zarifian (2001),
que admite a noção de competência não só
como uma instrumentalização de saberes e
capacidades, mas também como a mobili-
zação desse repertório em determinado
contexto, caracterizando a competência
como o saber agir em determinada situação
(PERRENOUD, 1999; SAUPE et al., 2007).

Por fim, quanto aos estudos nacionais,
cabe ressaltar que, nos moldes delimitados
no método deste estudo, todos os docu-
mentos encontrados referem-se a relatos de
pesquisa empírica realizados em segmentos
específicos do setor público, aqui tratados
enquanto segmentos profissionais, quer de
empregados públicos e servidores públicos
de governos estaduais quer de profissionais
da saúde. Não foram encontrados relatos

de pesquisa ou ensaios, nos moldes deli-
mitados no método deste estudo, sobre
segmentos da administração pública
federal. Pode-se sugerir não só a lacuna de
discussão do construto das competências
no trabalho e seu uso, mas também a
carência de pesquisas empíricas nesse
segmento.

No que se refere às publicações estran-
geiras, cabe destacar Horton (2000), cujo
ensaio trata das origens do conceito compe-
tência e seu impacto no setor público. A
autora traça uma evolução da organização
do trabalho no setor público, cujo foco
evoluiu de um conjunto de diferentes
ocupações agrupadas por conhecimentos
e habilidades, requeridos para a investi-
gação de fatores, que incluíam caracte-
rísticas pessoais, motivação e demais
atributos geradores do desempenho
diferenciado. Em seu estudo, a autora
apresenta as diferenças entre o conceito de
competência utilizado no serviço público
dos Estados Unidos e do Reino Unido. No
caso britânico, a noção de competência está
diretamente relacionada à noção de desem-
penho; correspondendo, portanto, às ações,
aos comportamentos e aos resultados que
uma pessoa deveria demonstrar (HORTON,
2000). Refere-se, nesse caso, ao que é real-
mente requerido como desempenho no
trabalho e está relacionado ao termo
competence.

A noção do serviço público norte-
americano aproxima-se do conjunto
de habilidades, atitudes e talentos necessá-
rios ao trabalho e que tornam a performance
no trabalho satisfatória ou excepcional.
Refere-se ao que é requerido ao indivíduo
e está relacionado ao termo competency. Tal
noção também é defendida por Nalbandian
e Nalbandian (2003), que acrescentam a
esse sentido a noção de contexto, desen-
volvimento e interdependência. No que se
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refere à existência de duas abordagens do
construto das competências no trabalho,
Farnhan e Stevens (2000) reforçam os
argumentos de Horton (2000), resumindo-
os em um foco externo – representado
pelo desempenho – e um foco interno –
o indivíduo.

Young e Dulewicz (2003) ressaltam a
distinção entre os dois conceitos e apre-
sentam uma abordagem integradora entre
competency e competence, cujo foco é o desem-
penho ou a performance, conforme demons-
trado na Figura 1. Nela as características
individuais e comportamentais – tais como
conhecimentos, motivação e habilidades –
agregam-se às atividades necessárias ao
exercício adequado de determinada função
ou trabalho.

É, portanto, o modelo integrado de
competência no papel de conhecimentos,
habilidades e atitudes, que uma pessoa
possui para trabalhar bem e contribuir para
a performance da organização, o que possui
maior aceitação – forma análoga às
publicações brasileiras –, sendo comparti-
lhado por Hondeghem e Vandermeulen
(2000),  Bhatta (2001) e Bhatta (2002),
Bourgault (2005), Nanquin e Holton

(2006), Faria e Alizo (2006), Noraida e
Mineira (2007) e Gretha-Taylor (2008). O
último autor apresenta conceito de compe-
tência distinto do tradicional – conheci-
mentos, habilidades e atitudes –, ao
defender que a competência tem foco no
futuro e no desempenho, além de incluir
traços, motivações e comportamentos que
interferem nesse desempenho.

Aliado à noção de competência na
qualidade de atributos do indivíduo,
Virtanen (2000) refere-se à competência
como um tipo de capital ou recurso
humano que pode ser transformado em
produtividade. Tal conceito, segundo o
autor, é diferente do termo “qualificação”,
entendido como requisitos de certo
conjunto de tarefas.

Ao traçar um panorama dos modelos
relativos à gestão por competências na
Europa, Hondeghem e outros (2006)
defendem que as interpretações e defi-
nições de competências e gestão por
competências são tão numerosas quanto
diferentes entre si; mas compreendem, do
ponto de vista semântico, as palavras
“competição” e “competência” como
similares. Para as autoras, a concorrência

Fonte: Adaptado de Young; Dulewicz (2005).

Figura1: Competency e competence para o desempenho
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no setor público é feita pelo recrutamento
e seleção, pelo acesso aos recursos, pelo
fechamento de contratos no mercado ou,
ainda, pela busca de resultados. O conceito
defendido pelas autoras também é o de
Boyatzis (1982), ou seja, competências na
qualidade de características comporta-
mentais de um indivíduo, em relação direta
com o cumprimento eficaz ou notório de
um trabalho.

Conclusões

Mesmo que o termo competência no
trabalho esteja em evidência (BRANDÃO;
BORGES-ANDRADE, 2007) e a discussão da
produção científica brasileira sobre o tema
seja recente (BRANDÃO, 2009), ainda há uma
lacuna sobre a discussão do construto e
sua aplicação no setor público, em especial
no caso brasileiro, quando se trata da admi-
nistração pública federal. A edição do
Decreto no 5.707, de 23 de fevereiro de
2006, que instituiu a política e as diretrizes
para o desenvolvimento de pessoal, siste-
matizou alguns conceitos da gestão por
competências para a administração pública,
entre os quais a adequação das compe-
tências requeridas dos servidores aos
objetivos das instituições; porém se trata
de um marco recente, cujos conceitos e
modelos de implementação ainda não
foram empregados pela maioria dos órgãos.

Ao apresentar os diversos conceitos
sobre competências no trabalho, este
estudo conclui que os documentos anali-
sados remetem à convergência do conceito
de competência, diante da complexidade e
fragmentação teórica previamente consta-
tadas na literatura. Tal convergência é
expressa pelo conceito de competências
enquanto conhecimentos, habilidades e
atitudes expressas pelo desempenho profis-
sional, dentro de determinado contexto

organizacional; ainda que haja, no caso
internacional, duas correntes explícitas: a
perspectiva francesa e a inglesa, a primeira
com foco nos atributos individuais e a
segunda com foco no desempenho.

São ainda elementos comuns dos
conceitos, conforme identificados por
Carvalho e outros (2009): referem-se ao
mundo do trabalho e suas definições pres-
supõem a análise do trabalho e de seus
contextos; os elementos constituintes da
maioria são conhecimentos, habilidades e
atitudes; e imprevisibilidade e evento, indi-
cando que, mesmo que os indivíduos
disponham dos repertórios de conheci-
mentos, habilidades e atitudes esperadas,
haverá trabalhos novos e inesperados.

Já a produção empírica analisada segue
uma tendência diagnosticada por Brandão
(2009): a) em grande parte, descreve
competências ocupacionais ou profissio-
nais; b) possue desenho survey; c) apresenta
pluralidade quanto à natureza da pesquisa
e utilização de métodos e técnicas para
coleta e análise de dados; e d) é realizada
principalmente no setor terciário da eco-
nomia. No que se refere à abordagem
teórica do construto, também converge
para uma concepção integradora.

Em grande parte das pesquisas são rea-
lizados levantamentos transversais, nos quais
todas as variáveis são medidas ao mesmo
instante. Existe, portanto, uma lacuna na
realização de experimentos ou pesquisas
com levantamentos longitudinais. Há, igual-
mente, ausência de estudos que investiguem
a relação entre o construto das competências
no trabalho com outros construtos de com-
portamento organizacional, tais como:
satisfação no trabalho, comprometimento
organizacional ou motivação. O tema é
frequentemente investigado juntamente com
os conceitos de aprendizagem e desem-
penho. Confirmado por Brandão (2009),
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poucos estudos investigam variáveis
contextuais que poderiam influenciar a
expressão de competências no trabalho.

Na análise da produção nacional, não
foram encontrados relatos de pesquisa ou
ensaios sobre segmentos da administração
pública federal, compreendida enquanto
segmento profissional dos servidores
públicos dos ministérios, autarquias e
fundações. Assim, sugere-se a lacuna de
discussão do construto das competências
no trabalho e também a carência de
pesquisas empíricas nesse segmento.

Desta forma, ainda que a abordagem
da competência esteja relativamente
consolidada enquanto novo modelo para
a gestão de pessoas, principalmente no

setor privado e em segmentos específicos
do setor público (como empresas públicas
e sociedades de economia mista), na admi-
nistração pública federal o tema e as
decorrências de sua aceitação ainda são
incipientes.

Convém observar que uma análise
mais profunda sobre os problemas e os
obstáculos enfrentados para a implantação
da gestão por competências só pode ser
feita a partir de um olhar mais apurado
sobre a estrutura e a função das áreas de
recursos humanos nos órgãos da adminis-
tração pública.

(Artigo recebido em março de 2011. Versão
final em dezembro de 2011).
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Resumo – Resumen – Abstract

Conhecimentos, habilidades e atitudes: o conceito de competências no trabalho e
seu uso no setor público
Aleksandra Pereira dos Santos

Este estudo tem dois objetivos: revisar criticamente a produção científica nacional sobre o
tema “competências no trabalho e nas organizações”; e apresentar o conceito e discutir sua
utilização no setor público. Para tanto foram analisados relatos de pesquisa empírica e ensaios –
nacionais e estrangeiros – em periódicos de psicologia e administração. Foram discutidos: enfoques
teóricos, instrumentos de coleta de dados, procedimentos de análise, entre outros aspectos. Na
análise da produção nacional, constatou-se que, em sua maioria, as pesquisas: descrevem com-
petências ocupacionais ou profissionais; possuem desenho survey; apresentam pluralidade quan-
to à natureza da pesquisa e utilização de métodos e técnicas para coleta e análise de dados; e são
realizadas principalmente no setor terciário da economia. Verificou-se, ainda, a convergência do
conceito de competência, diante da complexidade e fragmentação teórica previamente constata-
das na literatura. Entretanto, mesmo em evidência, a produção científica brasileira sobre o tema
é recente e ainda há uma lacuna sobre a discussão do construto e sua aplicação no setor público,
em especial no caso brasileiro, quando se trata da administração pública federal, direta, autárquica
e fundacional.

Palavras-chave: competências no trabalho e nas organizações, setor público, produção
empírica nacional.

Conocimientos, habilidades e actitudes: el concepto de competencias en el trabajo
y su uso en el sector público
Aleksandra Pereira dos Santos

Este estudio tiene dos objetivos: revisar críticamente la literatura científica sobre el tema de
las competencias en el trabajo y en las organizaciones, y examinar el concepto y su uso en el
sector público. Por lo tanto, se analizaron los informes de investigación empírica y ensayos –
nacionales y extranjeros - en revistas de psicología y de gestión. Se discutieron: enfoques teóri-
cos, los instrumentos de recolección de datos, procedimientos de análisis, entre otros. En el
análisis de la producción nacional, se observó que, en la mayoría de los casos, las investigaciones:
describen las habilidades laborales o profesionales; tienen un dibujo survey; tienen una pluralidad
de la naturaleza de la investigación y el uso de métodos y técnicas para la recogida y análisis de
los datos; d) se llevan a cabo principalmente en el sector terciario de la economía. Hubo también
la convergencia de la noción de competencia, dada la complejidad y la fragmentación teórica
señaladas anteriormente en la literatura. Sin embargo, aún en pruebas, la literatura científica
nacional sobre el tema es reciente y todavía existe una brecha en la discusión de la construcción
y su aplicación en el sector público, especialmente en Brasil, cuando se trata de  la administración
pública (directa e indirecta).

Palabras clave: competencias en el trabajo y en las organizaciones, el sector público, la
producción nacional empírica.
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Knowledge, skills and attitudes: the concept of  competencies at work and its use in
the public sector
Aleksandra Pereira dos Santos

This study has two objectives: to make a critical review of  the scientific literature about
competencies at work and in organizations and examine its concept and use in the public sector.
Therefore, we analyzed empirical research reports and essays – national and foreign – in journals
of  psychology and business administration. The following were observed: theoretical approaches,
data collection instruments, analysis procedures, and so forth. In the analysis of  the national
production, it was found that, in most cases, the researches: describe occupational or professional
skills; have a survey drawing; bear some plurality about the nature of  research and the use of
methods and techniques for collecting and analyzing data; and are performed mainly in the
tertiary sector of  the economy. There was also a convergence in the concept of  competence,
given the complexity and theoretical fragmentation noted previously in the literature. However,
despite of  the importance of  the theme, the Brazilian scientific literature on the topic is still
recent and presents a gap in the discussion about its concept and application in the public
sector, especially in Brazil, considering its federal model of  government.

Keywords: competencies at work and in organizations, public sector, national production,
empirical research.
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A experiência do
microempreendedor individual

na ampliação da cobertura
previdenciária no Brasil

Rogério Nagamine Costanzi; Edvaldo Duarte Barbosa e
Hélio Vinícius Moreira Ribeiro

Introdução

O modelo de previdência social adotado no Brasil teve, desde sua origem,

foco voltado para os trabalhadores formais, o que se mantém até hoje, conforme

números do Ministério da Previdência Social que apontam que, em 2009, cerca

de 80%1 dos contribuintes do Regime Geral de Previdência Social eram

empregados. Esse modelo tradicional tem gerado uma cobertura previdenciária

parcial que pode ser explicada pela configuração do mercado de trabalho nacional

e de sua incompatibilidade parcial com o modelo de seguro social, que não

consegue incluir os trabalhadores desempregados, empregados rurais e urbanos

sem carteira, assim como praticamente todo o rol de trabalhadores vinculados a

atividades autônomas. (JACCOUD, 2009).

O esforço para ampliar a proteção social, via inclusão previdenciária, dessas

categorias profissionais marginalizadas começa a ocorrer entre o final da década

de 1960 e começo da década de 1970, e foi ampliado com a Constituição Federal

de 1988. Ocorre que o sistema previdenciário era, e de certa forma ainda é,
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fortemente ligado à conjuntura do merca-
do de trabalho, e ficou claro, com a crise
dos anos 1980, que a simples inclusão de
diferentes categorias profissionais no
sistema previdenciário não era garantia
plena para o acesso aos direitos sociais
previdenciários (RANGEL et al., 2009).

Um grupo que sempre respondeu por
parcela relevante da desproteção previden-
ciária no Brasil é o dos chamados trabalha-
dores por conta própria, sendo seu nível
de proteção inferior até mesmo àquele
prevalecente entre os trabalhadores
domésticos. Uma proporção muito
pequena desse grupo contribui para a
Previdência Social, prevalecendo alto nível
de informalidade nessa posição da
ocupação. Em muitos casos, trata-se de
alternativa de sobrevivência ou ocupação
de última instância para aqueles que não
conseguem se inserir no mercado formal.
Nesse contexto, a ampliação da cobertura
previdenciária desses trabalhadores por
conta própria é uma estratégia necessária
e fundamental para expansão da proteção
social no Brasil e na maioria dos países
da América Latina.

Em função dessa realidade, o
Governo Federal do Brasil tentou várias
medidas com intuito de ampliar a
formalização dos chamados trabalhadores
por conta própria: a) a Lei no 10.666/2003,
que alterou a sistemática de recolhimento
dos trabalhadores autônomos que pres-
tam serviços a empresas2; b) a instituição
do Plano Simplificado de Previdência
Social (PSPS), por meio da Lei Comple-
mentar no 123/2006, que reduziu a
alíquota de 20% sobre o salário de contri-
buição para 11% sobre o salário mínimo,
para contribuintes individuais que prestam
serviços para pessoas físicas e contri-
buintes facultativos, ficando, entretanto,
excluído o direito à aposentadoria por

tempo de contribuição, com direito apenas
a aposentadoria por idade no valor de um
salário mínimo.

Por fim, no final de 2008, por meio da
Lei Complementar no 128, de 19 de dezem-
bro de 2008, foi criado o chamado Micro-
Empreendedor Individual (MEI), como
sendo o empresário individual que tenha
auferido receita bruta anual de até R$ 36
mil e que fosse optante pelo Simples
Nacional. O MEI conta com um novo
limite de receita bruta anual desde janeiro
de 2012, que é de R$ 60 mil, conforme
estabelecido pela Lei Complementar
no 139. Na prática, o MEI foi criado como
nova faixa dentro do chamado Simples
Nacional, a de faturamento mais baixo e,
portanto, na base da pirâmide, que já havia
sido criado como forma de dar tratamento
diferenciado para micro e pequenas
empresas. O MicroEmpreendedor Indivi-
dual foi ainda mais à frente na redução da
carga tributária prevista no Simples, de tal
sorte que os optantes pelo referido sistema
passaram a ter de pagar apenas a contri-
buição previdenciária de 11% sobre o
salário mínimo e valores fixos de R$ 1,00
de ICMS e R$ 5,00 de ISS. Em abril de
2011, o programa do MEI sofreu nova
redução na contribuição à Previdência
Social para 5% do salário mínimo, con-
forme determinou a Medida Provisória no

529, de 07 de abril de 2011, posteriormente
convertida na Lei no 12.470. A baixa contri-
buição à Previdência Social e a isenção dos
demais impostos federais são uma tenta-
tiva de estimular a formalização por meio
de tratamento tributário mais favorável e
compatível com a capacidade contributiva
do público-alvo. Em pouco tempo, o refe-
rido Programa avançou de forma rápida e
com grande capilaridade.

Também foi relevante para a rápida
expansão do Programa, o processo
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“...embora o
percentual de
contribuição entre
as mulheres seja
inferior ao dos
homens, quando se
isola os demais
fatores, nota-se que
a probabilidade de
contribuição das
mulheres é maior
do que a dos
homens.”

simplificado e desburocratizado de ins-
crição, bem como o estímulo por meio de
benefícios da formalização como: crédito
mais barato, emissão de nota fiscal e
outros. Na prática, o MEI engloba dife-
rentes agendas governamentais e várias
instituições governamentais e não gover-
namentais; trata-se de uma ação de
ampliação da proteção social, simpli-
ficação e desburocratização das micro-
empresas formalizadas e de dar vantagens
àqueles que se formalizarem – bem como
processo de fortalecimento de microem-
preendedores –, passando, inclusive, pela
formalização empresarial. Exatamente por
englobar diferentes agendas de governo,
o programa contou com a participação de
diferentes órgãos públicos.

O presente artigo tem como objetivo
descrever e, dentro do possível, avaliar a
experiência do MEI, e está organizado da
seguinte forma: a) na segunda parte é feita
a descrição da contribuição previdenciária
dos trabalhadores por conta própria, por
meio dos dados da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios (PNAD) do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), para mostrar o precário nível de
proteção social prevalecente entre os
trabalhadores por conta própria; b) na
terceira parte é feita uma descrição da
criação do MEI e da evolução das ins-
crições, bem como da cobertura em
termos de cidades; c) na quarta parte é
apresentado um perfil do MEI, a partir
dos dados cadastrais; d) na quinta parte é
feita uma breve análise da evolução da
contribuição previdenciária, a partir dos
dados da Pesquisa Mensal de Emprego
do IBGE.  Nesse caso, a análise não pode
ser feita a partir de dados da PNAD, tendo
em vista que o programa do MEI é muito
recente; e) na sexta parte são apresentadas
as considerações finais.

Contribuição previdenciária dos
trabalhadores por conta própria

Os chamados trabalhadores por conta
própria representam um foco extrema-
mente relevante da desproteção social no
Brasil e em toda América Latina. Segundo
dados da Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios (PNAD) do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE) de 2009, de um total de aproxima-

damente 87,5 milhões de trabalhadores
ocupados com idade entre 16 e 64 anos,
cerca de 38,4 milhões não contribuíam para
a Previdência Social, ou seja, 43,9% do
total. O percentual contribuinte, portanto,
era de 56,1%.

Entre os diferentes grupos de traba-
lhadores, pode-se notar, pelos dados do
Quadro 1, que entre os empregados,
empregadores, trabalhadores domésticos e
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por conta própria, o menor percentual de
contribuição para a Previdência Social
ocorria justamente para esses últimos: de
um total de cerca de 17,5 milhões nessa
posição na ocupação, apenas 3,1 milhões
eram contribuintes e 14,4 milhões não
contribuíam para a Previdência Social.
Portanto, o percentual de contribuintes
entre os trabalhadores por conta própria
caía para 17,8%, sendo o mais baixo entre
os grupos analisados – inferior, inclusive,
ao nível prevalecente entre os trabalhadores
domésticos. Portanto, pode-se afirmar
grosso modo que de cada 5 trabalhadores
por conta própria, apenas 1 contribui para
a Previdência Social. Do total de 38,4
milhões de trabalhadores que não contri-
buíam para a instituição mencionada, cerca
de 14,4 milhões eram trabalhadores por
conta própria e, portanto, esse grupo
respondia por 37,4% do total de não
contribuintes.

Uma análise econométrica, por meio
de uma regressão logística binária,
também confirma que os trabalhadores
por conta própria têm menor propensão

a contribuir. Foi considerada como
variável dependente a contribuição (sendo
1 para contribuintes e 0 para não contri-
buintes) e como variáveis independentes:
a) renda do trabalho em salários mínimos;
b) dummy de sexo, sendo 1 para homem e
0 para mulher; c) dummy de posição na
ocupação, sendo 1 para trabalhador por
conta própria e 0 para as demais ocupa-
ções; d) idade.

 O Quadro 2 mostra que quanto maior
o nível de renda e maior a idade – manti-
dos constantes ou isolados os demais
fatores, como sexo e posição na ocupação
–, aumenta a probabilidade de contribuição
para a Previdência. Portanto, considerando
adultos do mesmo sexo, da mesma idade e
na mesma posição na ocupação, quanto
maior o nível de renda deles, maior será a
probabilidade de contribuição.

De forma inversa, ser homem em
relação a ser mulher, e ser trabalhador por
conta própria em relação à outra posição
na ocupação (empregado, empregador,
servidor público ou trabalhador domés-
tico), mantidos constantes ou isolados os

Quadro1: Trabalhadores ocupados de 16 a 64 anos, segundo posição na ocupação
e contribuição para o Instituto de Previdência* – Brasil 2009

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos microdados da PNAD/IBGE 2009. * Em qualquer trabalho.
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demais fatores (renda e idade), implica uma
diminuição da probabilidade de contribuição.

Cabe destacar que embora o percentual
de contribuição entre as mulheres seja
inferior ao dos homens, quando se isola os
demais fatores, nota-se que a probabilidade
de contribuição das mulheres é maior do
que a dos homens. O menor nível de contri-
buição, portanto, é resultado de outros
fatores, em especial o menor nível de renda.

A análise também demonstrou a menor
probabilidade de contribuição dos traba-
lhadores por conta própria em relação às
demais posições na ocupação. Portanto, um
trabalhador por conta própria, com a
mesma renda, idade e sexo de um traba-
lhador que não é do tipo conta própria,
terá probabilidade menor de contribuição
do que esse último.

Instituição e evolução do MEI

Certamente, um dos principais
atrativos do MEI é seu baixo custo em
termos de formalização e de obtenção da
proteção previdenciária. Esse programa,
entre 2008 e abril de 2011, era similar ao
Plano Simplificado de Previdência Social
(PSPS), do ponto de vista da contribuição

monetária para a Previdência Social (11%
do salário mínimo), mas há diferenças entre
ambas as iniciativas. As duas medidas são
formas de inclusão previdenciária via
incentivos econômicos, sendo o programa
do MEI classificado como incentivos
voltados para as empresas e o do PSPS
como incentivos voltados para os indi-
víduos (RANGEL et al., 2009).

A inscrição do MEI se dá de forma
extremamente simplificada, por meio da
Internet3, e gera, de forma imediata, a
abertura de uma empresa para o
trabalhador por conta própria informal,
com direito a CNPJ e alvará de funciona-
mento provisório por 180 dias, que, no caso
de nenhuma ação da prefeitura, torna-se
definitivo. No Plano Simplificado, o
trabalhador continua sendo uma pessoa
física, enquanto no MEI ele se torna pessoa
jurídica formal: o Plano Simplificado está
voltado à prestação de serviços para pessoa
física e o MEI pode prestar serviços para
pessoa jurídica.

Houve diferenças importantes na
implementação das duas políticas, com
uma postura mais agressiva do MEI em
termos de mobilização e publicidade. Essas
diferenças explicam a evolução positiva

Quadro 2: Regressão logística binária da probabilidade de contribuição para
Previdência Social segundo determinadas características dos trabalhadores ocu-
pados de 16 a 64 anos - Brasil 2009, PNAD/IBGE

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos microdados da PNAD/IBGE 2009.
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e rápida do MEI vis-à-vis o Plano Simpli-
ficado.

Um ponto positivo do MEI é o fato de
este integrar diferentes agendas de governo
e, por isso mesmo, contemplar distintas
ações de vários órgãos federais, como:

a) o Ministério da Previdência Social,
pelo seu caráter de ampliação da cobertura
previdenciária e da proteção social aos
trabalhadores por conta própria, que
possuem nível de proteção inferior até
mesmo ao dos trabalhadores domésticos e
representam contingente grande do total
de desprotegidos e não contribuintes (quase
40% do total de não contribuintes);

b) o Ministério do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio, mais especificamente
a Rede Nacional para a Simplificação do
Registro e da Legalização de Empresas e
Negócios (Redesim), que tem como obje-
tivo a simplificação e desburocratização do
processo de abertura de empresas no país,
tendo sido criada pela Lei no 11.598/2007
e regulamentada pelo Decreto no 6.884/
2009, que ganhou mais força com a criação
do MEI;

c) o Serviço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas (Sebrae);

d) a Secretaria da Receita Federal do
Brasil, tendo em vista que o MEI foi criado
no âmbito do Simples Nacional.

Portanto, a forte integração entre as
agendas de governo – fato não ocorrido com
o PSPS –, favoreceu a divulgação do MEI e
a consequente aceitação e adesão ao pro-
grama. A ampliação da cobertura previden-
ciária, simplificação e desburocratização
para formalização de microempreendedores
informais e fortalecimento das micro-
empresas acabou sendo um fator que favo-
receu a evolução do MEI, pois houve
sinergia de ações de diferentes órgãos.

Esse exemplo mostra que a integração
de ações de diferentes órgãos federais é

sempre um desafio do ponto de vista das
políticas públicas e que a convergência de
interesses de diferentes órgãos em relação
a uma determinada política pode ser um
fato que ajuda no seu sucesso.

Além do tratamento tributário dife-
renciado e mais favorável, inclusive no
âmbito do Simples Nacional, da simpli-
ficação e da desburocratização, outro
ponto que parece extremamente impor-
tante é o esforço do governo federal no
sentido de criar benefícios para a
formalização. Entre as vantagens que
podem ser citadas estão:

a) possibilidade de emissão de nota
fiscal, o que facilita vendas ou prestações
de serviços que só são possíveis com
emissão de nota fiscal;

b) acesso a crédito como pessoa
jurídica em melhores condições do que o
crédito normalmente acessado como
pessoa física, com altas taxas de juros;

c) acesso facilitado a contadores que,
em troca, tiveram enquadramento alterado,
de forma favorável, no âmbito do Simples,
com o compromisso de darem apoio aos
microempreendedores.

Como pode ser visto no Gráfico 1, no
final de janeiro de 2010 as inscrições do MEI
totalizavam cerca de 77 mil. O ano de 2010
terminou com 809 mil inscrições. No final
de março de 2011, esse número havia
aumentado para 1.280.000 inscrições. No
final de dezembro de 2011 foram registradas
1.895.533 inscrições. Haviam sido atingidas
2.115.546 inscrições no final de fevereiro
de 2012. No dia 4 de março, as inscrições já
estavam em 2.126.778. O Plano Simplifi-
cado, que foi criado em 2006-2007 e possi-
bilita uma contribuição mensal de 11% do
salário mínimo, contabilizou, em dezembro
de 2011, em torno de 163 mil recolhimentos
de contribuintes individuais e 100 mil de
segurados facultativos.
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Como dito anteriormente, apesar dos
importantes avanços obtidos pelo MEI,
certamente ainda restam desafios, riscos,
cuidados e problemas que precisam ser
equacionados. Um dos cuidados neces-
sários em relação ao MEI é o de que o
programa não seja utilizado como instrumen-
to para “mascarar” relações de emprego,
tendo em vista que sua legislação permite
prestação de serviços para pessoa física e
jurídica. Exatamente para amenizar esse
risco, não são todas as ocupações que
podem ser inscritas no MEI, sendo que são
permitidas 467 ocupações definidas
segundo a Resolução no 58, do Comitê
Gestor do Simples Nacional (CGSN), de
27 de abril de 2009, com as alterações
posteriores, sendo, em geral, ocupações
mais típicas de autônomos.

Além disso, o artigo 18-B da Lei
Complementar no 123/2006, com a
redação dada pela Lei Complementar

nº 128, mantinha para a empresa contra-
tante de serviços executados por
intermédio do MEI – em relação a esta
contratação –, a obrigatoriedade de recolhi-
mento da contribuição de 20% para a
Previdência Social nos casos de serviços
de hidráulica, eletricidade, pintura, alve-
naria, carpintaria e de manutenção ou
reparo de veículos.

Aparentemente, não está havendo
substituição de emprego por MEI em larga
escala, tendo em vista a expressiva geração
de empregos formais observada em 2010:
a) os dados do Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados (Caged) apontou
a criação de respectivamente 2,5 e 1,9
milhões de empregos com carteira de
trabalho assinada em 2010 e 2011; b)
segundo os dados da Relação Anual de
Informações Sociais (Rais) foram gerados
2.860.809 empregos formais, sendo que
2.590.377 eram empregos celetistas em

Gráfico 1: Evolução do MEI, janeiro de 2010 a dezembro de 2011

Fonte: Receita Federal – Simples Nacional
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2010. Esses dados, embora não afastem por
completo a possibilidade de substituição
mascarada de emprego por MEI, certa-
mente são indícios de que isso não tenha
ocorrido em larga escala.

Outro desafio diz respeito à necessidade
de avançar na simplificação das obrigações
impostas ao MEI, que tendem a ser as
mesmas impostas às pessoas jurídicas do
país. Embora a legislação defenda o trata-
mento diferenciado, na prática algumas das
obrigações típicas de uma empresa mais
estruturada – e seus respectivos custos –
acabaram sendo transferidas ao MEI.

É obvio que o processo de inscrição
do MEI foi bastante simplificado, sendo a
inscrição feita pelo Portal do Empreen-
dedor em um tempo bastante curto, com
exigência de poucas informações, sendo
que no final o MEI sai com cadastro no
CNPJ e o respectivo número, e um Certi-
ficado da Condição de MicroEmpreen-
dedor Individual (CCMEI) que funciona
como alvará de funcionamento provisório
por um período de 180 dias. Este, no caso
de não manifestação do município, torna-
se efetivo para atividades que não são de
alto risco. O pagamento unificado dos
poucos impostos mensais (Previdência
Social, ICMS e/ou ISS) se dá com a geração
de uma guia única e integrada de DAS
(Documento de Arrecadação do Simples
Nacional) emitida no próprio site. Portanto,
o processo de simplificação e desburocra-
tização foi fundamental para a evolução
positiva do MEI e reduziu o custo em
termos de tempo despendido com
obrigações burocráticas.

Contudo, ainda restam desafios em
termos de simplificação. Em primeiro
lugar, o MEI é uma pessoa jurídica e, como
tal, tem várias das obrigações acessórias
de qualquer pessoa jurídica normal.
Embora a legislação o tenha desobrigado

de fazer a declaração “negativa”4 de Guia
de Recolhimento do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço e Informações à Previ-
dência Social (GFIP) e da Relação Anual
de Informações Sociais (Rais)5, o MEI
precisa declarar GFIP, Rais e o Cadastro
Geral de Emprego e Desemprego (Caged),
no caso de ter empregado, em uma signifi-
cativa sobreposição de informações. O
MEI, no caso de ter empregado, terá que
declarar a mesma informação em três
instrumentos diferentes para distintas insti-
tuições do governo federal. Para complicar,
cumprir essas obrigações não é fácil do
ponto de vista operacional, quase sempre
implicada a contratação de um contador, o
que eleva de maneira considerável o
chamado custo da formalização. No âmbito
da Receita Federal está em desenvolvi-
mento uma declaração unificada de previ-
dência, uma trabalhista e uma do FGTS,
no projeto denominado de “folha digital”,
conforme estabelecido pela Lei Comple-
mentar no 139.

Outra linha importante na evolução do
MEI é trabalhar nos benefícios potenciais
da formalização. Esse aspecto é muito
importante porque, do ponto de vista mera-
mente tributário, a competição com a
informalidade é muito difícil, pois a forma-
lização sempre implica deixar de pagar zero
de impostos e taxas referentes à atividade
por conta própria. Nesse contexto, é funda-
mental não apenas que a carga tributária
seja condizente com a capacidade contri-
butiva desses trabalhadores por conta
própria, mas também que esse trabalhador
tenha benefícios pela formalização.

Uma primeira vantagem da
formalização é que o MEI passa a poder
emitir nota fiscal e há inúmeros casos de
compradores que a realizam apenas se
houver emissão da referida nota. Além
disso, as instituições financeiras federais
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oficiais, como a Caixa Econômica Federal,
Banco do Brasil, Banco do Nordeste e
Banco da Amazônia, criaram linhas
especiais de crédito para o MEI. Impor-
tante reforçar que muitos daqueles que se
formalizaram, na realidade já tinham acesso
a crédito, mas como pessoa física e com
taxas de juros elevadas. As linhas de crédito
criadas foram para pessoas jurídicas e com
taxas de juros mais baixas. A título de
exemplificação, passou a haver a possibili-
dade de acesso a crédito de até R$ 15 mil
para o MEI, por meio do Fundo Constitu-
cional de Financiamento do Centro-Oeste
(FCO), com taxa de juros subsidiada de
6,75% ao ano, no âmbito do Programa de
FCO Empresarial de Apoio aos Microem-
preendedores Individuais (MEI) e às Micro
e Pequenas Empresas (MPE)6. Claro que,
mais que a mera criação formal das linhas,
é essencial que estas tenham boa execu-
ção, pois não seria a primeira vez em que
há criação de uma linha oficial sem boa
execução na prática.

Um levantamento realizado pela Caixa
Econômica Federal mostrou que cerca de
408 mil MicroEmpreendedores Individuais
já eram clientes da referida instituição, mas
como pessoa física. Portanto, existe um
grande trabalho de transferir este público,
que em geral já é cliente de instituições
como pessoa física, para linhas de pessoa
jurídica, em que a taxa de juros, em geral,
é menor.

Certamente, ainda há espaço para
novas ações, no sentido de trabalhar os
benefícios da formalização, como acesso à
qualificação e a mercados. Os Micro-
Empreendedores Individuais também
passam a contar com o apoio do Sebrae.

Outro problema em relação ao MEI é
uma alta taxa de inadimplência. Embora a
referida taxa esteja em patamar similar ao
das faixas acima do MEI no âmbito do

Simples Nacional, tal fato merece ser
analisado com profundidade. Em parte, o
fato da inscrição no MEI ser tão simplificada
e tão fácil pode estar gerando inscrições de
pessoas sem o devido conhecimento ou
perfil adequado. A inadimplência pode
também estar relacionada com a instabili-
dade da renda dos trabalhadores por conta
própria. De qualquer forma, mesmo
descontada a inadimplência, ainda há muitos
casos de microempreendedor individual

pagando a Previdência Social, o que
demonstra que o programa tem impacto
realmente significativo.

Contudo, é preciso deixar claro que não
necessariamente toda inscrição é uma
formalização, podendo ser uma migração
de um contribuinte individual que pagava
pela regra normal (20% do salário de contri-
buição), ou mesmo no Plano Simplificado

“Um ponto
positivo do MEI é
o fato de este
integrar
diferentes
agendas de
governo e, por
isso mesmo,
contemplar
distintas ações de
vários órgãos
federais...”
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(11% do salário mínimo), para o MEI (5%
do salário mínimo), fato que também pode
ter ocorrido no âmbito do Plano Simplifi-
cado, ou algum outro tipo de transição. É
necessário um estudo do passado
contributivo das pessoas que migraram, para
precisar quanto das inscrições feitas no MEI
é efetivamente formalização de trabalhado-
res por conta própria. Outra possibilidade é
que o MEI poderia estar substituindo
emprego sem carteira de trabalho, aspecto
que será discutido posteriormente.

Talvez, em função da inadimplência –
não apenas em função dela aparentemente
–, mas também por uma possível avalia-
ção de que 11% do salário mínimo pode-
ria ser um valor elevado para o público
beneficiário potencial, foi reduzida a con-
tribuição previdenciária do MEI de 11%
para 5% do salário a partir da competência
de maio de 2011, por meio da Medida
Provisória no 529/2011.

A referida redução deve trazer benefícios
do ponto de vista da ampliação da proteção
social, da cobertura previdenciária e
formalização de trabalhadores por conta
própria. Contudo, a medida também aumenta
o risco, que já existia, de substituição, de
forma mascarada, de uma relação de emprego
por MEI. Desse ponto de vista, teria sido
mais recomendável a redução para 8%, de
forma a manter paridade com a contribuição
do segurado empregado, que varia de 8% a
11%. Ademais, a referida Medida Provisória
reduziu para 5% a contribuição do MEI, mas
manteve em 11% a do Plano Simplificado,
de tal forma que pessoas com mesmo direito,
em termos de benefício previdenciário,
possuem contribuições diferenciadas. Certa-
mente, a medida vai estimular a migração de
inscritos no Plano Simplificado para o MEI.

Além disso, embora a medida seja
positiva do ponto de vista da inclusão
previdenciária, ampliou o desequilíbrio

atuarial implícito, que precisa ser discutido
no futuro.

Para que se possa compreender
melhor: atualmente, com a contribuição de
5% do salário mínimo e carência de 15 anos
na aposentadoria por idade, um trabalhador
poderia se aposentar pagando (sem aplicar
taxa interna de retorno ou taxa de juros)
R$ 5.598, mas receberia proventos, a partir
da atual expectativa de sobrevida para um
homem de 65 anos, de cerca de R$ 122
mil. Nesse contexto, há de se afirmar que
a definição da alíquota de 5% foi estabe-
lecida sem qualquer lógica atuarial, o que
não é o ideal quando se trata de uma
contribuição previdenciária.

Perfil do MEI

A partir do cadastro de informações do
Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior (MDIC),7 foi feito um
levantamento do perfil do MEI, com o
registro das inscrições realizadas no Portal
do Empreendedor, em uma posição que
contava com 1,7 milhão de registros. Cabe
destacar que são poucas as informações
pedidas por ocasião do cadastramento.

Considerando a questão do gênero, de
um total de 1.683.132 registros com infor-
mações, 773.870 eram do sexo feminino
(46,0% do total) e 909.262 do masculino
(54,0% do total). Essa predominância do
sexo masculino entre os inscritos no MEI
é uma realidade no Brasil, como pode ser
visto no Quadro 3. A predominância de
homens também ocorre em todas as
unidades da federação.

A predominância masculina pode estar
refletindo, na realidade, a própria predomi-
nância de homens entre os trabalhadores por
conta própria não contribuintes e, portanto,
a análise deve levar em consideração o perfil
do público beneficiário potencial.



RSP

397Revista do Serviço Público  Brasília 62 (4): 387-406 out/dez 2011

Rogério Nagamine Costanzi; Edvaldo Duarte Barbosa e Hélio Vinícius Moreira Ribeiro

Quando se aplicam os filtros nos
microdados da PNAD – de trabalhadores
por conta própria que não contribuem para
previdência, que não são de atividade
agropecuária (pois o MEI não abriga
ocupações do referido setor, sendo
primordialmente urbano) e que tem renda
menor ou igual a R$ 3 mil por mês
(R$ 36 mil ano) –, chega-se a um público
potencial menor, de cerca de 11,5 milhões,
sendo 6,8 milhões homens e 4,7 milhões
mulheres.

Portanto, é natural que a maior parte
dos inscritos seja homens, tendo em vista
que o público potencial é predominan-
temente masculino. Contudo, fazendo as

inscrições pelo público potencial, o impacto
teria sido maior entre as mulheres do que
entre os homens (ver Quadro 4).

Do ponto de vista da idade, a análise
dos 1.683.132 casos apontou para uma idade
média dos MicroEmpreendedores
Individuais, na data de inscrição, de cerca
de 36,4 anos, uma mediana de 35 anos e
uma moda de 29 anos. O quartil inferior foi
de 27 anos (25% dos MEI têm até 27 anos)
e o quartil superior, de 45 anos (apenas ¼
dos MEI têm 45 anos ou mais).

Na análise por sexo, não se observa
muita diferença etária entre mulheres e
homens, tendo em vista que o primeiro
grupo apresentava idade média de 36,7 anos

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do Serpro e MDIC.

Quadro 3: Quantidade de MEI e distribuição percentual, segundo sexo e região

Quadro 4: Distribuição do público potencial e das inscrições do MEI segundo
sexo

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do Serpro, MDIC e microdados da PNAD/IBGE 2009.
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e o segundo, de 36,2 anos. A idade mediana
dos homens e das mulheres era de 35 anos.
Portanto, de modo geral, pode-se dizer que
o público masculino predominante não é
de idades avançadas, pelo contrário: cerca
de ¼ tem até 27 anos, metade tem até 35
anos e cerca de ¾ tem até 45 anos.

A análise desagregada por faixa etária
apenas confirma o diagnóstico apresentado
anteriormente. Há forte concentração da
faixa etária do MEI, na data de inscrição,
entre 21 e 45 anos: praticamente 3/4 estão
na referida faixa etária (por volta de 74%).
Mais de 1/3 dos inscritos (33,98%) tinham
até 30 anos de idade e, como colocado
anteriormente, metade dos inscritos tinha
até 35 anos de idade. A faixa etária de
21 a 40 anos contempla cerca de 61,4%
dos inscritos.

Se for considerado que a carência da
aposentadoria por idade é de 15 anos de
contribuição, sendo concedida aos 65 anos
de idade para os homens e aos 60 para as
mulheres, poder-se-ia julgar que o programa
seria mais atrativo para homens na faixa de
50 anos e para mulheres em torno de
45 anos que nunca haviam contribuído para
a Previdência. Contudo, apenas 11,8% dos
inscritos tinham 51 anos ou mais.

Do ponto de vista das principais ativi-
dades, estavam: comércio varejista de artigos
de vestuário e acessórios – comércio de
roupa e confecção (220.829); cabeleireiros
(157.568); comércio varejista de mercadorias

em geral, com predominância de produtos
alimentícios; serviços ambulantes de
alimentação; comércio varejista de cosmé-
ticos, perfumaria e higiene pessoal; comércio
varejista de bebidas; comércio varejista de
artigos de armarinhos; confecção; outras ati-
vidades de tratamento de beleza; instalação
e manutenção elétrica; serviços de pintura e
outros; fornecimentos de refeições;
alfaiataria; comércio de bijuterias; serviços
de lava jato; serviços de lan house; fabricações
de pães e bolos; serviços de borracharia etc.
De modo geral, a predominância parece ser
de trabalhadores por conta própria envol-
vidos em pequenas atividades comerciais,
as mais variadas possíveis, bem como de
serviços pessoais.

Em relação à forma de execução das
atividades, cerca de 70% dos trabalhadores
exerciam a atividade em domicílio. No
tocante à forma de atuação: 58% traba-
lhavam em estabelecimento fixo (inclusive
no próprio domicílio); 20,3% trabalhavam
de porta em porta, em postos ou ambulantes;
6,7% trabalhavam pela Internet; além de
outras formas de atuação.

A partir de dados da declaração anual
dos MEI, foi mostrado que, em 2009,
apenas 2,32% dos declarantes tinham
contratado empregados, percentual que se
elevou 3,86% em 2010. Portanto, embora
seja permitido ao MEI contratar funcio-
nário que ganha um salário mínimo
ou o piso da categorial profissional, com

Quadro 5: Estatísticas descritivas sobre idade do MEI

Fonte: Elaborado pelo autor  a partir de dados do Serpro e MDIC.
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contribuição patronal previdenciária redu-
zida para apenas 3%, mesmo assim, a
grande maioria não contrata empregados,
pelo menos formalmente.

Evolução da cobertura previden-
ciária dos trabalhadores por conta
própria

Os dados da PNAD não permitem
fazer uma análise de impacto do MEI na
cobertura previdenciária dos trabalha-
dores por conta própria, tendo em vista
que o último dado disponível é de
setembro de 2009, quando o número de
inscritos no programa era muito baixo e
este não estava funcionando em nível
nacional. A possibilidade que resta é
analisar o incremento da contribuição
previdenciária dos trabalhadores por conta
própria por meio dos microdados da
Pesquisa Mensal de Emprego (PME), que,
se por um lado, apenas analisa algumas
regiões metropolitanas, por outro lado,
apresenta dados temporais com pequena
defasagem no tempo.

Fazendo a análise por meio da evolução
da contribuição previdenciária entre março
de 2009 e março de 2011, pode-se notar,
pelos dados do Quadro 6, que houve rele-
vante incremento da contribuição
previdenciária dos chamados trabalhadores
por conta própria, tendo o percentual de
contribuintes no referido período crescido
de 20% para 24,3%. Entretanto, esse incre-
mento não pode ser atribuído diretamente
ao MEI, pode ser efeito de outros fatores,
mas, de qualquer forma, é indício de que o
MEI pode ter tido impacto positivo.

Além disso, entre março de 2009 e
março de 2011, o emprego com carteira
de trabalho assinada, segundo dados da
PME/IBGE, cresceu 14,4%, tendo sido
criados cerca de 1,5 milhão de empregos

nessa modalidade. Portanto, como foi
falado anteriormente, embora a expressiva
geração de empregos formais não afasta
por completo a ocorrência de substituição
de emprego por MEI, certamente é indício
de que isso não ocorreu em larga escala.

Houve, no mesmo período, uma
redução de empregos sem carteira de
trabalho assinada. Essa redução tanto pode
ocorrer por transição de emprego sem
carteira para emprego com carteira de

trabalho, como também haveria a possibi-
lidade de migração de emprego informal
para o MEI. Para ter certeza, torna-se
necessária a análise das migrações.

Considerações finais

Aspecto fundamental dos mercados de
trabalho dos países da América Latina,
inclusive o Brasil, é o elevado grau de

“Outro
problema em
relação ao MEI é
uma alta taxa de
inadimplência.
(...), tal fato
merece ser
analisado com
profundidade.”
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desproteção social ou previdenciária, que
decorre, em grande parte, da alta taxa de
informalidade prevalecente no mundo
laboral. O cerne da desproteção engloba
empregados e trabalhadores domésticos
sem carteira de trabalho assinada, bem
como os chamados trabalhadores por conta
própria ou autônomos. Na realidade,
parcela relevante dos trabalhadores por
conta própria se insere, dessa forma, no
mercado de trabalho não por opção, mas
sim por necessidade e falta de outra alterna-
tiva de inserção. Portanto, trata-se muitas
vezes de uma busca pela sobrevivência e
geração de renda frente à incapacidade de
inserção no mercado formal de trabalho.

Não em todos os casos essa inserção
ocorre como reflexo de falta de alterna-
tiva, havendo, efetivamente, casos em que
essa opção pode ser voluntária, ou seja,
existe alguma heterogeneidade dentro desse
grupo. De qualquer forma, o grau de

cobertura previdenciária dos trabalhadores
por conta própria é muito baixo e precário,
sendo, inclusive, inferior ao dos trabalha-
dores domésticos; portanto, os chamados
autônomos respondem por parcela signi-
ficativa da desproteção previdenciária no
Brasil. Nesse contexto, a ampliação da
cobertura previdenciária passa, necessaria-
mente, pela expansão da proteção social
dos trabalhadores por conta própria.

Várias medidas foram tomadas nesse
sentido, como a Lei no 10.666, de 8 de maio
de 2003, e a criação do chamado Plano
Simplificado. Mais recentemente, foi insti-
tuído o chamado MicroEmpreendedor
Individual (MEI), que aparentemente tem
obtido resultados relevantes na ampliação
da cobertura previdenciária, com a combi-
nação de tratamento tributário diferenciado
e condizente com a baixa capacidade
contributiva do público-alvo, bem como

Quadro 6: Ocupados por situação de contribuição previdenciária PME/IBGE,
março de 2009 e março de 2011

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos microdados da PME/IBGE
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simplificação, desburocratização e oferta de
benefícios aos que formalizarem, como
crédito mais barato, maior acesso aos mer-
cados por meio de notas fiscais e outros.
Enfim, uma agenda que englobou
ampliação da proteção social, racionali-
zação da burocracia e estímulo aos micro-
empreendedores.

A análise do perfil do MEI mostrou
que, em geral, se trata predominantemente
de homens jovens, com idade inferior a 45
anos e exercendo atividades comerciais e
prestação de serviços.

Apesar do sucesso do programa,
existem alguns cuidados e riscos que
precisam ser minimizados, como a possibi-
lidade de substituição de emprego por
MEI, necessidades de avanços adicionais
na simplificação das obrigações acessórias,
maior envolvimento dos municípios na
política etc. O controle do risco de mascarar
uma relação de emprego pelo MEI está
amenizado pelo fato de que não são todas
as ocupações passíveis de serem inscritas
como MEI, mas apenas cerca de 400
ocupações típicas de trabalhadores autôno-
mos, conforme regulamentado pelo Comitê
Gestor do Simples Nacional. O licencia-
mento dos municípios também deve
funcionar como mecanismo de fiscalização.
O forte crescimento do emprego formal
em 2010 é indício de que não houve
ocorrência desse problema em larga escala.
Existe a possibilidade de substituição de
emprego sem carteira por MEI.

Apesar desses cuidados, é preciso
avaliar com rigor os resultados obtidos,
analisando o passado contributivo (ou a
falta dele) dos inscritos, em especial os
obtidos com a Medida Provisória no 529/
2011, que reduziu a contribuição de 11%
para 5% do salário mínimo. Embora tal
medida possa ter efeitos positivos do
ponto de vista da ampliação da proteção

social, também ampliou o desequilíbrio
atuarial existente, bem como aumentou o
risco de estimular a substituição de
emprego por MEI. De qualquer forma, a
redução para 5%, exclusivamente do
ponto de vista da inclusão previdenciária,
pode ser considerada positiva e parece ter
tido efeito positivo sobre as inscrições ao
longo de 2011. Contudo, aparentemente,
a referida medida não teve efeitos signifi-
cativos na redução da inadimplência, e
criou uma situação em que os benefícios
são os mesmos do Plano Simplificado;
mas o MEI paga 5% do salário mínimo e
o referido plano paga 11%. Essa distorção
deve provocar migração do Plano Simpli-
ficado para o MEI, bem como demandas
de tratamento favorecido similar por parte
de outros grupos.

Ponto importante a notar no desenho
das políticas de ampliação da cobertura
previdenciária é que, em um país como o
Brasil, que tem uma complexa legislação
trabalhista, previdenciária e tributária, com
um conjunto muito grande de tratamentos
diferenciados, qualquer desenho de política
deve levar em consideração os incentivos
que serão gerados do ponto de vista da
arbitragem tributária.

Outro ponto importante é notar que
as políticas de proteção social não podem
ser pensadas separadamente daquelas
voltadas ao mercado de trabalho. Na reali-
dade, existe uma interrelação muito forte
entre as políticas de proteção social e as de
mercado de trabalho, de tal forma que
ambas se afetam mutuamente. Infeliz-
mente, é muito comum o desenho de
políticas públicas sem levar em conta a
forte interrelação entre essas políticas.

De qualquer forma, em que pese os
riscos e problemas aqui salientados, é
inegável que o MicroEmpreendedor
Individual é uma política que pode ser
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considerada exitosa em vários sentidos: na
ampliação da proteção social, no processo
de simplificação e racionalização da
burocratização, no registro de negócios
formais e no apoio aos trabalhadores por
conta própria informais (de baixa renda).

Contudo, é preciso um monitoramento
contínuo e um aprofundamento da avalia-
ção para o aperfeiçoamento dessa impor-
tante política pública.

(Artigo recebido em julho de 2011. Versão
final em dezembro de 2011).

Notas

1 Boletim Estatístico da Previdência Social, dezembro de 2011.
2 Para uma análise detalhada desses impactos, ver Informe de Previdência Social de Abril de

2005 (publicação do Ministério da Previdência Social: Nova Metodologia para Contagem de Contribu-
intes Individuais.

3 Endereço: portaldoempreendedor.gov.br
4 Negativa quer dizer, no caso de não ter empregados.
5 A isenção do MEI da chamada RAIS negativa foi instituída por meio da Portaria nº 371,

de 24 de fevereiro de 2011 do Ministério do Trabalho e Emprego.
6 Para uma análise mais detalhada ver o relatório do Fundo Constitucional de Financiamen-

to do Centro-Oeste (FCO) – Programação para 2011. Ministério da Integração Nacional e
Banco do Brasil.

7 Os dados do MDIC diferem dos registros da Receita Federal pelo fato de considerar
apenas as inscrições feitas no portal do empreendedor. A Receita Federal, além desses registros,
considera a migração de empresas já existentes para o programa do MEI.
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Resumo – Resumen – Abstract

A experiência do microempreendedor individual na ampliação da cobertura
previdenciária no Brasil
Rogério Nagamine Costanzi; Edvaldo Duarte Barbosa e Hélio Vinícius Moreira Ribeiro

O mercado de trabalho brasileiro é caracterizado por elevada informalidade e por alto grau
de desproteção previdenciária. Entre os principais componentes da referida desproteção estão
os chamados trabalhadores por conta própria, que respondem por grande parcela do total de
desprotegidos. Nesse sentido, a ampliação da cobertura passa, necessariamente, por medidas
que ampliem a proteção social dos trabalhadores por conta própria. Já foram tomadas medidas
no passado como, por exemplo, o Plano Simplificado, sem impacto significativo. Mais recente-
mente, foi instituído o Programa MicroEmpreendedor Individual, que, depois de dois anos do
início do seu funcionamento em nível nacional, já registrava 2,1 milhões de adesões. O referido
programa combina tratamento tributário diferenciado e favorecido; simplificação e racionaliza-
ção da burocracia; apoio aos microempreendedores e benefícios pela formalização. O artigo
apresenta a lógica do programa e sua evolução, bem como discute os riscos, cuidados e necessi-
dades de avanços adicionais.

Palavras-chave: MicroEmpreendedor Individual; Proteção Social e Inclusão Previdenciária
dos Trabalhadores por Conta Própria; Formalização

La experiencia del microemprendedor individual en la ampliación de la cobertura
previsional en Brasil
Rogério Nagamine Costanzi; Edvaldo Duarte Barbosa y Hélio Vinícius Moreira Ribeiro

El mercado laboral brasileño se caracteriza por la informalidad y el alto grado de
desprotección social. Entre los desprotegidos, se destacan los trabajadores por cuenta propia
que representan gran parte de los trabajadores sin protección y, por lo tanto, son foco de impor-
tantes medidas de inclusión previsional.  En 2007 fue instituido el Plan Simplificado. Sin embar-
go, el plan no ha logrado el éxito esperado. Recientemente, fue instituido un nuevo programa
destinado a los Microemprendedores Individuales.  El programa en poco más de dos años del
inicio de las operaciones a nivel nacional ya había registrado 2,1 millones de inscripciones. El
artículo presenta la lógica del programa y su evolución. Además, analiza los riesgos, los cuidados
y las necesidades de nuevos avances.

Palabras clave: Microempreendedor Individual; Protección Social y Inclusión Previsional
de los Trabajadores por Cuenta Propia o Autonomos; Formalización.

The role of  small scale businesses in the expansion of  access to social insurance in
Brazil
Rogério Nagamine Costanzi; Edvaldo Duarte Barbosa and Hélio Vinícius Moreira Ribeiro

The Brazilian labour market is characterized by high informality and high levels of  excluded
workers of  social security system. A major component of  that deprotection is the called self-
employed workers, which account for a large portion of  total unprotected. In this sense, the
expansion of  coverage needs measures to improve social protection of  self-employed workers.
Measures have been taken in the past like, for example, the Plan Simplified, without such a
significant impact. More recently, a program called MicroEmpreendedor Individual was instituted at
the national level. Two years after that there were 2,1 million subscribers. This program combi-
nes differential tax treatment, simplification and streamlining of  bureaucracy and support and
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benefits to microentrepreneurs to formalize. The article presents the program logic and its
evolution, and discusses the risks and the need for further enhancements.

Keywords: Microentrepreneur; Social Security Inclusion and Protection of  Independent
Workers; Formalization
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A construção da Lei de Acesso
à Informação Pública no Brasil:
desafios na implementação de

seus princípios

Eneida Bastos Paes

Introdução

O Estado moderno, como ensina Weber, é uma construção histórica que pode

ser vista como a acumulação monopolista do poder pelos monarcas e concen-

tração desse poder dentro dos limites de um território definido (WEBER, 1994).

Como mostra Giddens (1985), essa concentração de poder é somente

conseguida com o acúmulo de informações (administrativas, geográficas,

epidemiológicas etc.) pelo Estado. Não é por outra razão que o Estado moderno

é caracterizado por um corpo de funcionários especializados, capazes de mani-

pular essas informações de maneira a produzir os instrumentos de dominação

legítima. Para o autor, as “sociedades modernas” foram “sociedades de

informação” desde seu início.

A manipulação e a armazenagem da informação desempenharam (e desem-

penham) papel fundamental na constituição (e manutenção) desses Estados. Esse

processo de acumulação de informações, por meio de um conjunto de práticas
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administrativas, foi denominado por
Foucault (2007) de “gouvernementalité”
(que livremente traduzo como governa-
bilidade).

Assim, embora o armazenamento e
manipulação da informação seja parte
importante da constituição daquilo que se
entende por “Estados modernos”, somente
em período recente iniciou-se um movi-
mento de regulamentação do acesso a essas
informações.

O direito de acesso à informação é um
tema relativamente novo no cenário inter-
nacional e nacional e, portanto, está ainda
em fase de consolidação. A doutrina do
direito à informação nasceu como conse-
quência de uma “reflexão crítica dentro do
pensamento liberal e democrático sobre os
problemas sócio-políticos decorrentes da
aplicação da liberdade de informação no
contexto social pós II Guerra Mundial”¹
(JÁUREGUI, 2011, p. 31, tradução nossa).

Dada a importância do tema, nas
últimas duas décadas, houve um crescente
movimento de criação, revisão e atualização
das leis de acesso à informação em países
das Américas, da Europa, da África e da
Ásia (ACKERMAN; SANDOVAL, 2007).

Segundo Ackerman e Sandoval (2007),
há 20 anos somente dez nações no mundo
contavam com leis que garantiam aos
cidadãos o direito de acesso à informação
pública governamental. Desde então, até o
ano de 2007, 52 nações a mais já aprova-
ram leis de acesso à informação. Hoje são
cerca de 90 os países com leis de acesso
em vigor (MARTINS, 2011).

O direito de acesso às informações
governamentais no Brasil, até recentemen-
te, permanecia incompleto, devido, entre
outras coisas, a uma interpretação restritiva
daquilo que prevê o Artigo 5o, Inciso
XXXIII, da Constituição Federal. Entre o
dever de sigilo e o direito à informação, a

burocracia permanecia acuada, pois não
possuía parâmetros legais suficientes para
fundamentar as respostas aos pedidos de
informação.

Com a aprovação recente da Lei
no 12.527 (Lei de Acesso), em 18 de
novembro de 2011, o Brasil possui agora
uma legislação infraconstitucional que
regulamenta esse direito de forma mais
completa. Porém, a nova legislação, se não
for acompanhada por uma política pública,
dificilmente será suficiente para a
ampliação do acesso às informações
governamentais.

O presente artigo pretende mostrar, de
forma sintética, a experiência do México e
Estados Unidos da América na implemen-
tação de suas políticas de acesso. As
legislações desses países influenciaram
fortemente a construção da nova lei de
acesso no Brasil. Assim, a experiência desses
países fornece algumas pistas sobre as
dificuldades que se farão presentes na
implementação da nova legislação no Brasil.

As leis de acesso do México e
dos Estados Unidos da América

No México, a lei de acesso é relativa-
mente nova. A lei mexicana entrou em
vigor em 2003 e traz, em seu corpo,
conceitos e princípios que seguem as
orientações dos organismos internacionais
para a elaboração de leis de acesso à
informação. Além disso, tem um texto
claro e detalhado, de fácil compreensão
para o cidadão.

O direito de acesso à informação foi
consagrado na Constituição do México
com a reforma de 1977, quando o Artigo
6o foi emendado para incluir em seu texto
a ordem segundo a qual o direito de acesso
à informação será garantido pelo Estado
(GALEANA, 2007).
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No ano de 2002, uma abrangente
emenda ao Artigo 6o da Constituição
mexicana, aprovada por unanimidade pelas
duas câmaras do Congresso e pela
legislatura de 16 estados, ampliou substan-
cialmente a proteção constitucional ao
direito de acesso à informação no país.

Contudo, mesmo antes da aprovação
das referidas emendas constitucionais, o
México já contava com uma lei de Direito à
Informação que figurava entre as mais
progressistas do mundo. Como relata
Mendel (2009), a garantia constitucional
aprovada por essas recentes emendas ao
texto da Constituição mexicana fez com que
o país fique no cenário mundial, em matéria
relacionada ao direito de acesso, somente
atrás do sistema constitucional sueco.

Para organizar os pedidos de acesso à
informação nos diversos órgãos do Estado,
a Lei Federal de Transparência mexicana criou
as chamadas “Unidades de Enlace”, onde é
possível solicitar informação pessoalmente.
As Unidades de Enlace funcionam nas de-
pendências de cada entidade pública para
atender às demandas de acesso à informa-
ção. Nessas unidades, ou por meio eletrôni-
co, podem ser requeridas informações go-
vernamentais, mesmo que ainda não tenham
sido publicadas (Artigo 40). Feito o pedido
de acesso, e tendo sido negado, é possível
recorrer da decisão administrativamente (Ar-
tigo 49) e judicialmente, quando o recurso
administrativo for denegado.

Mas a Lei Federal de Transparência
mexicana, por si só, e mesmo as emendas
constitucionais aprovadas no México não
garantem o efetivo exercício do direito que
prescrevem. Como dito à época da entrada
em vigor da Lei Federal de Transparência:
“O texto da Lei é bem escrito e bem
concebido. O teste crítico vem agora na
implementação”² (RELLY, 2003, p. 38,
tradução nossa).

Em estudo sobre a aplicação da Lei de
Acesso à Informação no México, os
pesquisadores do Centro Internacional de
Estudios de Transparencia observaram que a
disponibilidade e o entusiasmo para parti-
cipar do estudo que estavam realizando,
entre os funcionários entrevistados, foram
bem menores que a disposição entre os
chefes das Unidades de Enlace (Centro
Internacional de Estudios de Transparencia
y Acceso a  la Información – Ceta, 2007).

Uma das conclusões apresentadas no
estudo do Ceta foi a de que não existe uma
cultura de transparência e acesso à infor-
mação claramente estabelecida entre os ser-
vidores e, ainda, que “a cultura dos funcio-
nários é mais burocrática e hierárquica, sem
demonstrar qualquer processo de grande al-
teração para a implementação da Lei”³ (Cen-
tro Internacional de Estudios de

“A falta de
previsão, em lei
específica, de
dispositivos que
garantissem a
qualidade e o
conteúdo da
informação ou a
sua organização
acabava por
fragilizar o direito
de acesso.”
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Transparencia y Acceso a la Informacion –
Ceta –, 2007, grifos no original, tradução
nossa).

Nos Estados Unidos da América, a
legislação sobre o direito de acesso à infor-
mação está consolidada no Freedom of
Information Act (Foia), que data de 1966. A
Lei abrange o Poder Executivo federal e
estabelece as normas de caráter adminis-
trativo e procedimental. Trata-se de uma
norma de caráter administrativo, com foco
nos procedimentos, prazos e meios de
acesso à informação. A estrutura e a
linguagem utilizada na norma são técnicas,
voltadas para orientação mais da burocracia
que do cidadão.

A criação do Freedom of  Information Act,
em 1966, não representou, em si, uma novi-
dade na comunidade internacional (a Suécia
e a Finlândia já tinham leis mais antigas
sobre o direito de acesso à informação).
O ponto relevante dessa norma é a abran-
gência do conceito de informação, pois
muitos documentos que estão enquadrados
na legislação do Foia – Lei Federal de Acesso
à Informação estadunidense – não seriam
considerados “oficiais” pelas leis sueca ou
finlandesa (ROBERTS, 2006). Além disso,
conforme destacado por Kettl (apud
MENDANHA, 2009, p.62), “a lei (Foia) inverte
o tradicional ônus da prova, passando da
suposição de que os documentos eram
confidenciais até que os cidadãos conse-
guissem estabelecer fundamentos para ter
acesso a eles, para a suposição de que os
documentos são públicos até que o governo
estabeleça uma base (como segurança
nacional e privacidade pessoal) para mantê-
los em sigilo”.

Essas características, junto à facilidade
de obtenção das informações pela via
administrativa – reservando-se a via
judicial apenas para casos de recurso –,
favorecem a efetivação do direito de

acesso à informação no país. Somente no
ano de 2010 foram cerca de 600 mil
pedidos de acesso à informação (UNITED

STATES DEPARTMENT OF JUSTICE, 2011).
Outro fato que deve ser observado, e

que pode vir a gerar problemas para a
burocracia no atendimento dos requerimen-
tos, é o universo de informações geradas
pelo governo. O Escritório de Serviços de
Informação do Arquivo Nacional dos
Estados Unidos já fala em “US gov information
inflation”, tamanho ou número de e-mails
(30 bilhões por ano), além de documentos
multimídia, fotografias, mapas, databases,
gravações de áudio e vídeo e aplicações
Web 2.0, armazenados nos arquivos do
governo (NISBET, 2011).

O volume de informações para
armazenamento, o aumento do universo a
ser pesquisado e o grande número de
requerimentos recebidos podem ser fatores
que levam ao atraso nas respostas ou
mesmo à recusa de liberação de acesso.
Relatos, contudo, apontam outro fator, de
fundo político, que seria o esvaziamento
dos escritórios do Foia, com a finalidade
de atrasar a liberação das informações.

Uma das coisas mais interessantes
sobre a má administração do Foia [Lei
Federal de Acesso à Informação Esta-
dunidense] é que, no início da década de
1970, o burocrata do governo é que era
o problema. Hoje, existe um núcleo de
profissionais tão altamente qualificados
na questão do acesso que o problema,
agora, reside nos decisores políticos. (...),
no nível da política pública, as organiza-
ções descobriram que, se cortarem os
recursos desses organismos, podem
retardar a divulgação de informações. E
isso funciona. Tive um cliente que ia
apresentar um pedido de acesso baseado
no Foia para o Departamento de Justiça
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sobre uma investigação antitruste, mas
eu disse para ele esquecer: quando
conseguíssemos a informação, ela seria
tão obsoleta que teria se tornado absolu-
tamente inútil4 (FOERSTEL, 1999, p. 164-
65, tradução nossa).

O direito de acesso à informação
no Brasil: 1988-2011

No caso do Brasil, antes da aprovação
da Lei de Acesso, Lei no 12.527, de 18 de
novembro de 2011, existia uma legislação
espaçada que tratava do direito de acesso.
Entretanto, ela estava dispersa em diversos
dispositivos, que tratavam apenas de forma
parcial, direta ou indiretamente, a questão
do acesso à informação.

As normas sobre acesso estavam
inseridas em leis sobre responsabilidade
fiscal, preservação do meio ambiente, so-
bre a questão da guarda de arquivos, entre
outras. Assim, as regras sobre o acesso à
informação estavam dispersas em ordena-
mentos múltiplos e distintos, gerando
interpretações divergentes e outras
consequências negativas, além de um
evidente descompasso com o avanço do
tema na legislação de países vizinhos
(ESMANHOTO, 2010).

A Lei de Responsabilidade Fiscal
(BRASIL, 2000), com as modificações
introduzidas pela Lei Complementar no

131, de 2009, embora determinasse que
fosse colocada ao dispor da população
grande quantidade de informações,
atualizadas em tempo real, não se preocu-
pava em determinar a qualidade ou a forma
como esses dados eram publicados.

A Lei Ambiental (BRASIL, 2003) mos-
trava-se insuficiente em relação à quanti-
dade de informações que determinava que
fossem publicadas espontaneamente pelos
órgãos abrangidos pela Lei.

No que se refere às leis que interferem
nos procedimentos e processos decisórios
internos do governo, a Lei no 11.111 (BRASIL,
2005) e a Lei de Arquivos Públicos
(BRASIL, 1991) podem ser tomadas como
exemplos de normas que, embora deves-
sem se ocupar em fornecer detalhes sobre
a estrutura e organização interna das
informações governamentais, sejam elas
públicas ou sigilosas, apenas delegavam
essa função a normativos inferiores, ou
seja, ao gestor, à burocracia estatal.

Assim, até 2011, não havia legislação
sobre o direito de acesso à informação,
pois a Lei no 11.111, de 2005, apenas
regulamentava o sigilo das informações
governamentais – a parte final do Art. 5o,
Inciso XXXIII, da Constituição Federal.
A falta de previsão, em lei específica, de
dispositivos que garantissem a qualidade
e o conteúdo da informação ou a sua
organização acabava por fragilizar o
direito de acesso.

Ademais, a delegação feita nas leis para
que existam regulamentação de prazos e
procedimentos de acesso por decretos ou
outros normativos infralegais, além de
poder ser consideradas inconstitucionais,
também poderiam levar à excessiva inter-
venção política e administrativa, com vistas
a obter o controle ou a direção do conteúdo
da informação (JÁUREGUI, 2011, [s.n.]).

Essa falta não pode ser atribuída à
inexistência de previsão constitucional. O
Inciso XXXIII do Artigo 5o da Consti-
tuição Federal de 1988 não só prevê o
direito de acesso à informação, como,
ainda, determina a criação de lei para regu-
lamentar o assunto. Além disso, o tema
também está previsto no princípio da
publicidade, inscrito no Artigo 37 da Cons-
tituição (BRASIL, 1988).

A partir da Constituição de 1988,
a transparência e a publicidade eram
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princípios que deveriam nortear a relação
do Estado com a população. Se “durante
o período ditatorial, valia a regra de que
toda informação era imprescindível à
segurança nacional”, com a Constituição
de 1988, passou a valer a regra de que toda
informação é pública, “a não ser que seja
considerada restrita por questões de segu-
rança” (LOPES, 2007, p. 5).

A falta de regulamentação da parte do
dispositivo constitucional referente ao
acesso e do detalhamento da parte referente
ao sigilo (por meio da Lei no 11.111, de 2005,
revogada pela Lei de Acesso) pode ter frus-
trado algumas das expectativas geradas com
a promulgação da Constituição de 1988,
conforme relatado por Cepik:

Após a promulgação da Constituição
houve certa agitação na opinião pública
e alguns pedidos de informação sobre
situações pessoais, logo frustrados por
um parecer da Consultoria Geral da
República (no SR-71), que deixava a cargo
do chefe do antigo Serviço Nacional de
Informações (SNI) a avaliação sobre
quais dados poderiam ser divulgados, em
função da ressalva de sigilo prevista no
Inciso XXXIII do Artigo 5o da Consti-
tuição (CEPIK, 2011, p. 43).

Por tudo isso, se fazia necessária a
criação de uma lei própria para tratar do
direito de acesso à informação no Brasil.

A construção da lei de acesso à
informação no Brasil

No Brasil, seguindo a esteira de países
de democracias recentes, surgiram muitos
projetos de lei, no Senado Federal e na
Câmara dos Deputados, visando regula-
mentar o direito de acesso. Entretanto,
como mostraremos, as principais diretrizes

do Projeto de Lei que se converteu na Lei
no 12.527 (Lei de Acesso) foram discutidas
e propostas em uma disputa que ocorreu
principalmente na burocracia do Poder
Executivo federal.

Essa discussão se iniciou em 2004, a
partir do Projeto de Lei no 219/2003, do
deputado Reginaldo Lopes, do PT/MG,
que buscou apoio junto à Controladoria-
Geral da União (CGU), no sentido de
viabilizar seu projeto no Congresso. Esse
fato iniciou uma discussão intragover-
namental, que culminou na revisão da
legislação e na criação de um projeto de lei
do Poder Executivo federal – que foi apro-
vado recentemente pelo Congresso e
tornou-se, assim, a nova Lei de Acesso
brasileira.

Inicialmente, essa discussão ficou
restrita à Controladoria-Geral da União
(CGU), primeiro no Gabinete do ministro e,
depois, no Conselho da Transparência
Pública e Combate à Corrupção (CTPCC) –
órgão paritário com representantes do
governo e da sociedade civil, vinculado à
CGU. No CTPCC, o anteprojeto foi ampla-
mente debatido, ampliado e melhorado e
seguiu para a Casa Civil.

Depois, em 2006, também o Ministério
da Justiça apresentou outra versão de
anteprojeto de Lei de Acesso à Informação,
com foco na compilação da legislação
vigente sobre arquivos e sobre documentos
sigilosos. Essas duas versões passaram a
ser objeto de estudo de um grupo formado
pela Casa Civil, na Presidência da Repú-
blica, para elaborar o Projeto de Lei de
Acesso à Informação do Poder Executivo
federal.

De 2006 a 2007, iniciou-se, então, uma
intensa discussão coordenada pela Casa
Civil, que criou, informalmente, um grupo
de técnicos de diversos órgãos do Execu-
tivo federal para debater as propostas de
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criação de uma lei para regulamentar o
direito de acesso à informação no Brasil.
A CGU, o Ministério da Justiça, o Minis-
tério da Defesa, o Ministério das Relações
Exteriores, entre outros, foram chamados
para integrar esse grupo, que foi incum-
bido de fazer uma minuta de projeto de lei
sobre acesso à informação.

A redação final do Projeto de Lei de
Acesso foi de responsabilidade da Casa
Civil, que arbitrou algumas disputas
internas entre os envolvidos e formatou a
versão final do Projeto de Lei. Esse Projeto
foi enviado, em maio de 2009, ao Con-
gresso Nacional.

Na Câmara dos Deputados, a inicia-
tiva do Executivo tramitou na forma do
Projeto de Lei no 5.228/2009 (PRESIDÊNCIA

DA REPÚBLICA, 2009). Na Câmara, o projeto
de lei citado recebeu as principais modifi-
cações, na forma de um substitutivo
ao Projeto de Lei enviado pelo Poder Exe-
cutivo.

A Comissão Especial de Acesso a
Informações da Câmara dos Deputados
aprovou o Substitutivo apresentado pelo
deputado Mendes Júnior. De modo geral,
as principais inovações desse projeto dizem
respeito ao escopo da legislação, à possibi-
lidade de prorrogações de sigilo e ao
processo de revisão das decisões adminis-
trativas denegatórias de acesso.

O Projeto de Lei no 5.228/2009 já
estabelecia obrigações a todos os órgãos e
entidades públicas, deixando subentendida
sua aplicação a todos os poderes (Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário) dos três entes
federativos. O Substitutivo torna esse
entendimento expresso e detalha, em seu
Artigo 1o, os órgãos e entidades públicas
sujeitos à aplicação da Lei (incluindo, nesse
escopo, tribunais de Contas, Ministério
Público e até mesmo entidades privadas,
desde que recebam recursos públicos).

O Substitutivo deixa claro que a Lei
estipula normas gerais a serem observadas
pela União, estados e municípios,
dispondo, ainda, sobre a necessidade de
os estados, Distrito Federal e municípios
disciplinarem em legislação própria o fun-
cionamento do serviço de informações ao
cidadão (Artigo 9o) e o procedimento de
recurso, no caso de indeferimento de
acesso às informações ou às negativas
de acesso (Seção II do Capítulo III).

Alteração significativa realizada pelo
Substitutivo é a restrição imposta à atribui-
ção da Comissão de Reavaliação de prorro-
gar o prazo de sigilo de informações classi-
ficadas como ultrassecretas no caso de
ameaça externa à soberania nacional ou à
integridade do território nacional, ou grave
risco às relações internacionais do país.
O Projeto de Lei no 5.228/2009 (original)

“...em
legislações
consagradas
sobre acesso à
informação, a
necessidade de
motivação do
requerente não é
exigida.”
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deixava essa possibilidade de prorrogação
em aberto, ou seja, não fixava número
máximo de prorrogações. O Substitutivo,
por sua vez, determina que a prerrogativa
da Comissão de Reavaliação fosse limitada
a uma única renovação, evitando, assim,
prorrogações sucessivas, que valorizariam
o segredo em detrimento do princípio da
ampla publicidade.

Por fim, o Substitutivo estabelece que
os procedimentos de revisão de decisões
denegatórias serão objeto de regulamen-
tação própria no Poder Legislativo, no
Poder Judiciário e no Ministério Público,
assegurado ao solicitante, em qualquer
caso, o direito de ser informado sobre o
andamento de seu pedido. Os órgãos do
Poder Judiciário e do Ministério Público
deverão informar ao Conselho Nacional
de Justiça e ao Conselho Nacional do
Ministério Público, respectivamente, as
decisões que, em grau de recurso, negarem
acesso a informações de interesse público.

Além das mudanças com relação aos
órgãos afetados pela Lei, ao tempo de
guarda dos documentos sigilosos e ao enca-
minhamento dos recursos administrativos,
também foram feitas alterações nos dispo-
sitivos que tratam da utilização da Internet
para a divulgação de informações; das
autoridades competentes para a classifi-
cação de documentos sigilosos; da lista de
documentos sigilosos; da revisão periódica
dos documentos sigilosos e do prazo para
a vacatio legis.

Terminada a tramitação na Câmara dos
Deputados, com a aprovação das modifi-
cações inseridas pelo Substitutivo, o Pro-
jeto de Lei seguiu para o Senado Federal,
onde tramitou como PLC 41/2010
(SENADO FEDERAL, 2010). No Senado,
passadas diversas comissões, veio à tona a
discussão a respeito das informações
sigilosas, e a possibilidade de renovação dos

seus prazos máximos de guarda foi posta
em outro Substitutivo, apresentado pelo
senador Collor de Mello na Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional. As
principais mudanças propostas relacio-
nadas às informações sigilosas pretendiam
que a classificação das informações voltaria
a ter quatro níveis (como estava previsto
na legislação vigente à época). Também foi
proposta a renovação dos prazos de guarda
de documentos, que poderiam, nos termos
do Substitutivo do Senado, ser prorrogados
por tempo indeterminado, sempre que
“imprescindível à segurança da sociedade
e do Estado”; e a ampliação do rol de auto-
ridades responsáveis pela classificação.

Todas essas propostas de modificações,
importantes e substanciais, fizeram com
que o texto do Projeto de Lei de Acesso
ficasse tramitando no Senado por mais de
dois anos. Mas, ao final, as propostas feitas
por meio do Substitutivo do Senado foram
rejeitadas e seguiu para sanção presidencial
o texto do Substitutivo construído na
Câmara dos Deputados. Essa demora, con-
tudo, significou maior tempo de maturação
do texto normativo. É importante ressaltar
que existiram de fato análise e debate
democrático sobre o acesso à informação.
As ideias foram postas e os pontos de vista,
amplamente debatidos.

O que importa ressaltar, para fins deste
trabalho, é que o texto final da Lei de Acesso
à Informação brasileira finalmente reuniu
em um só diploma as principais disposições
sobre o assunto e, ainda, sugeria a revogação
das normas conflitantes.

Outro fato que se destaca é que
grande parte do texto publicado da Lei
de Acesso permaneceu fiel ao texto escrito
inicialmente no âmbito interno da buro-
cracia de Estado. Os desafios da buro-
cracia para a implementação desta Lei,
em grande parte, foram postos por seus
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próprios representantes. Mas houve modi-
ficações importantes no texto quando da
tramitação do Projeto da Lei de Acesso
na Câmara dos Deputados e, ainda,
discussões extensas sobre a questão das
informações sigilosas no Senado Federal.

Inovações da Lei de Acesso para
a cultura administrativa brasileira

Embora as discussões sobre as infor-
mações sigilosas tenham dominado os
debates no Congresso e na mídia quando
se falava no projeto de Lei de Acesso, vale
destacar outros pontos que são importantes
para assegurar o direito de acesso às infor-
mações públicas, ou seja, as informações
que não estão classificadas como sigilosas.

As principais inovações da Lei de Acesso
à Informação para a administração pública,
embora pareçam pequenas, são tão impor-
tantes quanto as referentes ao sigilo. São
inovações referentes ao modo de elaboração
dos requerimentos de informação, à trami-
tação dos requerimentos, estipulação de
prazos e penalidades para o descumprimento.
Quanto maior o número de exigências que
se faz ao requerente e maior a atribuição de
discricionariedade ao administrador, menor
será o acesso à informação.

O § 3o do Art. 10 da Lei de Acesso
(BRASIL, 2011) diz que “São vedadas
quaisquer exigências relativas aos motivos
determinantes da solicitação de infor-
mações de interesse público.” Uma breve
análise desse dispositivo revela que, em
legislações consagradas sobre acesso à
informação, a necessidade de motivação do
requerente não é exigida. Na legislação da
Suécia (SWEDEN, 2011), que data do século
XVIII, chega a ser proibido perguntar o
nome do requerente, que dirá sua motiva-
ção. Está claro que a redação dada a esse
dispositivo da Lei de Acesso (BRASIL, 2011)

não pretendia fazer um “transplante” da
legislação internacional, mas adaptou o
conceito à realidade e cultura administra-
tiva brasileiras.

Existem, de fato, na doutrina nacional,
autores que defendem a necessidade de
justificativa dos pedidos de acesso, para
evitar o que chamam de pedidos
“abusivos” e para que o administrador
possa “avaliar se a máquina estatal não
estará sendo acionada de modo desneces-
sário, impertinente ou irrazoável” (LEVY,
2009). Não há como concordar com essa
corrente. A discricionariedade não pode
chegar a tanto, tratando-se do exercício de
um direito fundamental, “na qualidade
de patrimônio subjetivo indisponível pelo
poder, são os direitos e liberdades que
limitam a lei, não é a lei que cria e dispõe
dos direitos fundamentais” (CANOTILHO,
1999). E, especialmente quando se trata de
acesso à informação, a impropriedade
da imposição de justificativa da solicitação
de acesso parece ser posição unânime entre
os autores pesquisados. Assim, temos as
seguintes posições:

Deverá ser proibida expressamente
toda formulação que dê indícios de
questões sensíveis ao recorrente e/ou
que resultem em questões sobre as
motivações do pedido e seu uso
posterior5 (PIERINI; LORENCES, 1999,
p. 242, tradução nossa).

Sobre o direito “ao arquivo aberto”
previsto na legislação portuguesa,
Canotilho (1999) diz que:

a Constituição não faz depender a
liberdade de acesso aos documentos
administrativos da existência de um
interesse pessoal (...) a ideia de demo-
cracia participativa aponta não só para
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um direito de acesso aos arquivos e
registros públicos para defesa de direitos
individuais, mas também para um
direito de saber o que passa no âmbito
dos esquemas político-burocráticos,
possibilitando ao cidadão o acesso (...)
circulares, notas, etc. (CANOTILHO, 1999,
p. 679).

Uma posição intermediária é apontada
por Saba (2004). Para este autor, quando
os motivos forem importantes para facilitar
a busca da informação requerida, “pode”
ser apresentada motivação do pedido, a
critério do solicitante, do requerente – a
quem cabe “calcular o quanto perde e o
quanto ganha manifestando as razões pelas
quais está solicitando a informação”6 (SABA,
2004, p. 171, tradução nossa).

Um dos mecanismos possíveis para se
evitar pedidos amplos ou genéricos demais
(que nem sempre têm a intenção de ser
abusivos, mas demonstram apenas falta de
familiaridade do requerente com o assun-
to), é a orientação de servidores treinados,
que poderão entrar em contato com
o requerente para tentar especificar mais o
pedido. Ou, ainda, disponibilizar o maior
número de dados abertos para que o reque-
rente extraia e organize, ele mesmo, os
dados da forma como necessita.

Quanto à tramitação dos requeri-
mentos de acesso, vale destacar o detalha-
mento trazido pela Lei, que garante ao
requerente o direito de obter o teor de
decisão de negativa de acesso, por certidão
ou cópia. Mas inova a Lei especialmente
na seção sobre recursos, que cria uma
instância recursal procedimental à parte.
Nessa seção foi determinado à Contro-
ladoria-Geral da União (CGU) que
delibere sobre: a negativa do acesso à
informação não classificada como sigilosa;
sobre a qualidade da decisão de negativa

de acesso à informação; a qualidade dos
procedimentos de classificação de infor-
mação sigilosa; e sobre os prazos
descumpridos ou outros procedimentos
previstos na Lei.

Assim, o controle sobre a administração,
para garantir o cumprimento da Lei de Aces-
so, além de ser feito internamente – pelo
órgão ao qual o pedido foi dirigido –,
também será feito por outro ente. A
Controladoria-Geral da União funcionará
como órgão revisor do Poder Executivo
federal; nos demais poderes e esferas de
governo serão designados órgãos próprios
para essa função.

O controle por si só, de fato, não
poderá garantir desvios da finalidade da
lei e de seu cumprimento. Para tanto, a lei
também traz inovações com respeito à
responsabilização dos agentes que
incidirem nas condutas previstas no
Art. 32 da Lei de Acesso, e garante por
meio de modificações na Lei no 8.112, de
1990, maior proteção aos servidores que
denunciam irregularidade.

Considerações finais

A nova Lei de Acesso à Informação é
só um passo de todo um processo de
formação de uma política de acesso à
informação que começa a se desenhar no
cenário nacional, por clara influência da
comunidade internacional e da burocracia
estatal (PAES, 2011). Entretanto, a criação
de uma legislação é apenas uma etapa na
construção de uma política de transpa-
rência no país. A norma deve ser transfor-
mada em ações e fatos, pelo Executivo e
demais poderes, para sua efetivação,
possibilitando maior conhecimento da
população sobre os atos do governo,
tentando eliminar a desconfiança sem que
se perca o interesse.
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À época da construção do Projeto de
Lei de Acesso à Informação no Poder Exe-
cutivo federal, houve uma confluência de
fatores que levaram à elaboração do ante-
projeto: a iniciativa parlamentar e a expec-
tativa dos membros da sociedade civil
representados no Conselho da Transpa-
rência Pública e Combate à Corrupção. As
pressões internas e externas demonstravam
que havia uma carência (um vácuo) a ser
preenchida em matéria de acesso à infor-
mação no país.

Assim, aprovada a Lei de Acesso,
abrem-se as condições para a implemen-
tação de uma política pública capaz de
garantir esse direito no contexto do Estado
brasileiro. Entretanto, a legislação é con-
dição necessária, porém insuficiente para
garantir esse direito. Restam ainda todas
as regulamentações, que possibilitem a
existência (de fato) de uma política pública
que garanta o direito de acesso.

Uma das principais questões na
implementação diz respeito à “mudança
cultural” da burocracia. Essa mudança
cultural envolve capacitações dos servi-
dores, estabelecimento de metas, recursos
etc. (PAES, 2011).

Em princípio, não parece existir uma
resistência da burocracia brasileira em liberar
acesso às informações detidas por seus
órgãos, embora exista ainda grande desconhe-
cimento, oriundo não somente da novidade
da Lei, mas também da falta de capacitação
do servidor em relação ao tratamento de
arquivos e informações sigilosas. Isso é
constatado em pesquisa recente feita pela
Controladoria-Geral da União (CGU), em
parceria com a Unesco, junto aos servidores
do Poder Executivo. A pesquisa tinha como
objetivo “avaliar a possível implementação
de uma política de amplo acesso à informação
pública por parte do cidadão”, e mostra que
existe uma abertura da burocracia em relação

ao assunto. Em síntese, concluem os pesqui-
sadores que o servidor concorda com a
implementação do direito de acesso, mas
enfatizam que ele precisa conhecer melhor
os conceitos e limites relacionados ao tema.
De acordo com o relatório, o servidor:

entende que há um distanciamento
entre Estado e Sociedade e não apresen-
ta dúvidas quanto ao seu papel de servi-
dor, de fato, público, a serviço do cidadão.

Por isso, não vê problemas quanto à
implementação de uma política de amplo
acesso, por parte do cidadão, à infor-
mação pública. Exceto pelo fato de
necessitar de mais informações para
conhecer a política (Projeto de Lei) e
saber, de fato, o que é “informação sigi-
losa”, pois entende que existam e devam
ser preservadas (CONTROLADORIA-GERAL

DA UNIÃO, 2011, grifo nosso).

“...inova a Lei
especialmente
na seção sobre
recursos, que
cria uma
instância
recursal
procedimental
à parte.”
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O desconhecimento do servidor sobre
a política de acesso à informação denota,
em última análise, a inexistência de uma
política de acesso à informação. A pesquisa
revelou que 61,5% (soma das respostas:
“raramente” e “nunca”) dos servidores não
fazem cursos ou treinamentos nas áreas de
gestão de documentos e segurança da infor-
mação. O dado aponta para uma lacuna na
formação dos servidores em áreas essen-
ciais à realização do direito de acesso à
informação. Ou seja, os dados mostram
que o servidor considera-se “desprepa-
rado” para atuar nessa área.

Um dado sobre a cultura do sigilo na
administração pública federal também
merece destaque: informa a pesquisa
(CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, 2011)
que o servidor mais jovem (abaixo de 45
anos), com maior nível de escolaridade e
que está há menos de 10 anos no serviço
público, “se sente à vontade para negar
categoricamente o ‘sigilo eterno’ às infor-
mações públicas”. O sigilo eterno é negado
por pouco mais da metade dos servidores
(55,5%), contra 40,7% a favor do sigilo
eterno. Ou seja, ainda não é possível
afirmar que existe uma cultura da máxima
transparência e publicidade consolidada na
administração pública brasileira, pois
apenas pouco mais da metade dos
servidores são contrários ao sigilo eterno.

De fato, o entendimento da burocracia
brasileira em relação ao direito de acesso à

informação começa a se desenhar. Surgem
as primeiras pesquisas e surgirão também
os primeiros sucessos e entraves decor-
rentes da aplicação da Lei. A implemen-
tação da Lei de Acesso à Informação brasi-
leira dependerá do empenho da burocracia,
que reage não só movida por seus
interesses individuais, mas também pelas
condições e pelo contexto político em que
está inserida. Havendo interesse político na
construção de uma política pública de
acesso à informação que dê suporte à nova
Lei de Acesso, as condições de implemen-
tação da Lei serão mais bem-sucedidas.

Como mostra a experiência interna-
cional descrita neste artigo (experiências
dos Estados Unidos da América e do
México), existe um contexto político que
também influenciará a regulamentação da
Lei pelo Poder Executivo. Dependendo
desses regulamentos, a Lei poderá ou não
extrair uma maior transparência do Estado.
Ao mesmo tempo, existe a necessidade de
alocação de recursos financeiros e tecno-
lógicos capazes de operacionalizar a
política.

Na implementação da política de
acesso é que se verá até que ponto os
órgãos abrangidos pela Lei conseguirão
traduzir os princípios em condições efetivas
de acesso do cidadão às informações
governamentais.

(Artigo recebido em agosto de 2011. Versão
final em dezembro de 2011).

Notas

1 “reflexión crítica dentro del pensamiento liberal y democrático sobre los problemas
sociopolíticos originados por la aplicación de la libertad de información en el contexto social surgido
de la Segunda Guerra Mundial” (JÁUREGUI, 2011, p.31)

² “The text of  the law is well-written and well-conceived. The critical test comes now in the
implementation” (RELLY, 2003, p.38).
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³ “La cultura de los funcionarios es más burocrática y jerárquica sin mostrar ningún  proceso mayor
de cambio por la implementación de la Ley” (CENTRO INTERNACIONAL DE ESTUDIOS DE TRANSPARENCIA Y
ACCESO A LA INFORMACIÓN – CETA, 2007, grifos no original).

4 “Thomas Susman (…) pointed out, ‘One of  the interesting things about the poor
administration of  the FOIA is that in the early 1970s the government bureaucrat was the problem.
Today, there is such a core of  highly qualified and competent access professionals that the
problem now resides with the policy makers. (…), at the policy level, agencies have found that if
they starve these offices they can slow down the release of  information. And it works. I had a
client who was going to submit a FOIA request to the Justice Department on an antitrust
investigation, but I said forget about it. By the time we get the information, it’s going to be so
stale that it’ll be absolutely useless’” (FOERSTEL, 1999, p.164-65).

5 Deberá prohibirse expresamente toda fórmula que indique información sobre cuestiones
sensibles del recurrente y/o que resulten indagatorias sobre las motivaciones del pedido y su
uso posterior (PIERINI; LORENCES, 1999, p. 242)

6 “cálculo acerca de cuanto pierde y cuanto gana manifestando las razones por las que
solicita la información” (SABA, 2004, p.171).
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Resumo – Resumen – Abstract

A construção da Lei de Acesso à Informação Pública no Brasil: desafios na
implementação de seus princípios
Eneida Bastos Paes

Nos últimos anos, diversos países têm feito grandes modificações em suas legislações, na
tentativa de proteger o direito de acesso à informação e adequar sua legislação interna às exigên-
cias impostas por tratados internacionais. A Lei de Acesso à Informação brasileira (Lei no 12.527,
de 2011) foi construída a partir dos parâmetros internacionalmente reconhecidos. Esses
parâmetros incorporam novos conceitos que ampliam o entendimento comum sobre o princí-
pio da publicidade e recomendam a adoção do princípio da máxima transparência. A nova lei é
essencial para melhorar as condições de acesso às informações governamentais no Brasil, como
será mostrado na análise feita da experiência dos Estados Unidos da América e do México.
Contudo, devido a dificuldades relacionadas especialmente à burocracia administrativa, o direi-
to de acesso à informação tenderá a permanecer incompleto, enquanto não for incorporado a
uma política pública capaz de traduzir esse direito em um conjunto de ações governamentais
que garantam sua efetividade.

Palavras-Chave: acesso à informação, políticas públicas, lei de acesso, transparência.

La construcción de la Ley de Acceso a la Información Pública en Brasil: los desafíos
en la aplicación de sus principios
Eneida Bastos Paes

En los últimos años, varios países han realizado cambios significativos en sus leyes en un
intento de proteger el derecho de acceso a la información y adecuar su legislación interna con
los requisitos impuestos por los tratados internacionales. La Ley de Acceso a la Información
(Ley no 12527 de Brasil, de 2011) se construyó a partir de los parámetros reconocidos interna-
cionalmente. Estos parámetros incorporaran nuevos conceptos que mejoran el entendimiento
común sobre el principio de la publicidad y recomiendan la adopción del principio de la máxima
transparencia. La nueva ley es esencial para mejorar las condiciones de acceso a la información
pública en Brasil, como se muestra en el análisis de la experiencia de los Estados Unidos y
México. Sin embargo, especialmente debido a las dificultades relacionadas con la burocracia
administrativa, el derecho de acceso a la información tiende a permanecer incompleto hasta que
se incorpore en una política pública que pueda traducir este derecho en un conjunto de acciones
gubernamentales para garantizar su eficacia.

Palabras clave: acceso a la información, políticas públicas, ley de acceso, transparencia.

Building the Access to Information Law in Brazil: challenges in implementing law
principles
Eneida Bastos Paes

In recent years, several countries have made significant changes to its laws in an attempt to
protect the right of  access to information and adapt their domestic law the requirements imposed
by international treaties. The Law on Access to Information (Brazilian Law no 12527 of  2011)
was constructed from the internationally recognized parameters. These parameters incorporate
new concepts that enhance the common understanding on the principle of  publicity and
recommend the adoption of  the principle of  maximum transparency. As will be shown in the
analysis of  the experience of  the United States and Mexico the new law is essential to improve
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the conditions of  access to government information in Brazil. However, especially due to
difficulties related to the administrative bureaucracy, the right of  access to information will tend
to remain incomplete until it is incorporated into a public policy that can translate this right into
a set of  government actions to ensure its effectiveness.

Keywords: access to information, public policy, law, access, transparency.
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O uso da renúncia fiscal
na área de museus*

Janann Joslin Medeiros e Leila Giandoni Ollaik

Introdução

Examina-se neste artigo o uso da renúncia fiscal, conforme instituída pela

Lei Rouanet, na área de museus. Trata-se da Lei Federal de Incentivo à Cultura,

no 8.313/1991, que institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac)

formado por três mecanismos: Fundo Nacional de Cultura (FNC), Incentivo

Fiscal (Mecenato) e Fundo de Investimento Cultural e Artístico (Ficart).

O FNC destina recursos a projetos culturais por meio de empréstimos

reembolsáveis ou cessão a fundo perdido. O Mecenato viabiliza benefícios fiscais

para investidores que apoiam projetos culturais sob a forma de doação ou patro-

cínio, em que empresas e pessoas físicas podem utilizar a isenção de até 100% do

valor no Imposto de Renda e investir em projetos culturais, divulgando ao mesmo

tempo sua imagem institucional e sua marca, o que não deixa de ser renúncia

fiscal. E o Fundo de Investimento Cultural e Artístico (Ficart) funcionaria sob a

forma de condomínio, mas até meados de 2011 não tinha sido utilizado.
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Assim, o principal destaque da Lei
Rouanet tem sido propiciar incentivos
fiscais, possibilitando aplicação de parte do
Imposto de Renda devido em ações
culturais. Aqui se busca investigar como a
área de museus se utiliza desta Lei.

Contextualização

Há um debate acerca da Lei Rouanet
que pode ser resumido da seguinte forma:
para uns, “implicaria na desresponsa-
bilização do Estado em termos políticos
ou simplesmente significa uma ‘opção
liberal’ de ação pública que permitiria aos
empresários a decisão final da alocação de
recursos” (SILVA, MIDLEJ, 2011, p. 17-18).
Ou seja, se baseia na crença de que o
mercado tem potencial e permite um
processo de alocação de recursos de forma
eficaz e até equitativa. Enquanto que para
outros “apenas o Estado com sua priori-
zação política é capaz de privilegiar a
equidade e a democracia cultural” (SILVA,
MIDLEJ, 2011, p. 20). Há ainda o entendi-
mento de que o incentivo fiscal aparece
“tanto como método de financiamento”
quanto como “mecanismo para superação
temporária da crise fiscal do Estado”
(SILVA, MIDLEJ, 2011, p. 20). Este artigo não
entra nesse debate, mas tem por objetivo
investigar a implementação de museus pelo
uso da renúncia fiscal.

O mecanismo de incentivos fiscais da
Lei Rouanet, conforme atesta o Ministério
da Cultura (MinC), é uma forma de estimular
o apoio da iniciativa privada ao setor cultural.
O proponente apresenta uma proposta
cultural ao MinC e, caso aprovada, é auto-
rizado a captar recursos. Os incentivadores
que apoiarem o projeto poderão ter total ou
parte do valor desembolsado deduzido do
Imposto devido, dentro dos percentuais
permitidos pela legislação tributária.

Como atestou o ministro da Cultura
do período de 2003 a 2008, Gilberto Gil, a
Lei Rouanet representa o dobro do orça-
mento que o MinC dispõe. O ministro da
Cultura do período de 2008 a 2010, Juca
Ferreira, atesta que a renúncia “se manteve
como a maior fonte para se financiar a
cultura” (SILVA, MIDLEJ, 2011, p.125). Em
relação aos museus, a situação não é dife-
rente. A renúncia fiscal tem maior represen-
tatividade financeira no total de investimento
do governo federal em museus (Figura 1).

Mas, o que se deve observar para saber
como esta renúncia fiscal tem sido utilizada
na área de museus? Com base na revisão
de literatura referente à implementação de
políticas públicas, foi possível identificar
vários aspectos a serem observados, que
foram agrupados em seis grandes variáveis:
incentivos, autonomia, informação, apoio
institucional, apoio social, e etapas e tempo
necessário para implementação.

Os incentivos existentes, como recursos
financeiros e regras institucionais, são
extremamente relevantes em uma análise
da implementação de uma política pública,
pois, conforme os incentivos, há maior
possibilidade de atingir os resultados.
Assim ressaltam Hood (1986), Huque
(2009), Kraft e Furlong (2007), Lane
(2005), Peters (2000), Salamon (2002) e
Stiglitz (1988).

A autonomia é outra variável relevante
(Peters, 2000). Quanto maior a autonomia
do implementador, teoricamente maiores
as chances de sucesso, pois é possível fazer
adaptações ao longo do processo para
superar eventuais dificuldades. O que
Peters (2000) denomina autonomia é
tratado por liberdade em Kraft e Furlong
(2007), por autoridade em Hood (1986), e
por coercibilidade em Salamon (2002).
Também tratam do grau de liberdade,
embora dentro da estrutura de incentivos,
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Stiglitz (1988) e Silva, Jaccoud e Beghin
(2005). Esta variável diz respeito ao grau
de coerção ou liberdade de cada envolvido
no processo de implementação. Há indícios
de que quanto maior a autonomia dos
gestores, maiores são os incentivos para
atingir bons resultados.

As formas e fluxos de transmitir e
receber informação também ajudam a com-
preender o processo de implementação e
seus potenciais resultados, como sugerem
Hood (1986), Kraft e Furlong (2007), Peters
(2000), Salamon (2002) e até mesmo Coase
(1937), Stiglitz (1988) e Williamson (2011),
quando se referem a custos de transação.

A adequação administrativa, como
preconizada por Kraft e Furlong (2007),
seria medida pelas etapas e tempo do proces-
so, que também está presente na análise de
Pressman e Wildavsky (1973). Este mesmo
conceito é tratado por nodalidade em Hood
(1986) e por capacidade de realização em
Salamon (2002). Se reflete na quantidade
de etapas do processo de implementação e

Figura 1: Investimentos em museus pelo sistema do Ministério da Cultura

Fonte: Ministério da Cultura (BRASIL, 2010).

ao tempo médio decorrido em cada etapa.
Quanto mais etapas e maior o tempo para
realização, mais difícil seria a implementação.

A adequação política, mencionada por
Kraft e Furlong (2007) e tratada por viabili-
dade política em Salamon (2002) e Peters
(2000), diz respeito ao apoio institucional que
haveria para sua implementação, que pode
ser por vinculação a prefeituras, governos
estaduais, ou mesmo instituições privadas
que apoiem o projeto.

O apoio social seria aqui o apoio da
sociedade. Foi citado por Kraft e Furlong
(2007) e é tratado por legitimidade em
Salamon (2002).

Essas variáveis foram utilizadas para
desenvolver a análise, conforme metodologia
explicada a seguir.

Metodologia

Para investigar como a renúncia fiscal
tem sido utilizada na área de museus, deli-
mitou-se o período temporal de 2003 a 2010
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Quadro 1: Operacionalização e fontes de evidências das variáveis selecionadas

Fonte: Elaboração própria

no Poder Executivo do governo federal.
Essa delimitação deve-se à necessidade de
utilizar um período de tempo suficientemen-
te longo para observar e descrever trajetórias
(FOX, 1990); mas também recente, para
acesso aos dados e melhor compreensão do
contexto (YIN, 2003).

Quanto à finalidade, a metodologia foi
descritiva e parcialmente analítica, pois se
utilizou de oito entrevistas com proponentes da
Lei Rouanet a fim de conhecer a percep-
ção dos implementadores “na ponta”1.

Quanto ao caráter das evidências, utilizou-
se uma mistura de evidências documen-
tais e de entrevistas, conforme descrito no
Quadro 1.

Finalmente, quanto às fontes de evidência,
a pesquisa foi desenvolvida utilizando dados
secundários, extraídos de publicações

governamentais, assim como dados primá-
rios, levantados mediante entrevistas.

Consultas aos bancos de dados do MinC
foram feitas nas classificações da área
“patrimônio cultural” e dos segmentos
“museu” e “acervo” do SalicNet (sistema do
Ministério da Cultura para monitoramento
da Lei Rouanet) , embora saiba-se que possa
haver projetos de museus classificados em
outras áreas e segmentos2.

Conforme relatório do SalicNet
extraído, buscando pelos segmentos
“museus” e “acervos”, há 262 museus
beneficiados pela Lei Rouanet para o
período de 2003 a 2010. Desses, 9 são
pessoas físicas e 191 são pessoas jurídicas
(ou seja, projetos inscritos em nome de
museu, instituto, fundação). Das pessoas
jurídicas (museus, fundações, centros
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“...não é
exatamente o setor
privado que está
sendo atraído a
financiar projetos
na área de museus:
há forte presença
de empresas
estatais, portanto,
o próprio setor
público”.

culturais, empresas captadoras), várias con-
seguiram aprovação para diversos proje-
tos ao longo de vários anos (por exemplo,
o Instituto Cultural Flávio Gutierrez e a
Associação de Amigos da Arte Popular
Brasileira, que captaram para diversos pro-
jetos, em cada um dos anos analisados).
Fazendo a contagem por museu beneficia-
do, e não por projeto inscrito (já que há
museus que inscrevem vários projetos),
tem-se 262 museus beneficiados (ou seja,
262 proponentes diferentes).

Desse universo, foram entrevistados
oito proponentes (responsáveis pela
apresentação, aprovação, captação e
implementação do projeto com recursos
captados via Lei Rouanet).

O critério para seleção dos oito propo-
nentes entrevistados foi considerar apenas
projetos com prestação de contas apresen-
tada ao MinC (há diversos projetos do
período 2003-2010 que ainda não
apresentaram prestação de contas).
Primeiramente, deste universo de projetos,
buscou-se contato com todos os propo-
nentes (pessoa física), que eram nove.
A escolha de pessoa física foi devido ao
fato de ser uma pessoa identificável a
responsável pela proposta e pela imple-
mentação do projeto. Quando o propo-
nente é pessoa jurídica, são várias as
pessoas daquela instituição envolvidas no
projeto, havendo inclusive alta rotativi-
dade dentro de cada instituição, ficando
mais difícil contatar as pessoas que
estiveram de fato envolvidas na imple-
mentação. Assim, dos nove que eram
pessoa física, foi possível contato com
quatro.

Em seguida, buscou-se contatar, por
ordem do relatório que nos foi enviado pela
Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura
(Sefic), os demais proponentes (pessoa
jurídica) que implementaram projetos via

Lei Rouanet. Fez-se contato com onze
proponentes (pessoa jurídica), mas em sete
dessas instituições não sabiam informar
quem era responsável pelo projeto à época.
Portanto, nessa pesquisa apresenta-se o
relato de quatro proponentes (pessoa
jurídica), os quais continuam nas respec-
tivas instituições e puderam relatar todo
o processo de elaboração do projeto, apro-
vação, captação e implementação. Poder-
se-ia ter continuado o contato com tais

proponentes, mas era claro o ponto de
saturação das informações relevantes
referentes às seis variáveis em questão
(MILES, HUBERMAN, 1994, p. 29-30).

Das oito entrevistas com proponentes –
quatro com pessoas físicas e quatro com
pessoas jurídicas – uma foi feita pessoalmente
e sete por telefone, levando em média
quarenta minutos cada uma. Essas entrevistas
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foram transcritas, codificadas pelo uso do
software NVIVO9, e a análise das codificações
contribuiu para os resultados deste artigo.

Resultados e discussão

A análise dos códigos revela que a
variável mais presente nas entrevistas é a
relacionada a etapas e tempo, seguida da va-
riável informação. A terceira mais presente
é a incentivos, seguida das variáveis apoio
institucional, apoio social e autonomia. Na
figura 2, temos um mapa em “árvore” das
variáveis, conforme a quantidade de citações
para cada variável codificada.

Como resultado da análise dos dados
dos museus na Lei Rouanet, temos o que
será apresentado a seguir, com base na
análise documental e nas entrevistas.

Incentivos: O maior incentivo aos
proponentes ao buscarem a Lei Rouanet
para implementação de projetos é o
recurso público disponível. Afirmam: “o
que atrai na Rouanet são os valores”.
Portanto, a análise foi iniciada pelos
valores destinados a museus na Lei

Fonte: elaboração própria utilizando NVIVO9, pela quantidade de citações para cada variável, conforme as
oito entrevistas codificadas.

Figura 2: “Mapa em árvore” Renúncia Fiscal

Rouanet. O valor captado pelos museus
via Lei Rouanet vinha crescendo de 2003
a 2006, mas teve forte queda em 2007,
voltando praticamente ao patamar de
2003, para ao final dar um grande salto
em 2010 (Figura 3).

A quantidade de projetos que conseguiu
captação também veio crescendo, atingiu seu
pico em 2006, mas depois diminuiu um
pouco, sem, contudo, voltar ao patamar de
2003; e o aumento no final do período
analisado (2010) também não foi tão grande
quanto ao aumento financeiro (Figura 4).

A média dos valores captados variou
muito, não acompanhando os valores gerais
nem os quantitativos (Figura 5).

No entanto, a média não é um dado
significativo, pois há forte concentração de
recursos em poucos projetos. Os projetos
que conseguem captação estão concentra-
dos na região sudeste. E mesmo dentro do
universo dos projetos que conseguem cap-
tação, há forte concentração de recursos
em poucos projetos. Mais da metade dos
recursos captados é destinada à apenas dois
ou três projetos por ano (Quadro 2).
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Figura 3: Valor total captado pelos museus via Rouanet (1996-2010)

Fonte: SalicNet. Elaboração própria.

Figura 4: Evolução da quantidade de projetos de museus com captação, ano a ano

Fonte: SalicNet. Elaboração própria.
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Figura 5: Evolução do valor médio captado por museus, por projeto

Fonte: SalicNet. Elaboração própria.

Quadro 2: Museus com captação pela Rouanet e grau de concentração

Fonte: SalicNet. Elaboração própria.

Em 2003, 61% dos recursos foram
captados por apenas dois projetos. Em
2008, três projetos responderam pela
captação de 75% dos recursos. A forte
concentração em poucos projetos se
observa em todos os anos do período.
Pode-se argumentar que a concentração é
decorrência do mecanismo de mercado.
Apenas os poucos projetos mais atraentes
e com algum apelo comercial conseguiriam
captação no setor privado.

Nota-se, no entanto, que não é exata-
mente o setor privado que está sendo

atraído a financiar projetos na área de
museus: há forte presença de empresas
estatais, portanto, o próprio setor público.
Em 2005, 56% dos valores captados pela
Lei Rouanet vieram de empresas estatais
(Quadro 3). Em todos os anos a partici-
pação das empresas estatais esteve acima
de 30% (exceto em 2010), o que indica que
a participação do setor privado no financia-
mento de museus é ainda menor do que
parece ao se examinar os números refe-
rentes à Lei Rouanet. A participação das
estatais é significativa, tanto em termos de



RSP

433Revista do Serviço Público  Brasília 62 (4): 425-447 out/dez 2011

Janann Joslin Medeiros e Leila Giandoni Ollaik

valores quanto em termos de quantidade
de projetos apoiados. Em 2005, 86% dos
projetos de museus que conseguiram
captação via Lei Rouanet, captaram de
empresas estatais. Em todos os anos, exceto
2004 e 2010, a participação de estatais ficou
acima de 50%, em termos de quantidade
de projetos que conseguiram captação. Nas
entrevistas, encontra-se uma percepção
disso também3:

• “por ser uma empresa estatal, ela tem
uma política de patrocínio diferente, não só
de retorno financeiro, mas também de retorno
institucional, que muitas vezes (em uma
empresa particular) é mais difícil, porque ela
tem compromissos imediatos comerciais.”

• “uma empresa estatal às vezes pode
ter o luxo de não ter esse retorno imediato,
ela tem uma preocupação mais insti-
tucional, mais fiel à linha de patrocínio.”

A lógica da Lei Rouanet, inicialmente,
era captar recursos do setor privado. As
empresas privadas têm isenção do IR, mas
essa isenção, teoricamente, não é integral.
Assim, algum recurso do setor privado
entraria para o financiamento da cultura.
Quando o recurso vem de empresa pública,
nenhum recurso do setor privado está
entrando no financiamento da cultura e o

espírito da lei não está sendo atingido. Esse
alto índice de participação das empresas
estatais não passou despercebido ao
Ministério da Cultura (MinC). O ministro
Gilberto Gil, embora tenha adotado o
slogan “investimentos privados com polí-
ticas públicas” (SILVA, MIDLEJ, 2011, p. 119),
argumenta que as empresas estatais são, a
rigor, entes privados, porque funcionam
com a lógica privada, e que foi um grande
mérito do ministério ter logrado êxito no
esforço de “alinhamento das políticas
dessas estatais com as políticas públicas do
Ministério” (SILVA, MIDLEJ, 2011, p. 122),
ressaltando que a presença das estatais tem
papel fundamental para o sucesso da
política (SILVA, MIDLEJ, 2011, p. 127).
Chamar empresas estatais de setor privado
pode até atender a critérios de direito do
ponto de vista de pessoa jurídica, mas não

atende ao espírito da lei de incentivo, quanto
à captação de recursos diretamente de
empresários ou mecenas pertencentes ao
setor privado propriamente dito. Além
disso, é interessante notar que a presença
das estatais é mais fortemente notada se
analisamos a quantidade de projetos
em vez de seus valores, ou seja, os projetos
financiados pelo setor privado se

Quadro 3: Empresas estatais na Lei Rouanet no setor de museus

Fonte: SalicNet. Elaboração própria.
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apresentam em quantidade menor, mas
recebem proporcionalmente mais recursos
de cada financiador. Essa análise baseia-se
em dados de museus quanto a incentivo
fiscal por consulta à SalicNet.

Nota-se que a renúncia fiscal mediante
a Lei Rouanet é um mecanismo concen-
trador, pois, no período de 2003 a 2007, 3%
dos proponentes concentraram 50% do
volume captado. É um mecanismo desigual,
pois em 2007 as regiões Sul e Sudeste fica-
ram com 80% da verba captada, o Centro-
Oeste ficou com 11%, o Nordeste com 6%
e ao Norte restou apenas 3% (BRASIL, 2010).
Trata-se de um mecanismo com baixa par-
ticipação das empresas, pois de cada dez
reais captados, apenas um real é dinheiro
realmente captado, sendo os outros nove
auferidos de renúncia, conforme dados do
próprio governo (BRASIL, 2009). Conclui-se
que em cada um real (dinheiro) captado, ao
menos metade disso é captado do próprio
setor público, das empresas estatais.
Portanto, do setor privado, capta-se menos
de cinquenta centavos para cada dez reais.
Em sua concepção, a referida lei ofereceria
incentivos para melhor distribuição da oferta
de cultura no país. Na prática, nota-se que
80% dos recursos captados pela Lei Rouanet
são para as cidades de São Paulo e Rio de
Janeiro, havendo forte concentração.

Da análise das entrevistas, percebe-se
que os incentivos são o grande motivador
para que proponentes tomem a iniciativa
de apresentar projetos:

• “É muito mais difícil conseguir as
doações sem esse incentivo fiscal. A Lei
Rouanet ajuda muito.”

• “Se a pessoa não pode debitar o valor
total do imposto, então fica ainda mais
difícil de captar.”

Alguns procuram aprovar o projeto,
para depois buscar captação, e outros con-
correm aos recursos e percebem que estar

aprovado na Lei Rouanet é exigência do
patrocinador:

• “Exige-se que o projeto tenha sido
aprovado na Lei Rouanet.”

• “Uma das prerrogativas do Petrobrás
cultural era que estivesse inserido na Lei
Rouanet.”

• “Foi um edital da Petrobrás que exigia
que o projeto estivesse aprovado na
Rouanet.”

Outro estímulo são as regras:
• “Entramos na Rouanet também

porque não é competitiva. O processo não
é competitivo. Você não está concorrendo
com ninguém, o mérito do projeto não está
em questão. Você simplesmente tem de
apresentar um projeto viável e ele é apro-
vado. Nas leis municipais e estaduais, eu
entro em uma competição com outros
projetos. Na Rouanet isso não acontece.
O que facilita bem.”

· “Nos do governo do estado ou do
município é muito mais difícil. O pessoal
usa mais lei de incentivo do MinC mesmo.
É muito mais fácil do que qualquer outra.
A estadual, a fiscal, tem uns requisitos, se
você coloca um projeto não pode colocar
outro parecido, tem um monte de coisas.
O do MinC é muito melhor”

Portanto, os recursos e as regras são
os incentivos que movem os proponentes
a se inscreverem na Lei Rouanet.

Autonomia: Pode-se investigar a
autonomia sob dois pontos de vista: a
autonomia referente à seleção dos projetos
que serão financiados, e a referente à
implementação do projeto.

Na renúncia fiscal, o governo apenas
avaliza os projetos, cabendo às empresas
optar por financiá-los, abatendo todo ou
parte do montante no Imposto de Renda.
A aprovação funciona como maior poder
de convencimento junto ao empresário
patrocinador (SILVA, 2007a, 2007b). O
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Estado financia, mas quem seleciona é o
“mercado”. A autoridade está delegada, do
governo aos financiadores diretos. Dentro
do leque de projetos aprovados, há total
autonomia dos financiadores. E mais de
90% de todos os projetos inscritos são
aprovados na Lei Rouanet.

Do ponto de vista do implementador,
o grau de autonomia em relação ao governo
também é bastante amplo. Pode ser que a
autonomia fique restrita a determinações
do financiador, mas em relação ao governo
é ampla, com restrições mínimas relacio-
nadas à prestação de contas. Todos os
proponentes afirmaram que dispunham de
total autonomia para implementação, mas
nem sempre viam isso como uma quali-
dade positiva, já que a autonomia total
implica também falta de apoio institucional.

Pelas entrevistas, temos:
• “Aí foi tudo aqui, com autonomia”.
• “Autonomia total. O gestor do pro-

jeto tem sim autonomia total. Eu tenho já
liberdade com o detentor do acervo, já de
longos anos trabalhando com ele, então eu
posso ter bastante autonomia.”

• “Eu tive autonomia para implementar
um projeto pequeno, muito claro, bem
específico”.

• “Para contratar gente foi minha
própria esposa, que é a especialista nisso,
só tem três ou quatro especialistas no
Brasil. Nós montamos com os alunos dela,
nós montamos a equipe, pegamos uma
costureira boa também, é, fizemos. O resto
é tudo comprar, comprar móveis, ilumi-
nação. Tranquilo. Sem problemas.”

• “Fazer, falar, sentar, botar no papel é
uma coisa. Executar um projeto sozinho
assim... Uma coisa é colocar no papel, a
outra é fazer. Não é nada fácil executar um
projeto”.

• “Não tem complicação nenhuma, é
só trabalhar.”

• “A gente é quem cuida da manu-
tenção. A ideia é essa mesma. A Rouanet
ajuda a iniciar e aí cada um se vira. Dá
uma injeção. Criaram um mecanismo. Aí
tem de se manter de alguma forma.”

• “Se vira aí e apresenta o seu projeto
e coloca ele direito, porque a visibilidade
está em cima da sua cabeça, é uma
espada.”

Portanto, pode-se concluir que há alto
grau de autonomia quanto ao uso da Lei

Rouanet por proponentes da área de
museus.

Questões Informacionais: A renúncia
fiscal é contabilizada na fase de aprovação
de projetos. Após o projeto aprovado, no
entanto, os proponentes não dispõem de
informação sobre onde estão os potenciais
financiadores e quais são seus interesses, o
que dificulta a captação. Assim, nascem

“...a renúncia
fiscal mediante a
Lei Rouanet é um
mecanismo
concentrador, pois,
no período de 2003
a 2007, 3% dos
proponentes
concentraram 50%
do volume
captado.”
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“empresas” intermediadoras, que observam
quais foram os projetos aprovados via
Rouanet e que se oferecem para captar
recursos, cobrando uma porcentagem.
Esses problemas de informação causam
perdas no sistema. A assimetria de infor-
mação abre espaço para o oportunismo,
como sugere a teoria da agência e a teoria
de custos de transação, e cria-se um
mercado paralelo para captação.

A Polícia Federal produziu em 2007
e em 2010 relatórios sigilosos sobre
projetos da Lei Rouanet. A Operação
Mecenas, de 2007, contou com a ajuda
da Controladoria-Geral da União (CGU)
e da Corregedoria da Polícia Civil do DF.
Servidores foram acusados de facilitar a
aprovação de certos projetos ou de atrasar
a apreciação dos projetos que não
aceitavam o esquema de propinas. Estima-
se que pelo menos 30% do dinheiro que
empresas dizem ter investido em projetos
foi devolvido para as próprias empresas
de forma ilícita (NOBLAT, 2011; MOUSINHO,
2011).

Segundo a “Operação Mecenas” da
Polícia Federal, houve fraude em processos
da Comissão Nacional de Incentivo à
Cultura (CNIC) a partir de 2004. Inte-
grantes do apoio administrativo do MinC
à comissão e produtores culturais supos-
tamente atuavam para facilitar o andamento
dos processos, cobrando propina para que
os projetos fossem incluídos rapidamente
na pauta das reuniões de avaliação da
comissão. Além disso, uma servidora da
área de avaliação de projetos do Ministério
teria ainda o papel de identificar propostas
tecnicamente viáveis e repassar as infor-
mações aos produtores culturais, que se
encarregariam da intermediação. O grupo
criminoso cobrava, segundo o delegado da
Polícia Federal que conduziu as operações,
entre 2% a 5% do valor dos projetos (BRASIL,

2008). Embora o caso não envolva a CNIC
e o acontecimento tenha ficado limitado a
um suposto esquema de dimensões limi-
tadas, expõe dificuldades informacionais.

Outro grave problema informacional
é que os montantes de renúncia não são
contabilizados no sistema de acompanha-
mento financeiro governamental (Siafi),
dificultando a mensuração do gasto e sua
avaliação.

Internamente há problemas informa-
cionais no processo de implementação, no
que tange ao monitoramento e ao controle
feito pelo Ministério da Cultura. Uma prova
disso é a dificuldade de se atestar a infor-
mação básica sobre quantos projetos foram
aprovados e conseguiram captação.
O Quadro 4 mostra essa dificuldade. Se
um cidadão acessa o sistema de dados da
Lei Rouanet disponível no sítio do MinC
(SalicNet), e busca informações relacio-
nadas a museus, obterá uma série de dados.
Caso a consulta seja feita mediante acesso
ao Relatório de Gestão do Ibram, os dados
serão outros, bem mais favoráveis. Também
se observará que, caso o cidadão faça uma
consulta à Secretaria de Fomento e Incen-
tivo à Cultura (Sefic) – secretaria encarre-
gada da implementação da Lei Rouanet no
MinC –, os dados serão ainda outros.

Os dados que constam do Relatório
do Ibram (fonte B), e que são mais favo-
ráveis, mostram crescimento da quanti-
dade de museus que captam recursos via
Lei Rouanet, mas diferem da consulta
direta ao SalicNet e da consulta à Sefic
(essas duas são mais similares entre si).
Em conversa com o funcionário que ela-
borou esses dados, que já não trabalha
mais no Ibram, foi esclarecido que se
chegou a esses números por consulta
processo a processo, identificando pro-
jetos museológicos em praticamente todas
as áreas e segmento4.
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Não foi possível confirmar a análise
projeto por projeto, pois só quem trabalha
no Ministério da Cultura tem acesso à
totalidade dos projetos.

A diferença entre o relatório extraído
diretamente do sistema SalicNet, (consul-
tando apenas o segmento “museus”) e o
relatório enviado pela Sefic (que apresen-
tou dados de consulta pelos segmentos
“museus”, “acervo” e “acervo museo-
lógico”) se justifica devido à diferença
quanto aos segmentos consultados. No
entanto, a diferença deveria ser sempre para
maior, já que o relatório que extraímos
diretamente do SalicNet foi apenas do seg-
mento “museus”, e o relatório da Sefic
tratava dos segmentos “museus”, “acervo”
e “acervo museológico”. Essa diferença
esperada se observa nos anos de 2003 a
2006, mas curiosamente se inverte nos anos
de 2007 a 2010. Supõe-se que isso se deve
a falhas no sistema de monitoramento.
Informações desencontradas com respeito
aos números explicitam problemas

informacionais na implementação
mediante renúncia fiscal.

Ainda sobre problemas de informação
na implementação, detalhando melhor os
dados da Sefic/Minc, observamos que
apenas seis dos 262 projetos que conse-
guiram captação de 2003 a 2010 estão em
2011 com sua prestação de contas aprovada.
Ou seja, em 2011, apenas 2,3% de todos os
museus (na Lei Rouanet de 2003 a 2010)
estão com prestação de contas aprovada. Em
média, apenas a metade dos beneficiados
apresentou prestação de contas, e a maioria
dessas encontra-se em análise (Quadro 5).

Considerando o universo dos que apre-
sentaram prestação de contas (aprovada ou
em análise), mais da metade já as
apresentou. Para 2008, esse percentual é
baixo (35%), e para 2009 e 2010, é respec-
tivamente de 8% e 0% (Quadro 5). É mais
provável que esse baixo percentual se deva
a problemas informacionais – ao fato de o
projeto haver apresentado as informações,
mas estas não constar no sistema –, do que
a problemas de execução dos projetos.

Quadro 4: Quantidade de museus que captaram recursos via Lei Rouanet

Fonte: Elaboração própria. Fonte A: elaboração própria (consulta direta ao SalicNet). Fonte B: elaboração
Ibram (não especificam a fonte dos dados publicados). Fonte C: elaboração MinC, mediante consulta
deservidores da Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura (Sefic/MinC) ao SalicNet.
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Mas há de se investigar com mais detalhes,
projeto a projeto, para confirmar essa
suposição. Caso o problema seja na
execução do projeto, há de se buscar outras
soluções, que não a melhora no fluxo de
informações.

Do ponto de vista dos proponentes,
aparentemente a prestação de contas não é
vista como problemática. Nas entrevistas,
alega-se que tudo foi feito com tranqui-
lidade, manifestando a não compreensão
do porquê da demora para aprovar as
contas.

• “A prestação de contas não deu tra-
balho nenhum”.

• “A prestação de contas é tranquila.
Se você anda na linha, a prestação de contas

vem automaticamente. É claro que vem
burocracia, mas a burocracia é necessária
para o controle do projeto, não é empe-
cilho nenhum”.

• “Não há nenhuma dificuldade.
Agora, o jeitinho brasileiro é que complica
a prestação de contas. A partir do momento
que eu tenho tudo em ordem eu consigo
fazer essa prestação.”

• “Nós temos aqui um checklist, e
sabemos que tem de apresentar notas, fazer
os cruzamentos, ter os controles dos
cheques nos bancos; então, a gente faz tudo
certinho. A gente não paga nada sem nota,
se informa se tem problema na nota, só
compra de quem tem nota, pesquisa as
notas para ver se são viáveis ou não. A

Quadro 5: Museus ou projetos culturais da área museológica, apresentados no
MinC de 2003 a 2010, que tiveram por foco o incentivo fiscal

Fonte: Elaboração própria a partir de relatórios fornecidos pelo MinC e pelo Iphan em julho e agosto de 2011
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gente tem que tomar todo o cuidado
possível durante, para não ter problema
depois. E não temos problema para pres-
tar contas, não.”

• “A prestação de contas da Rouanet
nós apresentamos também aos patrocina-
dores, porque a prestação de contas da
Rouanet é tão detalhada, é bem
detalhadinho, tudo, então é a mesma para
todos. Agora, em relação ao relaciona-
mento com o Ministério da Cultura, foi
tudo super tranquilo. Vem tudo muito
detalhado. Prestar contas é tranquilo”.

• “Eles têm as normas ali. A partir do
momento que você conhece aquelas
normas, dá tudo certinho. Você preenche
lá as planilhas, apresenta a documentação
toda direitinha, não dá trabalho. Apresenta
as certidões. O instituto, a organização, não
te dá trabalho. Acompanha direitinho mês
a mês, acompanha as certidões; se uma vai
vencer, ele já corre atrás. Funciona muito
bem.”

• “A prestação de contas foi toda den-
tro do previsto”.

Mas há críticas também:
• “Eu acho que o grande problema hoje

no ministério é que eles têm uma equipe
pequena e isso acarreta um monte de coisas,
e tinham que colocar na equipe de pres-
tação de contas gente com bom-senso, que
tivesse um ponto de vista melhor. Isso, das
notas, é difícil.”

Afirmaram que mantêm toda a docu-
mentação guardada, “em caixas e mais
caixas”, caso haja alguma auditoria, já que
conseguem visualizar no sistema que suas
contas não foram aprovadas ainda. Um
proponente afirmou em uma das
entrevistas: “Estou aguardando aí. A gente
está sempre na corda-bamba com o MinC”.
Outra curiosidade, que decorre da análise
das entrevistas, é que todos alegam que não
há problemas informacionais no que diz

respeito às informações que o proponente
deve passar ao governo, mas sim no sentido
inverso: das informações que o governo
deve passar aos proponentes. Os propo-
nentes se queixam de que não têm infor-
mações sobre a análise de projeto, sobre a
existência de empresas financiadoras, sobre
editais de estatais, mas principalmente
sobre o andamento da prestação de contas.

De qualquer forma, a partir de todos
esses pontos de vista, há indicativos, con-
forme exposto aqui, de que problemas
informacionais têm impedido a boa
implementação via incentivo fiscal.

Etapas e Tempo. Referências a etapas
e tempo são as mais frequentes no conjunto
das entrevistas.

Pela análise documental, constata-se que
há oito etapas. Os interessados inscrevem
projetos junto ao MinC, que os analisa pre-
liminarmente e os encaminha à Comissão

“Após o projeto
aprovado, no
entanto, os
proponentes não
dispõem de
informação sobre
onde estão os
potenciais
financiadores e
quais são seus
interesses, o que
dificulta a
captação”.
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Nacional de Incentivo à Cultura (CNIC),
que emite o parecer; posteriormente o MinC
publica o resultado final. O tempo médio
entre o cadastramento de usuário (primeira
etapa) e o resultado final é de oito meses,
chegando a demorar até um ano (BRANT,
2009), mas, por vezes, demorando apenas
três meses (conforme entrevistas). Foi
identificada certa dificuldade para inscrição
de um projeto, devido aos critérios, obriga-
ções e exigências da lei (SILVA, MIDLEJ, 2011).
A estimativa desconsidera o tempo que se
leva para inscrever um projeto e considera
o tempo decorrido a partir do projeto
inscrito.

Existem problemas administrativos
referentes ao CNIC, pois há cerca de doze
mil projetos por ano para serem exami-
nados por uma comissão constituída por
vinte pessoas aproximadamente, que são
pareceristas voluntários (SILVA, MIDLEJ,
2011). Para a etapa seguinte, não há dados
suficientes para se estimar o tempo médio
entre o resultado final (com base no parecer
do CNIC) e a captação, para enfim
chegarmos à execução do projeto. Com
base nas entrevistas, estima-se que leva em
média um ano – prazo máximo para cap-
tação –, sendo que por vezes é preciso que
os proponentes solicitem prorrogação do
prazo para viabilizar a captação.

Depois de aprovado, cada projeto
tinha, conforme o regulamento (no período
analisado), um prazo máximo de dois anos
para conseguir a captação. Caso não
conseguisse captação em até dois anos, o
projeto era arquivado. Supõe-se, assim,
haver internamente estimativas no Minis-
tério de que o tempo para captação não
deve exceder dois anos. Após a captação,
haveria prazo de um ano para a
implementação. Somando todos esses
prazos, temos um tempo médio de
implementação de quatro anos.

Pelo Quadro 5, observamos que, em
agosto de 2007, só há projetos com
prestação de contas aprovada referentes aos
anos 2003, 2004 e 2005, ou seja, aprovados
há mais de cinco anos. Quanto à prestação
de contas, há percentuais mais elevados
para o período de 2003 a 2007, caindo
consideravelmente em 2008, 2009 e 2010,
o que permite concluir que isso se deve ao
fato de o ciclo de quatro anos ainda não
ter se completado.

Os entrevistados afirmam que o pro-
cesso “demora muito tempo”, “que é muito
demorado”, que “demora mais do que você
imagina”. Por vezes alegam que houve
greve no MinC, que não sabem por que
demora tanto. Concordam que “tem
que ficar em cima”. Há relatos pontuais
de atrasos específicos, devido a ajustes nos
projetos ou mesmo devido à demora que
acarreta ajustes nos projetos (preços defa-
sados que devem ser negociados ou deve-
se buscar alternativas quando finalmente
o projeto começa a ser implementado).
De qualquer forma, o tempo é longo e
desanima os que se utilizam da Lei
Rouanet. E a demora é geralmente asso-
ciada a problemas informacionais: “tudo é
bem difícil”. Mas concordam que
melhorou muito com o SalicWeb, com a
informatização do processo.

Apoio Institucional. Revelou-se, por
meio das entrevistas, como contrapeso à
autonomia. Nos casos de pessoa física
(proponente), isso ficou bastante eviden-
ciado. O proponente tem total autonomia,
mas não tem apoio nenhum e necessita
deste para manutenção do museu. Sem
apoio institucional (seja de governos
subnacionais, de empresas ou instituições)
o processo fica desgastante, precário e
suscetível a descontinuidades.

Nas palavras dos proponentes entre-
vistados, quando inquiridos acerca do
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processo de elaboração, aprovação e
implementação do projeto: “É um horror!
É muito difícil! É muito complicado!”, “É
muito difícil. Muito complicado”, “A expe-
riência foi muito amarga, foi muito difícil,
uma trabalheira danada”, “Tudo foi bem
difícil”. O apoio institucional não tem
relação com afinidade partidária, mas sim
com sensibilizar a instituição, normalmente
a prefeitura (também a empresa privada),
da necessidade de apoiar aquele projeto,
para que sua manutenção seja possível. Ele
é necessário ainda que a renúncia fiscal seja
apoiada em mecanismo de mercado.

Os entrevistados inclusive afirmam
que ser proponente (pessoa física) é difícil,
que dificulta a captação (não só a
implementação), e que o próprio MinC tem
incentivado que os proponentes sejam
todos pessoa jurídica, para poder contar
com maior apoio institucional ou, ao
menos, maior experiência. Há relatos
inclusive que atestam: “eu já tinha a pré-
aprovação, mas, como eu era pessoa física,
não me aprovaram”. E a importância do
apoio institucional também se evidencia na
afirmação de um dos entrevistados sobre
o MinC e todo o processo:

• “Facilita conhecer uma pessoa lá.”
• “É complicado porque eu vejo hoje

né, o patrocínio no Brasil ainda é muito
político. Depende muito de relacionamento
político, relacionamento direto às vezes
com pessoas importantes da empresa, isso
tem um peso muito grande no papel da
pessoa que capta.”

• “Não que a empresa vá patrocinar
algo que não tenha a ver com ela, mas
dentre vários que tem a ver com ela, ela
acaba optando por aquele projeto que
chegou ali através de um relacionamento
político, um apelo político, ou um relacio-
namento forte com uma pessoa
importante e tal.”

• “Então acaba que o relacionamento,
a pessoa conhecer, estar na área há muito
tempo, ter uma costa quente, ou um
respaldo já, ainda ajuda. Ajuda bastante.”

O apoio institucional se manifesta,
portanto, como apoio do prefeito para
manutenção do museu (depois que o pro-
jeto é implementado com recursos da
Rouanet), apoio para aprovação do projeto
dentro do MinC e apoio para seleção do
projeto pela empresa financiadora.

Apoio Social. O apoio social teve
pouco peso ao longo das entrevistas. O
que se pode considerar aqui são menções
no contexto das perguntas sobre quem
frequenta o museu. Contrário ao que seria
esperado, os entrevistados afirmaram que
a implementação do projeto que conse-
guiu captação da Lei Rouanet “não teve
impacto na visitação”. Em alguns casos,
expressaram desapontamento pelo fato de
o museu ter sido construído (e ser man-
tido) com  objetivo de atender a comu-
nidade, mas atualmente ser procurado
majoritariamente por estudantes de
mestrado, doutorado e pesquisadores em
geral, em vez de usado pela comunidade.
Para buscar maior envolvimento, tentam,
em iniciativas pontuais e escassas, fazer
contato com escolas públicas das locali-
dades, para que essas visitem os museus.
Têm funcionado, mas não de forma
institucionalizada.

Nas entrevistas, a palavra “social”
apareceu em três trechos: “o projeto tem
de ter um apelo social bom para iniciar
qualquer conversa para futura captação”
(mas isso foi classificado como incentivos,
visto que estávamos tratando de captação);
“o que caracteriza o apelo social é geral-
mente a distribuição gratuita”; e “o apelo
social é mediante disponibilização na
internet”. Nenhuma dessas citações se refere
propriamente ao público, mas sim ao
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processo de captação, ou a como fazer
um projeto ser atraente ao potencial
patrocinador ou ter sucesso ao concorrer aos
editais da Petrobrás ou de outras estatais.

Quando inquiridos explicitamente
sobre o público e a mobilização social,
mencionam:

• “Os que moram lá vão uma vez e
não voltam mais, né. Mas tem turista.”

• “As escolas são o nosso maior público.
A gente atende as escolas. A gente tem con-
tato com as escolas durante o ano inteiro. É
o nosso forte. É o forte do nosso público.”

• “Agora, mobilização da sociedade
para apoiar o museu... isso é uma discussão
que a gente tem aqui. Eu não sei. A gente
tem de semear mesmo. É uma coisa de co-
meçar um trabalho mesmo de
conscientização, para ir colher os frutos aos
poucos.”

Dos relatos, depreende-se que inserir um
projeto para aprovação e futura captação e
implementação pela Lei Rouanet é, às vezes,
uma iniciativa pessoal, individual, conforme
história de vida do proponente/pessoa física
ou de algum funcionário do proponente/
pessoa jurídica. O apoio para a criação do
museu não vem de uma exigência da socie-
dade. Assim, o apoio social, em todos os seus
aspectos, mostrou-se fraco.

Conclusões e recomendações

A partir do exposto, as principais
conclusões são as seguintes:

O incentivo financeiro é a grande força
motriz da Lei Rouanet. Até o próprio MinC
a utiliza para aumentar seus recursos por
outras vias que não orçamentárias. No
entanto, a renúncia fiscal é concentradora,
desigual e apresenta baixa participação das
empresas.

A renúncia permite considerável
autonomia. No entanto, contrariamente ao

indicado pela revisão de literatura,
chegou-se à conclusão de que a autono-
mia nem sempre é vista como positiva
pelos implementadores, por ter como con-
trapeso falta de apoio institucional.

Os problemas informacionais fazem
surgir distorções, tais como ‘intermediários’,
‘mercado paralelo’ de informações e pro-
blemas gerenciais. Além disso, problemas
informacionais estão relacionados a proble-
mas de gestão e, também, da quantidade de
etapas e do tempo decorrido entre cada eta-
pa do processo de implementação.

A quantidade de etapas e o tempo
necessário para completar todo o processo
é uma variável que prejudica seu bom
funcionamento, pois há muitas etapas e
prazos longos, ocasionando demora entre
cada etapa e demora para implementação.
Essas questões estão intimamente relacio-
nadas com questões informacionais e
também com apoio institucional.

O apoio institucional é uma variável
importante e que insere instabilidade,
devido à necessidade que os proponentes
têm de terem tal apoio para manutenção
de cada museu. Ficou evidenciado, ainda,
que o museu implantado pelo mecanismo
de renúncia fiscal necessita de apoio
institucional para sua manutenção.

Quanto ao apoio social, parece ser de
pouca importância para o uso da renúncia
fiscal. O apoio social interessa, mas é ainda
muito incipiente, no sentido de que o
museu não pode contar com a sensibili-
zação da sociedade ou com o apoio da
comunidade para sua existência e manu-
tenção. Cada museu ainda considera como
tarefa necessária, a qual deve partir de sua
própria iniciativa, provocar e construir esse
apoio junto com a comunidade.

Em suma, apesar de haver incentivos e
autonomia em grau suficiente para,
conforme a literatura pertinente, possibilitar
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o bom uso da renúncia fiscal na área de
museus, há problemas informacionais que
dificultam essa implementação. Há também
barreiras referentes ao apoio institucional e
às etapas e tempo. Ambos parecem limitar
os efeitos da implementação de museus me-
diante o uso da Lei Rouanet.

As contribuições deste artigo se devem
ao fato de ter ouvido proponentes de pro-
jetos museológicos implementados
mediante o uso da renúncia fiscal e de fazer
um levantamento do seu uso na área de
museus, o que pode expor ao governo pro-
blemas na implementação que talvez
possam ser contornados.

As recomendações de cunho teórico,
que convém mencionar, se atêm à necessi-

dade de analisar outros instrumentos gover-
namentais que estão em uso para
implementação de museus e de comparar
tais instrumentos com a análise desenvol-
vida neste trabalho, para constatar se
haveria um instrumento ou um mix de
instrumentos mais adequados para a área
de museus. Também seria conveniente
(uma recomendação prática) propor ao
Ibram e ao MinC que façam um “pente
fino” nas prestações de contas e contatem
proponentes para que tomem conheci-
mento dos problemas enfrentados e
possam propor novas mudanças.

(Artigo recebido em novembro de 2011. Versão
final em dezembro de 2011).

Notas

* Este artigo partiu da fase inicial de pesquisa de doutorado que compara a implementação
da Política Nacional de Museus mediante o uso de renúncia fiscal, assistência financeira e gestão
direta. A tese é bem mais abrangente que este artigo, chega a conclusões interessantes e está à
disposição de interessados (contatar autoras).

1 Pressupõe-se que proponentes são implementadores “na ponta”, conforme teorias de
implementação “bottom-up” (HILL, HUPE, 2002). Além disso, este artigo é parte de uma pes-
quisa que entrevistou 28 implementadores, incluindo governo federal, diretores de museus e
outros que implementam a Política Nacional de Museus mediante o uso de outros instrumentos
governamentais, tais como assistência financeira e gestão direta.

2 Problemas de classificação dentro do sistema de controle da Lei Rouanet foram identifica-
dos e confirmados em entrevistas com atuais e antigos servidores do Ibram. Essas e as entrevis-
tas com os proponentes foram gravadas e estão à disposição dos interessados. Não se tem a
mensuração das classificações duplicadas ou erradas, mas sabe-se que há indícios de classifica-
ção dúbia ou errada, apurados em casos isolados. O SalicNet está disponível na internet e, para
fins de consulta, seu acesso é público, dispensando uso de senhas.

3 A identidade (bem como o cargo) foi preservada a pedido dos entrevistados. As entrevis-
tas foram gravadas e estão disponíveis (contatar autoras).

4 As áreas são: artes cênicas, artes integradas, artes visuais, áudio visual, humanidades, mú-
sica e patrimônio cultural.
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Resumo – Resumen – Abstract

O uso da renúncia fiscal na área de museus
Janann Joslin Medeiros e Leila Giandoni Ollaik

O objetivo desse artigo é investigar como a renúncia fiscal é utilizada na área de museus. A
fundamentação teórica faz breve apresentação da literatura sobre implementação e descreve o
uso da renúncia fiscal na área de museus mediante análise de seis variáveis: incentivos, autono-
mia, informação, apoio institucional, apoio social e etapas e tempo. A metodologia utilizada foi
a análise documental e entrevistas. A análise foi feita com ajuda do programa NVIVO9. As
principais conclusões são que embora haja incentivos e autonomia em graus suficientes para
permitir boa implementação via renúncia fiscal, há questões informacionais e referentes às
etapas e tempo que dificultam sua implementação. Além disso, a renúncia fiscal é concentradora,
desigual e apresenta baixa participação de empresas do setor privado. Esses problemas parecem
diminuir a capacidade de a implementação de museus mediante o uso da renúncia fiscal alcançar
os efeitos almejados.

Palavras-chave: implementação de política pública, renúncia fiscal, museus.

El uso de exenciones fiscales para Museos
Janann Joslin Medeiros y Leila Giandoni Ollaik

El objetivo es describir el uso de la exención fiscal por museos. La fundamentación teórica
trata de implementación en general y más específicamente de la exención fiscal, con análisis de
seis variables: incentivos, autonomía, información, pasos/tiempo, apoyo institucional y apoyo
social. Para la metodología, fueron utilizados análisis documental y entrevistas. El análisis fue
realizado con la ayuda del programa NVIVO9. Las principales conclusiones son las de que,
aunque existan incentivos y autonomía en grado suficiente para permitir la implementación via
exenciones fiscales, existen problemas de información y pasos/tiempo que disminuyen su
capacidad. Además, la excención fiscal es concentradora, desigual y con baja participación de las
empresas. Estos problemas parecen haber contribuido para impedir que la implementación de
museos a través del uso de excención fiscal haya tenido los efectos deseados.

Palabras clave: implementación de políticas públicas, exenciones fiscales, museos.

The use of  fiscal incentives by museums
Janann Joslin Medeiros and Leila Giandoni Ollaik

This paper investigates how tax exemptions have been used by museums. It describes the
use of  tax exemptions in terms of  six key variables: incentives, autonomy, information, institutional
support, social support and timeframe. The theoretical foundation presents a summary of  the
literature on implementation, conceptualizing the variables to be used in the analysis. Data were
collected by means of  analysis of  governmental documents and interviews with proponents
who implemented museums financed via tax exemptions. Data analysis was supported by the
use of  NVIVO9 software. Findings reveal that although the levels of  incentives and autonomy
appear adequate to the implementation via tax exemptions; information problems and barriers
related to the number of  steps and the amount of  time needed to implement each project
appear to have severely limited its potential to foster museums implementation.

Keywords: public policy implementation, tax exemptions, fiscal incentives, museums.
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Introdução

O Brasil tem apresentado avanços em vários aspectos socioeconômicos, com

destaque para a qualidade de vida, o lazer, a educação, o emprego, entre outros.

Entretanto, existem áreas que carecem de maior cuidado e atenção, como aquelas

presentes no tecido da desigualdade social. Sabe-se que a desigualdade social no

Brasil é um problema de abrangência nacional, observando-se realidades díspares,

em que se constata alto índice de pessoas em condições de extrema miséria, convi-

vendo com parte da sociedade que apresenta elevada concentração de renda.

Para amenizar esse problema, o governo federal vem, desde 1997, implantando

políticas sociais de transferência de renda, entre as quais se destaca o Programa Bolsa

Família (PBF), implantado no final de 2003, por meio do qual as famílias recebem

recurso monetário, com objetivo de promover o alívio imediato da pobreza. O PBF

atingiu, em 2010, a marca de 12,4 milhões de famílias atendidas em todo o país,

número que faz dele o maior programa de transferência de renda do mundo.
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Segundo Soares et al. (2006), os progra-
mas de transferência de renda de natureza
não contributiva existem há várias décadas
e têm passado por inovações e grande
expansão a partir do fim da década de 1990.
Esses programas são exemplos de mecanis-
mos diretos de redistribuição, e são utili-
zados para contribuir com a erradicação da
pobreza e a redução substancial dos níveis
de desigualdade no Brasil.

Em contrapartida ao benefício, o pro-
grama atribui algumas condicionalidades
às famílias beneficiárias, tais como manter
o cartão de vacinação em dia e a frequência
dos filhos na escola, propostas com a fina-
lidade de se ter uma população mais sau-
dável e de diminuir a pobreza do país, já
que, teoricamente, essas medidas farão com
que, em um futuro próximo, diminua a taxa
de analfabetismo, tornando a população
mais bem instruída e o mercado de traba-
lho enriquecido.

Acredita-se que com o PBF, além da
previsão de enriquecimento do mercado de
trabalho, proporcionado pela educação dos
filhos, haja também qualificação em curto
prazo, por meio do oferecimento de cur-
sos de capacitação para toda família, o que
é considerado fator condicionante da mo-
bilidade social. Sendo assim, é importante
verificar em que medida as famílias
beneficiárias aproveitam as oportunidades
de qualificação profissional.

Em razão disso, esta pesquisa objetivou
analisar os impactos que o PBF ocasiona
na possibilidade de mobilidade social dos
grupos familiares beneficiados, consideran-
do que o seu escopo primordial é ofertar
oportunidades àqueles que estão em
situação de pobreza e extrema pobreza.

Em termos específicos, pretendeu-se
identificar o perfil das famílias beneficiárias,
definir os constructos de empoderamento
e mobilidade social à luz das teorias

utilizadas como arcabouço, bem como a
definição desses conceitos na percepção
das beneficiárias.

Este estudo está organizado em cinco
tópicos. No primeiro tópico, contextua-
lizou-se brevemente o tema a ser abordado,
destacando os fatores que influenciaram a
realização da pesquisa, bem como se
apresentou o problema e sua importância
e os objetivos do estudo.

Na segunda parte, apresentaram-se as
principais teorias acerca do tema, e, no item
seguinte, abordaram-se os procedimentos
metodológicos. Na quarta seção, foram
discutidos os resultados obtidos, e, por fim,
foram feitas as considerações finais do
trabalho, reflexões e sugestões para novos
estudos.

Desigualdade social e políticas
públicas

A distribuição de renda de forma
diferenciada aos agrupamentos da popu-
lação é o que caracteriza a desigualdade
social, configurada pela detenção da maior
parte das riquezas por pequena parcela da
população, enquanto pouca porcentagem
dos recursos é dividida entre muitos.

De acordo com Giddens (2009), as
classes sociais exercem grande influência
nas nossas vidas, e a pertença de classe
está associada a uma série de desigual-
dades, desde desigualdades nas expecta-
tivas de vida e na saúde física em geral, a
desigualdades no acesso à educação e a
empregos bem remunerados, cuja divisão
permanece no centro das desigualdades
econômicas.

O Brasil desponta como um dos
primeiros países do mundo em desigual-
dade social, segundo dados do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), em
que, no ano de 2000, a razão entre a renda



RSP

451Revista do Serviço Público  Brasília 62 (4): 449-465 out/dez 2011

Rodrigo Silva Diniz Leroy; Marco Aurélio Marques Ferreira; Nathalia Carvalho Moreira e Edson Arlindo Silva

dos 10% mais ricos e dos 40% mais pobres,
uma medida do grau de desigualdade
existente na distribuição de indivíduos
segundo a renda domiciliar per capita, ficou
em aproximadamente 32,93%, número
consideravelmente alto.

A busca por mudanças nesse patamar
é um objetivo a ser alcançado, por exemplo,
pela melhor distribuição de renda, estra-
tégia que está surtindo efeito. Prova disso
é dada por estudo divulgado em 2008 pelo
IPEA, em que foi constatado que três
milhões de brasileiros saíram da pobreza
nos últimos seis anos e o percentual de
famílias pobres caiu de 35% para 24,1%
da população, nas seis maiores regiões
metropolitanas do país, entre 2003 e 2008,
o que representa uma redução de cerca de
quatro milhões de pessoas.

Os esforços por parte do governo e da
população para a diminuição dessa desi-
gualdade não foram, até hoje, suficientes
para um grande salto; porém, como se pode
ver por meio das estatísticas, a reversão
desse quadro vem ocorrendo de forma len-
ta. Esse crescimento conta com a contri-
buição de diversas estratégias de combate
à fome e à pobreza, entre elas estão os
programas de transferência de renda e o
PBF, objeto central deste estudo.

Desde a década de 1980 já existiam
formas de programas de transferência de
renda em alguns países desenvolvidos,
entre os quais se destacavam Inglaterra,
Alemanha, Holanda, França e Estados
Unidos, servindo de exemplo para que, a
partir dos anos 1990, essa política fosse
introduzida no Brasil (MONTEIRO, 2008).

O PBF, resultante da fusão dos
programas Fome Zero, Bolsa Escola, Bolsa
Alimentação e Auxílio Gás, foi implantado
pelo governo federal no fim de 2003 e 
tem como finalidade proporcionar
condições mínimas para sobrevivência, por

meio de um auxílio financeiro às famílias
em situação de pobreza – com renda
per capita de até R$120 mensais –, e de
extrema pobreza.

Partindo-se de indicações de que as
mulheres administrariam os recursos de
modo mais favorável à família, o pagamento
dos benefícios do programa é preferencial-
mente feito a elas, algo que, se não tiver
neutralidade em relação às relações de
gênero, tende a favorecê-las, especialmente

no que diz respeito às relações de poder
entre os membros familiares (MEDEIROS et
al., 2007).

Nesse âmbito, a incorporação da pers-
pectiva de gênero nas políticas públicas
decorreu do processo de democratização 
do Estado e foi influenciada pelo
feminismo internacional, em conferências
como a Conferência Mundial sobre

“(...) o programa
não teve ainda
como consequência
grande salto na
diminuição da
desigualdade;
mas a reversão
desse quadro,
ainda que pouco
representativa,
é evidente.”
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Direitos Humanos, em 1993, a Conferência
sobre População e Desenvolvimento, em
1994, a Conferência Mundial sobre a
Mulher, em 1995, além do Fórum Social
Mundial, de 2001 a 2003 (FARAH, 2004).

No Brasil, em 2003, a criação da
Secretaria Especial de Políticas para
Mulheres ampliou as políticas públicas de
gênero, expressando o interesse em reverter
o padrão de desigualdade, como se observa
no trecho do II Plano Nacional de Políticas
para as Mulheres:

Deve ser assegurado às mulheres o
poder de decisão sobre suas vidas, e
de romper com os ciclos e espaços de
dependência, exploração e subordi-
nação no plano pessoal, econômico,
político e social (BRASIL, 2008).

Nesse contexto, este trabalho estabelece
também diálogo com a literatura feminista
em relação aos programas de transferência
condicionada de renda (PTCR), que aponta
que estes programas reforçam a divisão
sexual tradicional do trabalho doméstico, ao
impor às mulheres a responsabilidade pelos
cuidados com os filhos, atualização do Ca-
dastro Único, entre outros.

Segundo Bronzo (2008), o PBF traz
efeitos no reordenamento do espaço
doméstico, na autoestima, no empode-
ramento e acesso feminino ao espaço público
(como participação em conselhos comuni-
tários e escolares), possibilitando, às mulheres,
maior poder de barganha, maior capacidade
de fazer escolhas e maior poder de decisão
sobre o uso do dinheiro.

Bronzo (2008) também afirma que
existem questionamentos sobre o efeito
contrário das transferências de renda, que
poderiam perpetuar papéis de submissão
de gênero, à medida que a provisão de
renda às famílias fizesse com que as mães

se retirassem do mercado de trabalho e se
dedicassem, exclusivamente, aos cuidados
dos filhos.

Soares et al. (2007) atribuem dois obje-
tivos ao Bolsa Família: diminuir a privação
de renda de famílias pobres no curto prazo,
por meio da transferência monetária, e
quebrar o ciclo intergeracional de trans-
missão da pobreza, por meio do controle
do cumprimento das condições de partici-
pação relacionadas à educação e à saúde.

Para Bronzo (2008), a busca pela
integralidade e articulação das intervenções
faz parte da estratégia desse programa de
alocação de renda, que é interromper o ciclo
de reprodução da pobreza e fortalecer
ativos – capital humano, sobretudo – e o
acesso a direitos sociais básicos como
educação e saúde básica.

A gestão do PBF se faz em três ministé-
rios: do Desenvolvimento Social e Combate
à fome, da Educação, que é responsável por
fiscalizar a frequência das crianças na escola,
e da Saúde, que fica responsável pela atenção
a essa área. Esses ministérios agem em
harmonia com os estados e municípios, para
que o programa seja mais bem fiscalizado e
o dinheiro público seja aplicado devidamente.

No âmbito municipal, os Centros de
Referência de Assistência Social (Cras) são
unidades públicas estatais descentralizadas
da política de assistência social, responsá-
vel pela organização e oferta de serviços
da proteção social básica do Sistema Único
de Assistência Social (SUAS) nas áreas de
vulnerabilidade e risco social dos muni-
cípios e do DF. Dada sua capilaridade nos
territórios, se caracteriza como a principal
porta de entrada do SUAS, ou seja, é uma
unidade que propicia o acesso de grande
número de famílias à rede de proteção
social de assistência social (MDS, 2010).

As famílias têm também acesso a pro-
gramas complementares, que são, em sua
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maioria, de educação e qualificação pro-
fissional, e que têm por objetivo o desen-
volvimento e a superação da situação de
vulnerabilidade familiar, visto que, com a
capacitação, os membros do grupo familiar
terão mais oportunidades de disputar vagas
no mercado de trabalho.

Segundo dados do 4o Relatório de
Acompanhamento dos Objetivos de
Desenvolvimento do Milênio (IPEA,
2010), são 12,4 milhões de famílias benefi-
ciadas pelo programa, cujos efeitos são
percebidos por meio de dados como a
queda da pobreza extrema de 12%, em
2003, para 4,8%, em 2008.

Soares et al. (2006) utilizaram a
Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios (Pnad, 2004), que pela primeira vez
coletou informação sobre a incidência de
alguns programas de transferência de
renda. Assim, desenvolveu uma
metodologia para separar o componente
da renda derivada desses programas, parti-
cularmente a renda do Benefício de
Prestação Continuada (BPC) e dos outros
programas de transferência de renda (como
o Programa Bolsa Família). Desse modo,
percebeu-se que, conjuntamente, esses pro-
gramas foram responsáveis por 28% da
redução da queda do índice de Gini¹ no
período 1995-2004 (7% para o BPC e 21%
para o Programa Bolsa Família). Essa
contribuição é grande, se for considerado
que esses dois programas somam, de
acordo com os dados da Pnad, apenas
0,82% da renda total das famílias.

Destaca-se a integração estabelecida, no
âmbito do sistema de proteção social brasi-
leiro, entre os benefícios de transferência de
renda, como o Programa Bolsa Família e o
Benefício de Prestação Continuada, além
dos serviços ofertados pelos Cras e demais
aparatos públicos, com vistas à integralidade
da proteção a que se refere Bronzo (2008).

Procedimentos metodológicos

Este trabalho caracterizou-se como
pesquisa predominantemente quantitativa,
tratando-se de um estudo de caso múltiplo.
Como sujeitos de pesquisa, contou-se com
uma amostra de 255 mulheres beneficiárias
do PBF, que responderam ao questionário
semi-estruturado, contendo 61 questões
fechadas, com o objetivo de identificar ques-
tões sobre a família e sua relação com o PBF.

Análise Exploratória dos Dados
(AED) e Alfa de Cronbach

De acordo com Triola (2008), a Análise
Exploratória de Dados (AED) é utilizada
para investigação de conjuntos de dados,
com o objetivo de compreender suas
características importantes, em que são
empregadas ferramentas estatísticas (tais
como gráficos, medidas de centro e
medidas de variação).

Fernandes, Silveira e Ferreira (2010)
analisaram o Programa Carta de Crédito
no município de Cajuri, localizado na Zona
da Mata do Estado de Minas Gerais. Como
método principal, utilizou-se a AED, apre-
sentando a frequência absoluta e relativa.
Tal técnica mostrou-se adequada e permi-
tiu caracterizar o perfil dos beneficiários,
comparar o diagnóstico antes e depois do
Programa Carta de Crédito, visando
mensurar seus resultados e compreender,
pela média, o grau de satisfação das famílias
beneficiadas.

De acordo com Pestana & Gageiro
(2005), uma das medidas mais usadas, para
verificação da consistência interna de um
grupo de variáveis, é o Alfa de Cronbach,
que é definido como a correlação esperada
entre a escala usada e outras escalas
hipotéticas do mesmo universo, com igual
número de itens que meçam a mesma
característica.
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O teste do Alfa de Cronbach é definido
pela fórmula:

Em que:
Cov = Média de covariância entre os pares de itens
Var = Média de variância entre os pares de itens
n = Número de itens (variáveis)

O Alfa de Cronbach não assume
valores negativos, já que as variáveis, que
medem a mesma realidade, têm de estar
categorizadas no mesmo sentido. Se o valor
for negativo, existem correlações negativas,
infringindo o modelo de consistência
interna e inviabilizando o seu uso. Varia
entre 0 e 1, considerando-se a consistência
interna, conforme a Figura 1.

Para se fazer a análise da consistência
interna, é necessário compreender a média,
o desvio padrão e a correlação dos itens,
tal como o efeito que cada item produz na
média, na variância e no Alfa de Cronbach
do fator.

De acordo com Schelini & Wechsler
(2006), o constructo é definido como
uma análise de modelos teóricos capa-
zes de elucidá-lo, de modo que a elabo-
ração dos itens não seja intuitiva. Para
garantir que os constructos apresentem
o que eles representam, as variáveis que
os constituíram foram cuidadosamente
escolhidas.

Fernandes, Silveira e Ferreira (2010)
também utilizaram este teste para garantir
a validade e a credibilidade do constructo
Grau de Satisfação das famílias benefi-
ciadas em relação ao Programa Carta de
Crédito, e para isso utilizou-se o Alfa de
Cronbach. Nesse contexto, o melhor
modelo apresentou o Alfa de 0,718, consi-
derado bom, com intervalo ao nível
de confiança de 95%, o que significa
que o verdadeiro Alfa encontra-se entre
0,607 e 0,809.

Segundo Pestana & Gageiro (2005), o
coeficiente Ró de Spearman mede a inten-
sidade da relação entre variáveis ordinais e
usa, em vez do valor nele observado,
apenas a ordem das observações. Por essa
razão, utilizamos esse coeficiente para
analisar os constructos. Por constatar um
valor considerado alto entre eles, serão
analisados os constructos de Mobilidade
Social e de Empoderamento.

Análise de dependência e teste
qui-quadrado

Uma medida de discrepância existente
entre frequências observadas e esperadas
é proporcionada pelo teste qui-quadrado
(REGAZZI, 1997).

Segundo Regazzi (1997), o teste
qui-quadrado pode ser usado principal-
mente como: teste de aderência, para com-
provar o ajustamento de uma função
de frequência a dados de observação; teste
de independência, usado em conexão com
as tabelas de contingência, construídas
com o propósito de estudar a relação
de dependência entre duas variáveis; e
teste de homogeneidade, em que uma das
variáveis praticamente representa uma
classificação dos elementos em popu-
lações distintas.

No teste qui-quadrado, a Hipótese H1,
que é a hipótese de dependência das

0 0,25 0,5 0,75   1
Péssimo     Fraco          Regular        Bom    Excelente

Figura 1: Valores do teste do Alfa de
Cronbach

Fonte: Elaborado pelos autores.
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variáveis testadas, é aceita sempre que o
teste for inferior a 0,05. Nesse teste, para
tirar conclusões sobre a relação existente
entre as variáveis, os valores esperados de
todas as células são comparados com seus
respectivos valores observados.

Outros autores têm utilizado o teste
qui-quadrado com procedimentos seme-
lhantes, como Moreira (2010), que utili-
zou o teste para averiguar a relação
entre o PFB e os temas: desigualdade de
gênero, empoderamento e mobilidade
social. Os pesquisadores mostraram que,
das variáveis socioeconômicas, apenas
as variáveis “micror região, cidade,
escolaridade, outra fonte de renda e
saúde” foram estatisticamente significa-
tivas (p<0,10), em relação aos temas
analisados.

Análise da igualdade de médias
entre fenômenos

Pestana & Gageiro (2005) explicitam
que o teste t para duas amostras indepen-
dentes é usado sempre que se tem por
objetivo comparar as médias de uma
variável quantitativa em dois grupos dife-
rentes de sujeitos, e quando se desco-
nhecem suas variâncias populacionais.

Costa e Eid Jr. (2006) utilizaram o teste
de médias para analisar a elaboração de
políticas públicas que precisam ter em vista
as tendências do comportamento de con-
sumo de alimentos, para que possam focar
as ações sociais e, principalmente, as polí-
ticas de saúde pública. A análise foi feita
por meio de um teste de média, para a iden-
tificação das variáveis mais relevantes que
interferem no processo de escolha e
frequência de consumo de carne bovina e
hortaliças.

A expressão do teste t para comparar
médias, quando as variâncias são diferen-
tes, é dada por:

Em que:
n = Amostra
s² = Variância amostral

 = Média

Como exemplo, nota-se também o
trabalho de Ney Paulo Moreira et al. (2010),

que utilizaram os testes de médias com
intuito de comparar o desempenho dos
programas financiados pelo Programa de
Fomento à Pós-Graduação (Prof), da Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de
Nível Superior (Capes), com o desempenho
de outros programas. Concluiu-se que os
programas de pós-graduação, vinculados
às instituições de ensino que recebem
recursos do Prof, apresentaram níveis

“(...) ressalta-se
o fato de que as
mulheres que
recebem o benefício
têm baixo grau de
escolaridade,
confirmando a
influência desse
quesito na
acentuação do
nível de pobreza e
na afirmação da
política
pública(...)”
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superiores de qualidade em relação aos
demais programas.

Resultados da pesquisa

Perfil das famílias beneficiadas
Foram entrevistadas beneficiárias do

PBF de onze cidades, compreendendo
pessoas de um mês até aproximadamente
sete anos de recebimento, época da
implementação do programa. Todas as
constatações foram feitas com base nas
respostas das entrevistadas.

A Tabela 1 apresenta análise de
medidas de tendência central, como média,
mediana e moda, e de medidas de disper-
são, como desvio-padrão, assimetria e
curtose, o que permite verificar a distri-
buição e concentração dos dados:

Analisando os dados, pôde-se traçar um
tipo ideal de uma família beneficiária. De
acordo com Giddens (1990) “um tipo ideal
é construído pela abstração e combinação
de um indefinido número de elementos que,
embora encontrados na realidade, são rara-
mente ou nunca descobertos nesta forma
específica” (GIDDENS, 1990, p. 141-2).

Pudemos verificar que as beneficiárias
têm idade média de 38,31 anos, a presença
da figura do homem se faz na maior parte
das famílias beneficiadas pelo programa,

em que 113 são casadas (44,31%) e 52 têm
união estável (20,39%). A escolaridade
predominante é de ensino fundamental
incompleto (138), representando mais da
metade (54,12%) do total de beneficiárias.
Quanto à cor ou raça, a maioria se
autodeclarou parda (42,35%); em segundo
lugar, preta (30,98%); em terceiro, branca
(25,10%); e, em quarto, com apenas três
respostas, amarela (1,18%). Nenhuma
beneficiária se considerou indígena.

Em relação à ocupação, 134 benefi-
ciárias (52,55%) dedicam-se ao lar, 50 se
classificaram como desempregadas
(19,61%), três são aposentadas, e apenas
uma é estudante. As outras 67 desem-
penham alguma atividade regularmente.

As amostras desse estudo mostram que
a quantidade de filhos e/ou dependentes

das beneficiárias entrevistadas totalizou
735, obtendo-se uma média de aproxima-
damente 2,88 filhos por beneficiária, com
média de idade de 11,75 anos e desvio
padrão de 6,13, em que, entre esses, as mães
recebem por 575, número que representa
78,23% do total. Existem ainda os outros
160 que não recebem por algum motivo –
como principal motivo estaria a idade dos
dependentes, que tiveram uma média de
11,75 anos, com um mínimo de 0 (zero) e
um máximo de 36 anos. Prova disso é que,

Tabela 1: Perfil das beneficiárias

Idade
Filhos e/ou
dependentes
Meses de recebimento
do Bolsa Família

Mínimo

22
0

1

Máximo

73
8

84

Média

38,31
2,88

45,98

Desvio
Padrão

9,331
1,499

28,260

Assimetria

0,726
0,917

0,08

Curtose

0,688
0,890

-1,395

Fonte: Resultados da pesquisa
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dos que não recebem por algum motivo,
104 – o que representa 65% – têm 18 anos
ou mais, idade em que o benefício por
aquele dependente acaba.

Portanto, o tipo ideal da família
beneficiária desse estudo é composto por
uma mãe casada de 38 anos, que se dedica
ao lar, parda, ensino fundamental incom-
pleto, com 3 filhos, sendo um de 18 anos,
outro de 11 e outro de 5, e o benefício é
recebido somente pelos dois mais novos,
há cerca de 3 anos e 10 meses.

Validação e associação dos
constructos

O constructo “mobilidade social” foi
baseado nas variáveis a seguir, juntamente
com as respectivas transcrições das pergun-
tas feitas às beneficiárias. É necessário
deixar claro que o objetivo desse constructo

foi analisar a possibilidade de ocorrência
da mobilidade social, por meio da percep-
ção dos acontecimentos por parte das
beneficiárias e sua posição sobre alguns
assuntos, relacionados aos efeitos que o
programa possa surtir na família.

O valor do Alfa de Cronbach desse
constructo foi de 0,60, valor que o classi-
fica como fraco, porém aceitável e relevante
para o estudo.

O Quadro 1 apresenta as variáveis que
compuseram o constructo de mobilidade
social, seguidas das questões que foram
analisadas.

O constructo “empoderamento”, apre-
sentado no Quadro 2, foi feito com algu-
mas variáveis diferentes em relação ao
constructo de mobilidade social.

Esse constructo foi considerado rele-
vante, pois teve o Alfa de Cronbach de

Fonte: Elaborada pelos autores.

M
ob

ili
da

de
So

ci
al

Variável

Atendimento às necessidades
básicas

Acesso ao crédito

Acesso a recursos de assistência à
saúde

Oportunidades de estudo

Estudo dos filhos

Necessidade de trabalhar

Questão

Você concorda que os recursos do
Bolsa Família atendem às necessi-
dades de alimentação, saúde e edu-
cação da família?
O Bolsa Família aumentou o seu
crédito no mercado?
Com o Bolsa Família, a família teve
mais acesso a médicos e assistência
à saúde?
Com o Bolsa Família, a família teve
mais oportunidade de estudar, fazer
cursos de capacitação e quali-
ficação?
Se o Bolsa Família acabasse, iria
atrapalhar o estudo dos filhos?
Com o Bolsa Família, a mulher pôde
cuidar exclusivamente dos filhos,
sem se preocupar em trabalhar?

Constructo

Quadro 1: Constructo Mobilidade Social
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0,704. Faz-se necessária a observação de
que o desenvolvimento desse constructo
partiu do pressuposto de que, com a
quantia mensal em dinheiro, o PBF
empodera financeiramente as mulheres
beneficiárias.

O Quadro 3 apresenta os valores
encontrados no coeficiente de correlação
Ró de Spearman da pesquisa.

Após avaliação da significância,
constatamos que seu valor ficou muito

próximo de 0 (zero); por isso, pode-se
considerar a correlação como válida.
Quanto às análises dos constructos, veri-
ficamos que a correlação, medida pelo
coeficiente Ró de Spearman, foi de 0,754,
valor considerado alto. O que significa que
esses dois constructos têm uma alta e
proporcionalmente direta associação, ou
seja, quanto maior a percepção de empo-
deramento por parte das mulheres, maior
é a sua propensão à mobilidade social.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Quadro 2: Constructo Empoderamento

E
m

po
de

ra
m

en
to

Variável

Autoridade e respeito

Responsabilidades

Acesso a recursos de assistência à
saúde

Oportunidades de estudo

Valorização da mulher na sociedade

Valor como cidadã

Questão

O Bolsa Família aumentou sua au-
toridade e respeito em casa?
Com o Bolsa Família, as suas res-
ponsabilidades pela família aumen-
taram?
Com o Bolsa Família, a família teve
mais acesso a médicos e assistên-
cia à saúde?
Com o Bolsa Família, a família teve
mais oportunidade de estudar,
fazer cursos de capacitação e qua-
lificação?
O Bolsa Família valoriza a mulher
na sociedade?
O Bolsa Família modificou o seu
valor como cidadã?

Constructo

Quadro 3: Correlação entre os constructos

*A correlação é válida ao nível abaixo de 1% de significância

Fonte: Elaborada pelos autores.

Coeficiente de correlação Ró de Spearman

Constructo
Empoderamento

Constructo Mobilidade Social  
 0,687*
0,00
255

Coeficiente de correlação
Significância
Número de amostras
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Estrato do constructo Mobilidade
Social

Nesse trabalho classificou-se o
constructo de mobilidade social, por meio
do estrato, em três níveis: alto, médio e
baixo.

Das beneficiárias pesquisadas, o nível de
mobilidade social entre elas é predominante-
mente médio, o que significa que o PBF está
surtindo efeito positivo em favor da ascen-
dência social. Porém, como foi dito anterior-
mente, o programa não teve ainda como
consequência grande salto na diminuição da
desigualdade; mas a reversão desse quadro,
ainda que pouco representativa, é evidente.

A informação acima, sobre o nível de
mobilidade social, pode ser mais bem
visualizada na Figura 2.

A constatação mais relevante na
Figura 2 é quanto à mobilidade por
mesorregião pesquisada, em que, no Rio
Doce, a discrepância com as outras regiões
é enorme. No Rio Doce, o nível baixo de
mobilidade (37,50%) apresenta um

percentual muito maior que as demais
regiões constantes na Figura 2. Tamanha
diferença pode ser causada, talvez, pelo fato
de o município de Vargem Alegre, único
representante dessa região na pesquisa, ter
o maior índice de incidência da pobreza
entre as cidades pesquisadas, com o número
de 49,61%, segundo dados do IBGE (2003).

Essas informações ratificam os resul-
tados encontrados por Moreira (2010), em
que foi realizada uma Análise de Cluster,
com objetivo de agrupar as mulheres
beneficiárias do PBF segundo suas carac-
terísticas fundamentais, formando grupos
ou conglomerados semelhantes.

Nesse contexto, a região Rio Doce
caracterizou-se pelo nível baixo de empo-
deramento, baixa mobilidade social e baixa
desigualdade de gênero, em conjunto com
as microrregiões de Caratinga e Muriaé, as
quais foram denominadas como grupo de
“alta vulnerabilidade” (MOREIRA, 2010).

Outra informação relevante é quanto
à região metropolitana, que, além de ser

Fonte: Elaborada pelos autores.

Figura 2: Nível de mobilidade social por mesorregião
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pequena a porcentagem das pessoas no
nível baixo de mobilidade, tem ainda o
maior nível médio entre as quatro regiões;
o que quer dizer que, nessa mesorregião, a
possibilidade de descendência social é
menor e, por consequência, a de ascen-
dência é maior. Esse fato pode ter estreita
relação com a concentração metropolitana
dos recursos, em que são oferecidas mais
oportunidades às pessoas em situação
desfavorável dessa região. Esses recursos
incluem maiores oportunidades de acesso
ao sistema de saúde e educação.

Nesse sentido, retomando Moreira
(2010), confirma-se que as famílias da re-
gião metropolitana de Belo Horizonte se
situam entre os grupos de “baixa
vulnerabilidade” e “média vulnerabi-
lidade”, sendo classificados como “poten-
cialmente favorecidos” (MOREIRA, 2010).

Conforme a Tabela 2, é possível notar
a percepção do oferecimento de oportuni-
dades pelas beneficiárias, visto que, quando
questionadas se concordam que com o PBF
a família teve mais oportunidades de
estudar, fazer cursos de capacitação e quali-
ficação profissional, as respostas, baseadas
na escala de Likert, nos permitem essa
constatação.

Moreira et al. (2010), em pesquisa
realizada no município de Vargem Alegre
(região Rio Doce), identificaram que, em

todos os arranjos familiares, é predomi-
nante o baixo grau de escolaridade tanto
das mulheres quanto dos homens, perfa-
zendo mais de 90% aqueles que pararam
de estudar e possuíam o ensino funda-
mental incompleto.

A principal razão para a interrupção
dos estudos, segundo os autores, foi a
necessidade de trabalhar para ajudar no
sustento da família. Essa baixa escolaridade
das entrevistadas justifica, sob alguns
aspectos, a submissão da mulher ao marido,
a baixa valorização dela na sociedade e as
poucas oportunidades de emprego e renda
(MOREIRA et al. 2010).

Dessa forma, tais informações, anali-
sadas em conjunto com os números da
presente pesquisa, mostram que na região
metropolitana existem mais oportunidades
para educação e qualificação profissional;
a possível causa disso se deve à concen-
tração industrial nessa região, ao oferecer
mais oportunidades de empregos e,
consequentemente, maior demanda por
mão de obra qualificada.

Considerações finais

Entre os fatores de destaque, ressalta-
se o fato de que as mulheres que recebem o
benefício têm baixo grau de escolaridade,
confirmando a influência desse quesito na

Tabela 2: Percepção das oportunidades de capacitação por mesorregião

Fonte: Elaborada pelos autores.
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acentuação do nível de pobreza e na
afirmação da política pública, visto que a
educação dos filhos é prioridade do
governo, enquanto condicionalidade para
o enquadramento da família nesse
programa.

Por intermédio das análises, parece
apropriado inferir sobre como é a situação
real das beneficiárias, que, apesar de ainda
ser desfavorável, grande parte delas tiveram
(ou estão propícias a ter) melhorias signi-
ficativas em suas vidas, a partir da inclusão
no PBF. Entre essas melhorias, verificou-
se que maior quantidade de pessoas, que
antes eram classificadas como pobres,
elevaram seu patamar social desde a criação
do programa, levando-nos a concluir que
considerável proporção delas ascendeu
socialmente como consequência, principal-
mente, do recebimento do benefício.

Pôde-se verificar também que as
famílias beneficiárias têm mais oportuni-
dades, desenvolvendo competências e

capacidade de autodesenvolvimento, o que
aumenta sua autonomia. Outra importante
constatação foi o fator geográfico, em que
a região metropolitana de Belo Horizonte,
se comparada às outras, apresenta maior
quantidade de oportunidades de trabalho.

Reforçando pesquisas encontradas na
literatura, fica então comprovado que o
PBF pode surtir efeitos significativos em
favor da população desfavorecida no país,
contribuindo para a erradicação da pobreza
e diminuição das desigualdades encon-
tradas no Estado de Minas Gerais.

Para estudos futuros, sugere-se a
replicação desta pesquisa em outras regiões,
visando isolar os efeitos de variáveis
geossociais, bem como analisar a influência
da escolaridade e da atividade de renda
complementar na vida das mulheres
beneficiárias.

(Artigo recebido em dezembro de 2010. Versão
final em dezembro de 2011).

Nota

1 O Índice de Gini é uma medida de concentração ou desigualdade comumente utilizada na
análise da distribuição de renda, cujo valor varia de zero (perfeita igualdade) até um (a desigual-
dade máxima). Fonte: http://www.pnud.org.br/popup/pop.php?id_pop=97
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Resumo – Resumen – Abstract

Mobilidade social e empoderamento: a percepção das mulheres beneficiárias
do programa Bolsa Família em Minas Gerais
Rodrigo Silva Diniz Leroy; Marco Aurélio Marques Ferreira; Nathalia Carvalho Moreira e Edson
Arlindo Silva

Esse trabalho teve como objetivo analisar os efeitos relacionados à mobilidade social e ao
empoderamento das beneficiárias do Programa Bolsa Família em Minas Gerais. Foram utili-
zados procedimentos metodológicos analíticos, em um estudo de caso múltiplo com abordagem
quantitativa. Foi realizada a validação dos constructos de mobilidade social e empoderamento,
permitindo-se mensurar a intensidade da relação entre essas diferentes dimensões. Os resul-
tados demonstram a melhoria significativa na vida das beneficiárias, o que pode possibilitar
ascendência social. Contudo, observou-se, como fator limitante, o baixo grau de escolaridade
das beneficiárias, mostrando-se a necessidade de conexão dos programas sociais com atividades
educacionais e de geração de trabalho e renda, para inserção das mulheres no mercado de
trabalho. Dessa forma, considera-se que o Programa Bolsa Família pode influenciar significati-
vamente tanto no empoderamento quanto na mobilidade social das beneficiárias. Ademais, a
articulação com atividades educacionais e produtivas pode avigorar os resultados de políticas
públicas que defendam a justiça social e a diminuição das desigualdades existentes entre gêneros
e classes sociais.

Palavras-chave: Políticas públicas, Programa Bolsa Família, mobilidade social,
empoderamento.

Movilidad social y empoderamiento: la percepción de de la mujer beneficiarios del
programa bolsa familia en Minas Gerais
Rodrigo Silva Diniz Leroy; Marco Aurélio Marques Ferreira; Nathalia Carvalho Moreira y Edson
Arlindo Silva

Este estudio tuvo como objetivo analizar los efectos relacionados con la movilidad social y
el empoderamiento de los beneficiarios de Bolsa Familia en Minas Gerais. Los procedimientos
analíticos metodológicos fueron utilizados en un estudio de casos múltiples con un enfoque
cuantitativo para validar los constructos de la potenciación y la movilidad social, lo que le
permite medir la intensidad de la relación entre estas diferentes dimensiones. Los resultados
demuestran una mejora significativa en las vidas de los beneficiarios como resultado de recibir
el beneficio, lo que les permite ascenso social. Sin embargo, se señaló como un factor limitante
del bajo nivel de educación de los beneficiarios, destacando la necesidad de conexión con los
programas sociales y actividades educativas para generar empleo e ingresos para la integración
de las mujeres en el mercado laboral. Por lo tanto, se considera que el Programa Bolsa Família
pueda afectar significativamente a la movilidad social y el empoderamiento de los beneficiarios;
por otra parte, si los beneficiarios son coordinados con las instituciones educativas y productivas,
los impactos esperados pueden ser fortalecidos a través de la implementación de políticas públi-
cas que defiendan la justicia social y la reducción de las desigualdades entre los géneros y clases
sociales.

Palabras clave: Políticas públicas, el Programa Bolsa Família, la movilidad social, el
empoderamiento.
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Social mobility and empowerment: perceptions of  the beneficiaries from the Bolsa
Família Program in the state of  Minas Gerais (Brazil)
Rodrigo Silva Diniz Leroy; Marco Aurélio Marques Ferreira; Nathalia Carvalho Moreira and Edson
Arlindo Silva

This study aims to analyze the effects related to social mobility and empowerment of  the
beneficiaries from the Bolsa Familia Program in the state of  Minas Gerais (Brazil). Analytical
procedures were applied in a multiple case study with a quantitative approach. The validation of
constructs of  empowerment and social mobility enables us to measure the intensity of  the
relationship between different dimensions. The result shows that the Bolsa Família program
allows the social ascendancy of  its beneficiaries. However, it was noted that the beneficiaries’
low level of  education is a limiting factor. In order to insert women into the labor market it is
necessary to associate the Bolsa Família program with other social programs relating to income,
education and employment generation. Thus, the Bolsa Família program is able to influence
both social mobility and empowerment of  its beneficiaries. The Bolsa Família program in
association with other social programs (income, education and employment generation) can
improve public policies’ results related to social justice, gender and social inequality.

Keywords: Public policies, Bolsa Família program, social mobility, empowerment
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RSP Revisitada

A preocupação com a qualificação do servidor público não é um tema recente. A
primeira experiência de profissionalização do serviço público remonta à criação do
Departamento Administrativo do Serviço Público (Dasp), em 1938. A existência do
órgão permitiu que fosse iniciada reflexão sobre a burocracia de Estado: seu
dimensionamento e necessidade de formação e capacitação, entre outras questões.

O texto a seguir foi produzido por um dos quadros técnicos do Dasp, em 1942 – há
cerca de 70 anos. Naquele período já existia preocupação com o aperfeiçoamento cons-
tante do servidor. O autor argumenta não somente em favor desse aprendizado constante,
mas também pela necessidade de um bom curso de formação inicial para as carreiras, o
que – segundo ele – não era comum naquela época.

Conforme o autor, “de nada adianta ensinar processos novos a quem ainda não conhece
os métodos velhos”. Alguém discordaria? Entretanto, a busca pela novidade, pelo guru
da moda (aquele que tem a resposta para os problemas) é uma constante no cenário dos
dirigentes. Não seria isso resultado de um problema de formação de base? Afinal, a
administração tem alguns conjuntos de técnicas que fazem dela uma ciência. Será que
nossos gestores as conhecem de verdade? E se as conhecem, sabem aplicá-las? Entre o
conhecimento teórico e prático existe uma grande distância.

Diante de um problema grave que persiste há bastante tempo numa instituição e que
requer esforço de aprendizado por parte do gestor – para apreender, processar e propor
uma solução –, muitas vezes se escolhe um atalho: a solução miraculosa que maquia, mas
não resolve. Mas essa já é outra história.

O aperfeiçoamento dos
servidores do Estado

Celso de Magalhães

 Texto publicado na RSP, vol. 2, no 3, de junho de 1942

A eficiência dos serviços públicos está intimamente ligada à capacidade fun-

cional dos servidores do Estado. Eis aí um lugar comum, verdadeiro axioma

dentro da administração moderna.

Já se passou o tempo em que a administração era exclusivamente empírica; o

tempo em que se improvisavam administradores, os quais diziam, como justificativa
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à improvisação que os guindára a altura
imerecida, que – “administrar é um dom
trazido do berço”. Nascuntur poetae...

É fato que nem todos os gramáticos
podem ser grandes escritores; mas é fato
tambem que nenhum grande escritor pode
deixar de conhecer gramática.

Nem todo técnico em administração,
(atentem que não digo técnico de admi-
nistração); nem todo técnico em adminis-
tração, repito, poderá ser grande adminis-
trador; mas nenhum grande administrador
poderá existir sem conhecer a técnica
administrativa de seu tempo.

Indiscutivelmente, como sói acontecer
em todas as realizações humanas, a adminis-
tração não poderia fugir às contingenciações
de ordem pessoal, às qualidades caraterísticas
do indivíduo que equaciona ou resolve
problemas de ordem coletiva. Contudo, só
com essas qualidades inatas, ninguem logra-
ria êxito na condução dos negócios públicos,
principalmente na época atual.

O administrador, esteja em que plano
estiver da administração pública ou parti-
cular, deve assenhorear-se da técnica de
administrar, deve fazer frequentes
consultas aos Mestres, assistir a cursos
especialisados, manusear as boas obras,
conhecer as matérias correlatas, instruir-se;
em suma, atualizar, aprimorar seus conheci-
mentos relativos às funções que exerce.

Qualquer servidor do Estado, seja qual
for sua categoria, mesmo que não admi-
nistre diretamente, participa da adminis-
tração pública, é um dos dentes da engre-
nagem que faz mover a máquina do Estado
e, como todo dente de engrenagem,
elemento de suma importância na
harmonia do movimento geral.

Todo servidor do Estado fica sujeito,
pois, ao imperativo moral de instruir-se,
aperfeiçoar-se, aumentar sua capacidade
produtiva, tornando-se réu de lesa pátria

se, concientemente, causar um prejuízo à
Nação, pois a tanto equivaleria a perma-
nência na ignorância, na inciência, no atrazo
intelectual com respeito às coisas de suas
funções.

Admitindo-se esta preliminar, chegamos
à conclusão de que o servidor do Estado
deve a) executar bem seu trabalho normal;
b) melhorar o processo de execução.

Compreendamos: eu posso fazer muito
bem meu serviço pelos processos atuais (a);
contudo, existindo outros modos mais
eficientes, mais rendosos para fazê-lo, ainda
desconhecidos por mim, claro que não me
acho em condições de melhorar os processos
de execução do meu trabalho, (b).

Quando se encara o problema da instru-
ção dos servidores do Estado, põe-se geral-
mente de lado o primeiro requisito (a),
atacando-se logo de início o segundo (b). Só
se fala em aperfeiçoamento do pessoal,
esquecendo-se frequentemente de que só se
pode aperfeiçoar o que já é bom. E, no
entanto, o servidor do Estado só é bom
quando (a) executar bem seu trabalho normal;
quando conhecer perfeitamente o modo atual
de desempenhar suas funções, o que, infeliz-
mente, não é caso muito comum.

As aulas ministradas em vários dos
cursos de aperfeiçoamento dos servidores
públicos, procuravam transmitir a literatura
mais moderna a respeito do assunto,
esforçavam-se por mostrar o que se tinha
feito e o que ainda se fazia em países de
maior projeção internacional, buscavam,
em suma, habilitar o servidor público para
(b) melhorar o processo de execução do
seu trabalho normal.

Contudo, em muitos desses cursos, os
resultados obtidos não foram, de grande
monta, e isto por duas razões. A primeira
delas é o pressuposto errôneo de que todos
os servidores públicos já são capazes de
(b) executar bem seu trabalho normal; e
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como não é isto o que acontece frequente-
mente, pouco adianta ensinar processos
novos a quem ainda não conhece os
métodos velhos de fazer, pois é mesmo
anti-pedagógico ensinar a alunos incapazes
de comparar. A aprendizagem resulta da
comparação, e não poderá comparar quem
não tiver conhecimentos anteriores para
back-ground dos novos.

Explicando melhor: se um funcionário
que executa bem seu trabalho normal tem
notícia de processos e métodos novos,
poderá julgar se são esses métodos e
processos melhores ou piores que os seus,
e se lhe convem ou não adotá-los, e como
o poderá fazer sem solução de continui-
dade na marcha dos serviços.

A um funcionário que ainda não
conhece como fazer seus trabalhos pelo
processo atual, que ainda não sabe produzir
pelos processos comuns, será difícil
ensinar-lhe métodos novos, porque lhe
faltará um elemento de comparação e, o
que é muito importante, faltará tambem o
fator principal da adaptabilidade – a expe-
riência anterior.

Um dia, Luiz Carlos se insurgiu, em
artigo nesta mesma Revista, contra o mau
emprego frequente da terminologia
aplicavel a assuntos de extranumerários e,
depois de verberar a displicência com que
eram encaradas essas questões de termi-
nologia, fundamentais em assuntos de
direito, dizia ele que, felizmente, naquela
época, já havia o DASP preparado uma
turma – Curso de Problemas de Adminis-
tração de Pessoal – que colocaria os pontos
nos ii, ensinando pelas repartições públicas,
o correto emprego dos termos exatos.

Ao arguto conhecimento profissional
de Luis Carlos não escapara que, a primeira
finalidade do curso deveria ter sido ensinar
o servidor a) executar bem seu trabalho
normal.

Ora, eu acabava de fazer esse mesmo
curso citado por Luis Carlos e, desapon-
tando-o embora, fui obrigado a confessar
que, jamais, em qualquer das aulas,
havíamos ouvido falar na terminologia
corrente nos assuntos de extranumerários.
Nós, os que já conhecíamos essa mesma
terminologia, que sabíamos fazer a dife-
rença entre o que pertencia ao funcionário
e o que pertencia ao extranumerário, só o
devíamos a conhecimentos anteriormente
adquiridos e não ao curso que termi-
náramos.

Quererá isto dizer, porem que o Curso
de Problemas de Administração de Pessoal
ministrado não teria sido util para qualquer
coisa? Absolutamente não; foi util, muito
util mesmo para mim e para outros que já
sabíamos como a) executar bem o trabalho
normal.As lições ali recebidas nos
habilitaram a b) melhorar o processo de
execução.

Todavia, aqueles dentre os alunos, que
não satisfaziam o primeiro requisito, isto
é, que ainda não eram capazes de a)
executar bem seu trabalho normal, não só dei-
xaram de aproveitar as lições, como
tambem, é óbvio, deveriam ter feito uma
tal confusão mental com aqueles assuntos
todos, de que dificilmente se poderão
libertar agora. Quer dizer, pois, que houve
tambem um aspecto  negativo digno de
consideração. Diante disto, força é
concluir que, antes da fase de aperfeiçoa-
mento, o curso teria de consistir em
problemas objetivos, calcados nos casos
correntes da administração; que o servidor
do Estado deveria ser posto, dentro do
curso – coisa muito facil de fazer  – nas
mesmas condições do trabalho que iria
realizar.

O professor, com sua experiência, seu
tirocínio, sua cultura, orientaria o aluno,
encaminhá-lo-ia dentro da aula, como o
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deveria fazer, dentro da repartição um chefe
digno desse nome.

Daquí se deduz a necessidade de existir
um curso para Técnico de Administração,
um para Oficial Administrativo, um para
Arquivista, etc... como já existem para
Higienista, Agrônomo; Sanitarista, Biblio-
tecário... aprendendo cada qual a fazer seu
serviço o melhor possível, consoante as
normas atuais.

Depois de fazer eficientemente seu
trabalho, pelos processos já autorizados e
adotados, voltaria o antigo aluno – servidor
do Estado em ótimas condições de produti-
vidade – a um novo curso, agora de
aperfeiçoamento, cuja finalidade seria
permitir-lhe, talvez b) melhorar o processo
de execução para levar ao máximo rendimen-
to então possível a máquina da gestão pública.

À alta capacidade pedagógica e admi-
nistrativa da Divisão de Aperfeiçoamento
do D.A.S.P., parece, não escapou o
verdadeiro aspecto da questão, como se
poderá verificar da recente legislação dos
cursos. Só nos cumpre agora aguardar os
resultados promissores que se anunciam.

Dissemos que o curso de aperfeiçoa-
mento quando corretamente feito – talvez
habilitasse o servidor do Estado a b)
melhorar o processo de execução dos seus
trabalhos normais, dos serviços de sua
repartição, pondo em prática o que de bom
e mais moderno aprendera a fazer.

Essa ressalva que usamos, o talvez, foi
intencional e sua explicação envolve a
segunda das razões pelas quais os cursos de
aperfeiçoamento só teem dado, na maioria
das vezes, resultados insignificantes.

O curso, cuja finalidade é ensinar como
se deveria trabalhar segundo os processos
atuais, para tirar do trabalho o rendimento
máximo, isto é, o curso de formação, é
sempre util; o de aperfeiçoamento, porem,
poderá ser ou não.

Já sabemos que, faltando ao estudante
a necessária preparação anterior, isto é, que
não sabendo ainda o estudante trabalhar
corretamente pelos processos atuais, pouco
aproveitará das coisas novas que lhe forem
ensinadas no curso de aperfeiçoamento.

Mas não é só isto. Admitimos que essa
preparação anterior existia e que, de fato,
o aperfeiçoamento se verificou - como é o
caso de muitos excelentes servidores do
Estado que já fizeram vários cursos do
D.A.S.P.

Terminando o aperfeiçoamento, o anti-
go aluno adquiriu novas concepções, nova
técnica, novos conhecimentos – que o
próprio Estado lhe ministrou em benefício
dos negócios públicos.

Seria isto o bastante para que ele, funcio-
nário aperfeiçoado, se torne de fato util,
restituindo ao Estado, em forma de
melhores serviços, o capital despendido no
curso feito? Não, e não porque, dentro das
repartições, pouco valerá o aperfeiçoamento,
a cultura, o preparo funcional do servidor
do Estado, que executa, contra o espírito de
rotina, o comodismo, o pequeno alcance
mental de alguns agentes de direção.

Estes são os chefes que pensam: “os
administradores podem ser improvisados”;
“os administradores nascem feitos como
os poetas”. São eles os que não creem na
técnica, desprezam o estudo dos livros e
dos Mestres porque vivem do empirismo
e, encastelados num estulto de omni re scibili,
desestimulam seus auxiliares e privam
assim o Estado dos benefícios que ele,
Estado, se procurou à custa de muito
dinheiro gasto.

Isto que se dá com o aperfeiçoamento
tambem se dá com a seleção, que é a escolha
dos melhores para o serviço público. Bancas
honestas, examinadores doutos, provas
dificeis e rigorosas, cultura geral e especí-
fica – tudo para ir de encontro, não raras
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vezes, a inelasticidades cerebrais nocivas ao
bem geral.

Com o Estado Novo, as concepções
devem ser modernas e arrojadas; contudo,
tal coisa não se poderá verificar se, à frente
de unidades administrativas, de repartições
e serviços, estiverem chefes em assincro-
nismo flagrante com o ciclo cultural e
enérgetico indispensavel à solução dos
casos ocorrentes.

A formação e o aperfeiçoamento dos
servidores do Estado devem processar-
se concomitantemente com a moderni-
zação de chefes, administrativos ou
técnicos, fases complementares que são,
do mesmo ciclo de melhoria dos traba-
lhos públicos.

Parabens, pois, à Divisão de Aperfei-
çoamento pelo curso de chefia recem-
criado; pena não ter sido obrigatório.
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Entrevista: Celina Souza

A avaliação é da pesquisadora em

federalismo Celina Souza, que traz um

panorama histórico do sistema federa-

lista brasileiro. Ela defende a reinser-

ção dos estados no processo federativo,

tensionado por natureza, e exalta a

evolução da burocracia federal no

desenvolvimento de políticas públicas.

Uma das principais autoridades brasi-

leiras em federalismo e em arranjos

institucionais intergovernamentais para

a construção e execução de políticas públicas, a pesquisadora Celina Souza, em

entrevista à ENAP, falou da história, do conceito e do momento do federalismo

brasileiro. Em sua análise da estrutura desse sistema político, ela faz um alerta: “Os

estados estão se constituindo no elo perdido da cadeia federativa. Eles não sabem

muito bem qual é o seu papel, têm sérias restrições do ponto de vista de recursos

públicos e têm que alocar 13% de toda a receita líquida corrente ao pagamento da

negociação do débito com a União. Enfim, estão restringidos de todas as maneiras.

Entrevista:
Celina Souza

Os municípios foram os grandes
vencedores da cadeia federativa a

partir da Constituição de 1988
por Marco Acco*
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Proporcionalmente, os municípios têm tido
ganhos relativos muito maiores do que os
dos estados.” Para ela, a relação direta entre
o governo federal e os municípios, decor-
rente da descentralização das políticas soci-
ais, limita o papel político e decisório dos
governos estaduais, que não estruturaram sua
burocracia.

A professora Celina Souza possui
graduação em direito pela Universidade
Federal da Bahia (UFBA), mestrado em
administração pública pela Fundação Getúlio
Vargas (FGV) e doutorado em Ciência Polí-
tica pela London School of Economics and Political
Science – título obtido em 1995. No âmbito
dos estudos sobre Estado e governo, a pro-
fessora tem se destacado, ao longo de sua
trajetória acadêmica e laboral, nos temas do
federalismo e federalismo fiscal, descentra-
lização, governos subnacionais e políticas
públicas. Celina Souza também é autora de
dezenas de publicações entre livros, artigos e
capítulos de livros.  Celina Souza lecionou na
Universidade Federal da Bahia (UFBA), na
Universidade de São Paulo e atualmente
integra o Conselho Honorário do Instituto
Federal De Gobierno (Universidad Católica de
Córdoba, Argentina). Também é pesquisa-
dora do Centro de Recursos Humanos
(CRH) do Brasil, além de membro do
Comitê Acadêmico da Associação Nacional
de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências
Sociais (Anpocs). A professora Celina esteve
na ENAP, em setembro de 2011, quando
ministrou palestra sobre “Federalismo e
Políticas Públicas” aos alunos do Curso de
Formação para Carreira de Especialista em
Políticas Públicas e Gestão Governamental
(EPPGG).

RSP: A partir de sua trajetória acadêmica e
profissional, a senhora poderia explicar o porquê de o
tema “federalismo” ter se tornado tão importante na
sua agenda de pesquisa?

Celina Souza: O tema do federalismo
é algo que, por mais que tenha mudado ao
longo do tempo o meu interesse por disci-
plinas diferentes e, concomitantemente,
correlatas, em cada uma delas, eu sempre o
segui e sigo até hoje. Muitas vezes me
pergunto por que, e a resposta é basicamente
a importância dos professores que eu tive.
Então, quando fiz a graduação em Direito,
tive ótimos professores de direitos constitu-
cional, administrativo e tributário. Depois,
quando fiz o mestrado na FGV – bastante
tempo depois, porque eu achei que queria
uma carreira de servidora pública e nela
permaneci por algum tempo –, quem me
orientou foi professor Diogo Lordeno de
Melo, que faleceu há algum tempo, e a co-
orientadora foi a especialista Ana Maria Bra-
sileiro. Ambos tinham tanto o recorte da
administração pública em suas preocupações
de pesquisas e de trabalhos acadêmicos
quanto o recorte do federalismo. Daí, fui
seguindo. Foi uma coisa que eu sempre gostei
de ter feito e credito essa escolha aos bons
professores que tive nessas áreas.

RSP: A senhora dedicou também muita
atenção ao processo de descentralização implemen-
tado pela Constituição de 1988, sendo, inclusive,
uma das principais vozes a apontar o papel dos
grupos de pressão municipalistas atuando, junto
ao Congresso Nacional, para adoção de medidas
nessa direção. Esse é um aspecto que, de acordo
com seus estudos, demonstraria o caráter primor-
dialmente político do processo de descentralização
ocorrido no Brasil, e não puramente administra-
tivo, como verificado em outros países em desenvol-
vimento. Suas pesquisas também destacam uma
série de avanços produzidos nesse processo de
descentralização, ao passo que apontam alguns
aspectos de permanência da centralização. Após
cerca de duas décadas da promulgação da Consti-
tuição de 1988 e considerando-se novos impulsos
rumo à municipalização verificados no final dos
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anos 1990, o quanto evoluiu o processo de
descentralização e que agendas a senhora considera
mais relevantes para um novo avanço necessário
nesse processo de descentralização? Por outro lado,
há necessidade de recentralizar alguma agenda?

Celina Souza: Os municípios foram
os grandes vencedores da cadeia federa-
tiva durante o processo da Constituinte e
com a promulgação da Constituição de
1988 – isso foi algo que descobri ao longo
da coleta de dados da minha tese de
doutorado. Naquele momento, havia a
seguinte premissa: “os governadores são
os poderosos da Federação brasileira, os
governadores conseguem tudo”. De fato,
do ponto de vista político, os governa-
dores tinham, à época, legitimidade grande
por terem sido os primeiros cargos
executivos eleitos.  Nós vivíamos com um
presidente – José Sarney, na ocasião – que,
na realidade, era um vice-presidente, ou
seja, não se esperava que Sarney fosse o
presidente da República. Além disso, os
governadores iniciaram todo o processo
da mobilização popular para o movi-
mento das “Diretas Já”. Então, eles
chegaram à Constituinte com tal legitimi-
dade, que parecia que eles conseguiriam o
que fosse de sua agenda. No entanto,
quando eu comecei a mergulhar nos anais
da Constituinte (das comissões e das
subcomissões), ficou claro que, efetiva-
mente, os governos estaduais chegaram
com muita força e conseguiram, naquele
primeiro momento, retirar uma série de
recursos da União, mudando o sistema do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e Prestação de Serviços (ICMS), por exem-
plo. Com isso, aumentaram o percentual
de participação dos municípios e dos
estados ao longo do tempo.  Entretanto, a
cada etapa nova do processo, os governos
estaduais perdiam alguma coisa enquanto
os municípios só ganhavam. Considerando

que, naquele momento, o país tinha uma
agenda congestionada de problemas sociais
e econômicos, nós chegamos a 1986 –
quando a Constituinte foi formada – com
uma agenda nacional de problemas que
imaginávamos que nunca conseguiríamos
enfrentar. Havia também aqueles que imagi-
navam que a Constituição faria um mila-
gre e resolveria todos os problemas no dia
em que fosse promulgada. Logo, um
enorme paradoxo (muito interessante para
o meu trabalho de tese) foi entender
porque um país com a agenda repleta de
problemas nacionais decidiu descentralizar
para os municípios. Sendo assim, a tese de
que os governadores saíram fortalecidos
com a Constituição de 1988 não foi
comprovada. Uma fase muito interessante
a ser observada é a que registra como o

sistema político respondeu ao problema
da inflação, a partir de meados dos anos
1990. De início, o Poder Executivo conse-
guiu passar várias emendas constitucionais,
reduzindo os recursos de estados e muni-
cípios. Em seguida, quando a estabilidade
econômica foi alcançada, começaram a
recompor os recursos municipais mais ra-
pidamente do que os das esferas estaduais.
Portanto, os estados estão se constituindo
no elo perdido da cadeia federativa. Eles
não sabem muito bem qual é o seu papel,

“... a Federação
brasileira não se submete a
rótulos, no sentido de ela
ser centralizada ou
descentralizada. Nesse
ponto, o meu argumento
principal é o de que o
Brasil é muito desigual.”
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têm sérias restrições do ponto de vista de
recursos públicos e têm que alocar 13%
de toda a receita líquida corrente ao paga-
mento da negociação do débito com a
União. Enfim, estão restringidos de todas
as maneiras.  Proporcionalmente, os muni-
cípios têm tido ganhos relativos muito
maiores que os dos estados. Eu sempre
digo que a Federação brasileira não se
submete a rótulos, no sentido de ela ser
centralizada ou descentralizada. Nesse
ponto, o meu argumento principal é o de
que o Brasil é muito desigual.  Nós temos
questões de desigualdade regional, intrar-
regional e social muito graves. Dessa
forma, faz todo sentido o processo de
formulação de políticas públicas para en-
frentar essas questões.  Mas, na implemen-
tação dessas políticas, está faltando o papel
dos estados, que poderiam substituir a
União no papel de coordenação dessas
políticas. Não precisamos centralizar mais
a coordenação de políticas, mas, ao
mesmo tempo, precisaremos de centrali-
zação na formulação de políticas.

RSP: Um dos temas mais importantes nessa
agenda federativa consiste exatamente no modo
como as diferentes agendas de políticas públicas
(saúde, educação, habitação, saneamento etc.) são
efetivadas de acordo com diferentes regras federativas.

Qual a sua avaliação desse contexto e quais as
agendas de políticas públicas que a senhora consi-
dera de maior dificuldade para implementação com
base em procedimentos pactuados, considerando as
diferenças setoriais?

Celina Souza: Eu acredito que a ques-
tão na Ciência Política do federalismo é a
seguinte: este sempre será um sistema sem
contenções, e isso é o desafio. Diferente-
mente de outros sistemas, como a demo-
cracia, os sistemas partidário e eleitoral vão
se consolidando, a menos que haja ruptura.
Já o federalismo, que integra o chamado
sistema político, é o contrário: ele estará
sempre em mutação e tensionado, seja
porque o papel dos entes federados muda,
seja porque a situação macroeconômica
muda. Quando há incentivo financeiro, a
pactuação é mais fácil e isso é absoluta-
mente racional. Para nós, da ciência política,
tensão é algo que faz parte.

RSP: Outro tema especialmente tenso é
a questão da partilha fiscal entre os entes federados,
que sempre enervam os ânimos, como os casos recentes
da regulamentação da Emenda no 29 e a disputa
em torno da partilha dos royalties da camada
Pré-sal. Em sua avaliação, estamos avançando ou
retrocedendo? Essa é uma agenda com definição
explosiva e sem solução ou há espaço para critérios
mais racionais para a definição da partilha de
recursos gerais e setoriais entre os entes federativos?

Celina Souza: Eu diria que estamos
avançando consideravelmente bem nessa
partilha com, obviamente, algumas exce-
ções. A equalização fiscal sempre será
explosiva, especialmente na Federação
brasileira. Isto é, a distribuição de recursos
entre as esferas de governo, a partir de
critérios como população, renda per capita
etc., continua sendo uma agenda delicada.
A distribuição equânime dos recursos
públicos sempre foi o desejo do consti-
tuinte brasileiro, que colocou em nossa

“A equalização fiscal
sempre será explosiva,
especialmente na
Federação brasileira. (...) a
distribuição de recursos
entre as esferas de governo
(...) continua sendo uma
agenda delicada.”
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Constituição o objetivo da diminuição da
desigualdade regional. Da mesma forma,
nós sempre olhamos, por exemplo, para
federações como o Canadá, a Suíça e a
Alemanha, que têm mecanismos fortís-
simos de equalização fiscal; onde regiões
ou estados mais ricos recompensam os
mais pobres. Por mais que saibamos a
origem do federalismo, a experiência
prática de federação foi a dos Estados
Unidos, que é a do “salve-se quem puder”.
É o lugar em que mais há guerra fiscal; os
municípios competem, por exemplo, para
receber presídios, porque esses trazem
benefícios. Por fim, sempre haverá essa
tensão.   Logo, foi feito na Constituinte –
e, posteriormente, nas emendas constitu-
cionais – o acordo possível. É um equívo-
co pensar que a questão dos royalties do
Pré-sal será discutida e a distribuição,
tranquila.  Não será, mas já avançamos
muito mais que no início.

Nós, que tínhamos o modelo tradi-
cional de ‘quem produz recebe os royalties’,
tentamos sair disso com o modelo da
Noruega, que distribui por função. Só que
a Noruega é um país unitário, e esse
modelo não nos permitiria achar que uma
parte significativa dos royalties do Pré-sal
não será destinada para os estados e os
municípios produtores. Contudo, diante do
que estava, avançamos consideravelmente.

Na Emenda no 29, o problema é saber o
quanto a União está disposta a colocar da
sua cota-parte, porque ela [a União] tem
burlado o que a legislação diz que deveria
ser aplicado – e os estados também têm
se valido de tal expediente. Os municípios,
entretanto, não têm como burlar represen-
tarem 15% dessa receita.

O Supremo Tribunal Federal (STF)
determinou que a partilha de estado e
município tem que ser revista.  O prazo é
dezembro de 2012, e, para essa emenda,
será difícil encontrar uma saída.

RSP: A senhora estudou também o orça-
mento participativo como uma importante inovação
no campo da gestão municipal. De um ponto de
vista mais geral e considerando sua ênfase na
centralidade da administração local, como a agenda
federativa e a própria gestão pública, quais têm
sido as novas frentes de atuação e de inovação que
os municípios brasileiros têm apresentado? Dife-
rentemente do que interpretaram, naquele momento,
autores importantes do pensamento político, como
Vitor Nunes Leal, que localizavam nos municípios
uma instância da corrupção e do patrimonialismo,
é possível que os municípios brasileiros sejam fontes
de renovação e de “republicanização” do sistema
político brasileiro?

Celina Souza: Em um determinado
período, que foi exatamente a resposta ao
autoritarismo – o regime militar –, os
municípios tiveram de fato um papel ino-
vador na agenda da administração pública
brasileira. As primeiras experiências de
repúblicas participativas começaram nos
anos 1980.  O programa Bolsa Família
começou no município de Campinas.  No
Distrito Federal, tivemos o programa
Bolsa Educação. Durante algum tempo, os
governadores eram nomeados e não
podiam inovar muito.  Há evidências que
mostram que, por conta da centralização
dos recursos públicos na esfera federal,

“O Supremo Tribunal
Federal (STF) determinou
que a partilha de estado e
município tem que ser
revista.  O prazo é
dezembro de 2012, e, para
essa emenda, será difícil
encontrar uma saída.”
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durante o regime militar, os estados foram
mais prejudicados. Após isso, como uma
trajetória independente, o que se segue
ainda apresenta muitas influências do
passado.  Então, as administrações muni-
cipais começaram com um orçamento
participativo em novas bases (e foi uma
coisa muito interessante quando os muni-
cípios faziam esforço próximo do zero
para coletar seus impostos próprios –
IPTU e INSS). Para aqueles municípios que
quiseram implementar de fato uma política
inovadora, o que eles fizeram, primeira-
mente, foi começar a cobrar os impostos
locais, e isso foi gerando uma onda que
segue a centralização, a falta de autonomia
do regime militar e chega até o Bolsa
Família e o Bolsa Educação,  de Campinas
e Distrito Federal, respectivamente. No
entanto, os municípios, hoje, estão com a
agenda de execução dos serviços públicos
muito pesada – educação fundamental,
creche, pré-escola, toda atenção básica à
saúde.  Se pegarmos toda a literatura de
inovação no federalismo, essa inovação
vem dos estados, rotulados de ‘labora-
tórios de democracia’.

RSP: Em 2003, a senhora lançou um impor-
tante artigo – “Regiões Metropolitanas Condi-
cionantes do Regime Político” – publicado na
revista Lua Nova no 59. No texto, é analisado o
destino da agenda das regiões metropolitanas.
Considerando que essa difícil questão de gestão
pública não deu – e não deve dar – sinais de
melhora nos próximos anos, vale a pena revisitar
as duas perguntas presentes no seu artigo: por que
as regiões metropolitanas perderam espaço na
agenda política ao longo do processo de redemo-
cratização? E qual o papel dessas regiões no sistema
federativo brasileiro contemporâneo?

Celina Souza: Para o tema das regiões
metropolitanas, sempre recortado pelo
federalismo, dediquei muita atenção, mas

não gosto de causas perdidas e, por isso,
deixei-o, uma vez que não vejo saída para
esse impasse. As regiões metropolitanas
eram criadas e praticamente financiadas
pelo governo federal, porque eram cidades
onde a oposição mais encontrava espaço
para eleger seus vereadores e prefeitos.
Eram nessas cidades que estavam os
movimentos sociais, operários, as princi-
pais resistências ao regime militar. Portanto,
criar e financiar essas regiões metropoli-
tanas eram formas de ter um braço federal
nessas áreas.

O constituinte disse que essa foi a lógica
do regime militar para financiar as regiões
metropolitanas.  Então, passou-se a delegar
regiões metropolitanas para os estados, que,
por sua vez, não tinham recurso e nem
tiveram capacidade de retomar a legitimi-
dade capaz de construir o consenso entre
os municípios de uma região metropolitana
– hoje, obviamente, é mais complicado por
interesses partidários. O problema das
cidades é explosivo, mas, agora, o que
estamos vendo é que a agenda do governo
federal não está enfrentando o problema
da cidade, mas sim do saneamento, da habi-
tação etc.; está “setorializando”, em alguns
lugares, a questão do transporte público –
e não se faz um bom transporte público de
massa sem o recurso federal. A União alega
que o constituinte passou a região metro-
politana para os estados, logo, os estados
têm que resolver. Os estados não só têm
uma agenda muito limitada, como têm sérias
restrições de recursos financeiros. A saída
está sendo setorializar os problemas da
região metropolitana.

RSP: Professora Celina, a senhora tem lidado,
nos últimos anos, com a questão das capacidades
de governo. Gostaria de explorar esse tema?

Celina Souza: Por uma provocação
de uma nova agenda de pesquisa, eu
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comecei a trabalhar com o tema da capa-
cidade do Estado. Trata-se de uma matéria
que, no Brasil, nunca foi investigada a
fundo. Resumidamente, as políticas
públicas podem ser as melhores, mas se
não tiverem as dimensões da capacidade
do Estado, não adianta, não acontecerão.
Ou seja, são as várias capacidades (finan-
ceira, internacional etc.), e eu estou entrando
numa área que é o carro-chefe da ENAP:
a capacidade burocrática e a construção
dessa capacidade. Mas o federalismo
também não saiu dessa preocupação,
porque, na forma como constituí a
pesquisa, a hipótese é de que o governo
federal está construindo sua capacidade
burocrática, mas os estados, não. Então,
temos que entender por que um estado
rico como São Paulo, por exemplo, há

* Marco Antônio de Castilhos Acco é mestre em Ciência Política, doutor em Ciências Sociais e Diretor de
Comunicação e Pesquisa da ENAP.

cerca de um ano e meio, realizou um
concurso para gestor governamental e o
salário era R$ 3,5 mil, enquanto o salário
inicial do governo federal está em torno
de R$ 16 mil. Os estados têm de estar mais
na linha de frente, pelo menos na coorde-
nação política. O governo federal, entre-
tanto, não dá espaço para os estados
atuarem. O Executivo e o governo federal
não aguentam mais coordenar essa agenda
de políticas públicas, essa quantidade de
recursos. Sendo assim, chegará um
momento em que se tivermos de avançar
em saneamento, habitação e até nas
questões relacionadas às regiões metropo-
litanas, a capacidade federal estará no limite.
Por isso, os estados teriam de entrar nesse
jogo, mas não podem fazê-lo, porque não
formaram sua burocracia.
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Fale com a RSP

Conhecimentos, habilidades e
atitudes: o conceito de competências
no trabalho e seu uso no setor público

CARVALHO, Antônio Ivo de, et al. Escolas
de governo e gestão por competências: mesa-
redonda de pesquisa-ação. Brasília: ENAP,
2009.

LEME, Rogério. (org.) Gestão por compe-
tências no Setor Público. Rio de Janeiro:
Qualitymark, 2011.

PIRES, Alexandre (et al). Gestão por Com-
petências em Organizações de Governo :
mesa-redonda de pesquisa-ação Brasília:
ENAP, 2005.

A experiência do microempreen-
dedor individual na ampliação da
cobertura previdenciária no Brasil

LÚCIO, Clemente. Medidas específicas que
podem favorecer o crescimento de empregos formais
no Brasil. Carta Social e do Trabalho n. 7,
Cesit,Unicamp, 2007.

• www.mei.com.br/

A Construção da Lei de Acesso à
Informação Pública no Brasil: desafios
na implementação de seus princípios

VILLANUEVA, Ernesto. Derecho de
acceso a la información y organización
ciudadana en México. Derecho Comparado de
la Información, México, n. 1, enero-junio 2003.

• www.cgu.gov.br/acessoainformacoes/
index.asp

O Uso da Renúncia Fiscal na Área
de Museus

RUBIM, Albino. Políticas Culturais e
Novos Desafios. Matrizes (USP), v. 2, p.
93-115, 2009.

• www.museus.gov.br/

Mobilidade social e empodera-
mento: a percepção das mulheres
beneficiárias do Programa Bolsa
Família em Minas Gerais

BRASIL. Secretaria Especial de Políticas
para as Mulheres. Com todas as mulheres, por
todos os seus direitos. [Brasília], 2010.
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Ocupação no setor público é tema de Café com
Debate na ENAP

A “Ocupação no setor público brasileiro: tendên-
cias recentes e desafios” foi o tema do Café com Debate,
realizado no dia 1o de dezembro, no auditório da ENAP.
Os debatedores foram Ana Lúcia Amorim de Brito,
secretária de Gestão do Ministério do Planejamento, e
José Celso Cardoso Júnior, pesquisador do Instituto Brasileiro de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea) e organizador da recente pesquisa “Burocracia e ocupação no setor
público brasileiro” (IPEA, 2011). A atividade foi moderada pelo presidente da ENAP,
Paulo Carvalho.

Na ocasião, foram debatidos: a evolução do número de servidores públicos ativos e
inativos; o tamanho do gasto com o funcionalismo; a distribuição desses contingentes entre
os diferentes níveis de governo e nas diferentes frentes de atuação do Estado e dos governos;
as formas de recrutamento e seleção; e os tipos de vínculos empregatícios. Também foram
abordados pontos sobre o desenvolvimento e avaliação do pessoal no setor público.

Seminário Brasil-França trata do monitoramento nos dois países

O processo de institucionalização do monitoramento das ações de governo foi traba-
lhado de maneira comparada no seminário “Brasil–França: Monitoramento de ações go-
vernamentais”, no dia 1º de dezembro, na ENAP. Promovido em parceria com a Embai-
xada da França no Brasil, o evento contou com a participação do conselheiro-mestre da
Corte de Contas da França (Cour des Comptes), Jean Gautier, e fez parte do Curso de
Formação para a Carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental
(EPPGG).Gautier tratou das diferenças entre os sistemas de governo francês e brasileiro.
Sobre o monitoramento, o conselheiro-mestre destacou a necessidade da inclusão desse
processo desde as fases iniciais do desenvolvimento da ação governamental. Além disso,
foram analisadas experiências do Brasil e da França. O caso francês selecionado e apresen-
tado por Gautier foi o pacto social sobre o meio ambiente. A partir desse processo, foi
concebida a estrutura da política ambiental francesa. Paulo de Martino Jannuzzi, secretário
de Avaliação e Gestão da Informação do Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome, por sua vez, relatou as práticas de sua pasta.
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Atletas de instituição parceira da ENAP
comemoram sucesso de 2011

Atletas da Associação de Centro de Treinamento
de Educação Física Especial (Cetefe) tiveram muitos
motivos para celebrar em 2011. O Centro, que tem
apoio da ENAP, colecionou medalhas nacionais e in-
ternacionais ao longo do ano, com destaque para as
conquistas nos Jogos Parapan-Americanos, realizados em Guadalajara, no México, entre
12 e 20 de novembro. A equipe se prepara para repetir o feito nas Paraolimpíadas de
Londres, em 2012.Todos os sete atletas do Cetefe que participaram dos jogos em Gua-
dalajara voltaram com medalhas. O objetivo da parceria ENAP/Cetefe é tornar a asso-
ciação referência em esportes paraolímpicos no país. Além do suporte da ENAP, que
assegura o espaço para treino e a área de saúde e de avaliação física, o Cetefe conta com
o apoio da Universidade Católica de Brasília e das secretarias de Educação e de Espor-
tes do Distrito Federal.

EPPGGs recebem certificado de conclusão do
curso de formação e tomam posse

Alegria e alívio marcaram a cerimônia de posse,
realizada em 20 de dezembro, dos alunos da 16ª edição
do curso de formação para Especialista em Políticas
Públicas e Gestão Governamental (EPPGG), que passaram no concurso realizado em
2009. Após 540 horas-aula de curso de formação, os 82 novos especialistas comemora-
ram o início da carreira.Durante o curso de formação, é incentivado o desenvolvimento
de visão realista, crítica e construtiva sobre os principais desafios, em diversas situações
na administração pública federal, no desenho e implantação de políticas públicas.

ENAP convoca aprovados no concurso para
APO-2010 para curso de formação

A ENAP convocou para curso de formação inicial
os aprovados na primeira etapa do concurso para Ana-
lista de Planejamento e Orçamento (APO) de 2010. O
curso constitui a segunda fase do concurso público para
ingresso na carreira.O curso visa oferecer referenciais para que os analistas compreen-
dam o contexto em que atuarão, no qual terão de desenvolver uma visão realista, crítica
e construtiva sobre os principais desafios nas diversas situações na administração pública
federal, no desenho e implantação de políticas que promovam o desenvolvimento eco-
nômico e social.
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Para conhecer ou adquirir as Publicações ENAP visite o sítio www.enap.gov.br

Como escrever e usar estudos de caso para ensino e
aprendizagem no setor público

De autoria do professor Andrew Graham, do Instituto de Adminis-
tração Pública do Canadá (Ipac), a publicação representa mais um
investimento da ENAP em novas metodologias de ensino de
aplicação, que permitam a reflexão teórica a partir de situações
concretas do setor público. O objetivo é estimular a investigação, a
inovação e o compartilhamento de experiências profissionais,
propiciando a reflexão crítica sobre a atuação dos servidores na
administração pública e sobre as políticas públicas.

Administração pública – Coletânea

Edição em língua portuguesa da coletânea organizada pelos pro-
fessores B. Guy Peters e Jon Pierre. Administração pública - Cole-
tânea reúne 28 artigos de especialistas de diversos países, que sinte-
tizam o pensamento acadêmico atual sobre o tema e analisam a
relação entre a teoria e os melhores processos de gestão de políticas
públicas. O livro inclui textos de autores brasileiros: Carlos Ari
Sundfeld escreve sobre direito administrativo; Fernando Luiz
Abrucio destaca desafios contemporâneos para a reforma da
administração pública brasileira e Virgílio Afonso da Silva aborda
federalismo e articulação de competências no Brasil. A obra é uma
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Avaliação de custos e benefícios ambientais

De autoria de Ademar Ribeiro Romeiro e Alexandre Gori Maia,
refere-se ao conteúdo apresentado no módulo “Avaliação de custos
e benefícios ambientais” do Programa de Avaliação Socioeco-
nômica, desenvolvido pelo governo brasileiro com o intuito de
 garantir a gestão adequada dos investimentos públicos de grande
vulto por meio da formação de quadros qualificados para a
avaliação socioeconômica de projetos. O Caderno tem o propó-
sito de registrar e disseminar um tema de indiscutível atualidade e
relevância. Nele, os autores apresentam e analisam a dimensão
ambiental do ciclo de vida dos projetos, destacando-se a avaliação
segundo a perspectiva econômico-ecológica.
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